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INTRODUÇÃO 
 
 
O presente relatório, apresentado como Prestação de Contas da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), referente ao exercício de 2011, ano-base 2010, tem 
agregado em seu conteúdo, os dados do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE). Nele 
constam as principais realizações da Superintendência no ano-base e em sua elaboração foram 
adotadas as orientações contidas na Norma de Execução n.º 03/2010, da Controladoria Geral da 
União, aprovada pela Portaria n.º 2.546 de 27 de dezembro de 2010; na IN/TCU Nº. 63, de 01 de 
janeiro de 2010; na Decisão Normativa TCU nº 107, de 27 de outubro de 2010; na Decisão 
Normativa TCU nº 110, de 01 de dezembro de 2010; e na Portaria TCU nº. 277, de 7 de dezembro 
de 2010. 

 
Neste documento, organizado em 20 capítulos, será encontrado, além dos elementos 

necessários à avaliação pelos órgãos de controle, as providências mais relevantes para a melhoria do 
desempenho operacional da Autarquia. 

 
  Durante 2010, em que pesem as limitações quanto ao uso tempestivo do orçamento 

aprovado, da escassez de pessoal do próprio quadro, e das limitações enfrentadas pela maioria das 
entidades públicas e privadas, no uso do Sistema SICONV, de convênios, foram observadas 
mudanças relacionadas à melhoria qualitativa no uso das ações do PPA em comparação a anos 
anteriores, fato que ressalta o relativo empenho do órgão, em superar suas limitações e  apresentar 
resultados superiores aos alcançados em anos anteriores. Cabe relembrar que a Autarquia continua 
com um quadro de  pessoal reduzido, que impede um melhor desempenho institucional, porém isso 
não tem, até o momento, sensibilizado o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em que 
pese os seguidos apelos da administração superior da autarquia, ora formalizados por expediente, 
ora verbalizados em reunião do seu Conselho Deliberativo.  

 
Quanto às limitações no uso do orçamento de 2010, uma questão que particularmente afetou 

a execução foi a disponibilidade de recursos para a ação do PPA denominada Rede Regional de 
Inovação, do Programa 1430 – Desenvolvimento Macrorregional Sustentável. Essa Ação foi 
prejudicada pela insuficiência de recursos no prazo devido, provocada pelo atraso na liberação da 
SOF. Vale lembrar que a dotação dessa ação é decorrente de 1,5 % que é gerado das liberações do 
FDNE ( § 2º, art. 3º da Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, alterado pelo art. 19 
da Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007). 

 
Em relação à articulação técnico-política possibilitada pelas suas instâncias colegiadas, a 

SUDENE teve um bom ano. Foram realizadas reuniões do Conselho Deliberativo, que aprovou 10 
Resoluções importantes, regulamentando assuntos decisivos, para a viabilização de ações que 
contribuirão, para o desenvolvimento da região. Também funcionaram efetivamente, o Comitê 
Regional das Instituições Financeiras Federais e o Comitê de Articulação das Secretarias de Estado 
da Área de Atuação da SUDENE.   

 
Cabe ressaltar que em relação as limitações orçamentárias é uma preocupação constante  do 

órgão a insuficiência de recursos e o retardo nas liberações dos limites orçamentários ou financeiros 
pelo Ministério da Integração Nacional, para dar conta do seu plano anual de ação. 

 
Neste sentido, a Diretoria Colegiada da SUDENE em reunião datada de 17 de junho de 

2010, decidiu registrar em ata o seu posicionamento quanto a dotação demandada pela Autarquia 
em seu Plano de Ação no valor de  R$ 70,84 milhões, que expressa a injustificada insuficiência de 
recursos face não apenas ao montante autorizado até a data daquela aprovação, no valor de R$ 
27,05 milhões, exclusive os recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste e as despesas com 
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pessoal ativo, inativo e pensionistas, mas a inapropriada situação em que vive a instituição, 
detentora de Excesso de Arrecadação no montante de aproximadamente R$ 60 milhões, oriundos de 
2 % de taxa de administração do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, 1% de taxa de 
administração do incentivo do Reinvestimento do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 1,5% das 
liberações processadas no âmbito do FDNE, para aplicação em projetos de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação de interesse do desenvolvimento regional.  
 

Trata-se de um montante transformável em receita própria, que somado aos recursos da 
União (fonte 100), seria compatível com as necessidades das ações e projetos de 2010 para quase 
todos os Estados da área de atuação da Autarquia, e poderia se constituir na retomada do fôlego 
institucional tão cobrado pelos Governadores do Conselho Deliberativo da SUDENE, mas, se 
encontra impossibilitada de utilizá-los por falta de autorização da Secretaria de Orçamento Federal 
–SOF/MPOG, que alega que a  disponibilidade de saldo não empenhado depõe contra novos 
pedidos de recursos, sem considerar que os recursos disponibilizados são insuficientes para fazer 
face ao montante dos projetos apresentados por um único estado, e isto é revelado pela soma dos 
projetos contidos no Plano de Ação.  

 
Na oportunidade da aprovação do Plano de Ação para 2010, a Diretoria Colegiada da 

SUDENE lembrou as observações registradas pela Controladoria Geral da União em Pernambuco 
em sua Auditoria de Gestão do ano anterior, quando, tratando de entender as razões pelas quais a 
SUDENE não utilizou os recursos provenientes das receitas vinculadas, a partir das taxas cobradas 
ao Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE, editou a Solicitação de Auditoria nº 247524-
003, de 07/06/2010, pedindo esclarecimentos sobre a falta de utilização dos recursos provenientes 
do 1,5% das liberações do referido fundo. 

 
O fato é que o Conselho Deliberativo, mediante a Resolução n° 23, de 25 de novembro de 

2009, aprovou a Proposição n ° 022/2009, que definiu os “Critérios para Aplicação dos recursos 
correspondentes a 1,5% de cada liberação do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, destinados 
ao custeio de atividades de pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de interesse do desenvolvimento 
regional. Contudo, os recursos não seguiram o mesmo caminho da expectativa positiva gerada. 
Assim, como resposta à CGU- PE, a Diretoria de Planejamento e Articulação de Políticas, preparou 
o Memo nº 020/2010-DIPLAN, de 16/06/2010, por meio do qual informa que não houve da parte 
do MPOG abertura de limite orçamentário para aplicação dos recursos em questão, apesar de 
solicitação encaminhada pela SUDENE. Desta forma, ficou inviabilizada a execução da 
programação prevista, e a Autarquia prejudicada no seu  desempenho operacional. 

 
 Mesmo diante das limitações, a SUDENE, procurou manter seu papel de articuladora no 

cumprimento de sua missão de promover o desenvolvimento regional.  
  
 Apesar dessas limitações localizadas, outras ações foram iniciadas. Desta forma, foram 

iniciadas as obras de reparo e manutenção da infraestrutura do prédio da SUDENE com quase 
quatro dezenas de pilares apresentando necessidade de recuperação, celebrados convênios e 
promovidos diversas reuniões com os colegiados que integram o suporte ao funcionamento do 
Conselho Deliberativo.   
 

Em relação a quantitativos orçamentários e financeiros, nos termos da Lei nº.12.214 de 26 
de janeiro de 2010, foram aprovados para a SUDENE o montante de R$ 81.162.519,00, com as 
anulações de dotações e créditos descentralizados o orçamento final passou a ser  de 79.959.519,00, 
do qual foi autorizado R$ 47.397.045,00, exclusive o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – 
FDNE. Desse montante até 10 de dezembro de 2010, foram executados R$ 40.613.401,00, ficando 
em Restos a pagar, R$.19.699,90 . 
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Em relação ao FDNE  a dotação orçamentária  para o ano de 2010 foi no valor de R$  
1.548.898.108,00 ( um bilhão, quinhentos e quarenta e oito milhões, oitocentos e noventa e oito 
mil,108 reais), foi empenhada a quantia de R$ 1. 521.582.949,67 (um bilhão quinhentos e vinte e 
um milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e nove reais e sessenta e sete 
centavos),   e liberados em 2010 o valor de R$ 1.408.327.760,65 (Um bilhão, quatrocentos e oito 
milhões trezentos e vinte sete mil setecentos e sessenta reais e sessenta e cinco centavos), oriundos 
de restos a pagar de exercícios anteriores. Ficando em restos a pagar no final do exercício R$ 
1.794.579.685,95 ( Um bilhão setecentos e noventa e quatro milhões quinhentos setenta e nove mil 
seiscentos e oitenta e cinco reais e noventa e cinco centavos. 

 
Quanto ao apresentado  neste Relatório de Gestão, referente a 2010, foram ressaltados 

alguns pontos que não se aplicam a esta Autarquia, tais como: 
 

�� Execução por Programa – Item 2 da Parte “A” do Anexo II da DN TCU nº 107/2010 
–  Item 7 – Execução Orçamentária – Inciso 7.6 – Despesas de Capital por Grupo e 
Elemento de Despesa dos créditos recebidos por movimentação – Não se aplica. 

 
�� Recursos Humanos – Item 5 da Parte “A” do Anexo II da DN TCU nº107/2010 – 

Item  10 – Incisos  10.7, 10.8 10.9. – Não se Aplica 
 

�� Convênios – Item 6 da Parte “A” do Anexo II da DN TCU nº 107/2010- Item 11 – 
Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União e 
Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial locados de Terceiros. Não 
se  aplica. 

 
�� Gestão de TI da UJ – Item 12 da Parte “A” do Anexo da DN TCU nº 107/2010. Não 

se  aplica. 
 

�� Renuncias Tributárias – Item 14 da Parte “A” do anexo II da DN TCU 107/2010 – 
Itens 15.4, 15.5, 15.6, 15.7, 15.8, 15.9, 15.10,  – Contribuintes Beneficiados pela 
Renúncia – Pessoas Jurídicas; Beneficiários da Contrapartida da Renúncia – Pessoas 
Físicas;  Beneficiários da contrapartida da Renúncia –Pessoas jurídicas;  Aplicação 
de Recursos da Renúncia de Receita pela própria UJ ; Prestações de Contas de 
Renúncia de Receitas;  Comunicações à RFB e Indicadores de Gestão da Renuncia 
de Receitas.  Não se aplicam porque a Receita Federal do Brasil não disponibilizou 
essa informação. 
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1 – Identificação 
Tabela 1 – Dados identificadores da SUDENE 

 
Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério da Integração Nacional Código SIORG: 073883 

Identificação da Unidade Jurisdicionada agregadora 
Denominação completa: Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste  
Denominação abreviada: SUDENE 
Código SIORG: 091144 Código na LOA: 53203 Código SIAFI: 533014 
Situação: ativa 
Natureza Jurídica: Autarquia Especial do Poder Executivo 

Principal Atividade : Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6 
Telefones/Fax de contato:  (081) 2102-2109 (081) 21022119 (081) 21022886 
Endereço Eletrônico: gabinete@sudene.gov.br 
Página na Internet: http://www.sudene.gov.br/fundo de desenvolvimento. 
Endereço Postal: Edf. SUDENE,13 andar, Ala Norte, sala 13N011, Praça Ministro João Gonçalves de Souza s/nº., CEP nº. 50670-
900, Engenho do Meio, Recife-PE. 

Identificação da Unidade Jurisdicionada  agregada 
Número de Ordem: 01 
Denominação completa: Fundo de Desenvolvimento do Nordeste 
Denominação abreviada: FDNE 
Código SIORG: 053182 Código na LOA: 53207 Código SIAFI: 533009 
Situação: ativa 
Natureza Jurídica: Fundo 

Principal Atividade : Ver indicação no volume anexo, do FDNE Código CNAE: 64.34-4 
Telefones/Fax de contato:  (081) 2102.2108 (081) 2102.2727 (081) 2102.2327 
Endereço Eletrônico: gabinete@sudene.gov.br 
Página na Internet: http://www.sudene.gov.br/fundo de desenvolvimento. 
Endereço Postal: Edf. SUDENE,13 andar, Ala Norte, sala 13N011, Praça Ministro João Gonçalves de Souza s/nº., CEP nº. 50670-
900, Engenho do Meio, Recife-PE 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
A SUDENE foi recriada pela Lei Complementar nº 125,  de 03 de janeiro de 2007 e regulamentada, provisoriamente, pelo Decreto 
nº 6.219, de 04 de outubro de 2007. O Regimento Interno da Autarquia foi instituído pela Portaria nº 14, de 22 de fevereiro de 
2008. 

 O FDNE foi criado pela Medida Provisória Nº 2.156-5, de 24 agosto de 2001, e recebeu modificações por meio da Lei 
Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, que alterou alguns dispositivos normativos do fundo, e delegou competências ao 
Conselho Deliberativo da SUDENE para estabelecer normas complementares. 

 O Regulamento do FDNE foi aprovado pelo Decreto nº 4.253 de 31 de maio de 2002, posteriormente alterado pelo Decreto nº 
5.592, de 23 de novembro de 2005 e pelo Decreto  nº 6.383, de 27 de fevereiro de 2008. Finalmente por meio do Decreto nº 6.952, 
de 2 de setembro de 2009, foram revogados os Decretos anteriores e estabelecido um novo Regulamento. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

1 – Roteiro para Apresentação de Carta-Consulta; 
2 -  Manual para Apresentação de Projeto; 
3 – Instruções para Preenchimento do Roteiro de Projeto; 
4 – Instruções para Confecção de Placas Indicativas de Financiamentos do FDNE 
Dados disponíveis na internet, no endereço: 
http://www.sudene.gov.br/site/index.php?idioma=ptbr.  

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 
530001 Ministério da Integração Nacional (MI) 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Código SIAFI Nome 

530005 Secretaria de Desenvolvimento Regional/MI 
Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 
530012 Secretaria Nacional de Defesa Civil/MI 
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Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Código SIAFI Nome 

110008 Ministério da Pesca e Aquicultura 
Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 
4400000 Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Código SIAFI Nome 

440040 Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável/MMA 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora SUDENE Código SIAFI da Gestão SUDENE 
533014 53203 

 
  A área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste abrange os Estados 
de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, e 
as regiões e os Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nº 1.348, de 10 de 
fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os 
Municípios de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 
Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, 
Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, 
Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto 
dos Volantes, �� ing, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos 
Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba e Veredinha, todos em Minas, e ainda os 
Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 9.690, de 15 de Julho de 1998, bem 
como o Município de Governador Lindemberg. 

 
A atuação da SUDENE obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos 

da política de desenvolvimento nacional integrada e do Plano de Desenvolvimento do Nordeste e 
será efetuada em articulação com o Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste, 
órgãos e entidades públicas dos Governos federal, estaduais e municipais que atuam na região, e a 
sociedade civil organizada. 

 
2 – Objetivos e Metas Institucionais e/ou Programáticas 

 
Os objetivos e metas institucionais e programáticas da SUDENE estão alicerçadas tanto pelo 

o que estatui a Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, que criou a SUDENE, e pelo 
Decreto nº 6.219, de 04 de outubro de  2007, que a regulamentou, e mais adiante a eles voltaremos, 
como pelo que estabelecem o art. 43, o § 1º do art. 165 e o art. 174 da Constituição Federal de 1988, 
in verbis: 
   

“Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo 
complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 
desigualdades regionais....” 
 
“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – o plano plurianual; 
 
II – as diretrizes orçamentárias; 
 
III – os orçamentos anuais. 

 
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
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[...] 
 
§ 4º - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição 
serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso 
Nacional. 
 
[...] 
 
§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.[...]” 

 
“Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, 
na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

 
§ 1º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional 
equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento [...]” 

 
Suas ações também são norteadas pelo Política Nacional de Desenvolvimento Regional, 

instituída pelo Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007. 
 

 Em 2010 as dificuldades continuaram como em anos anteriores , com a escassez de recursos 
financeiros e de pessoal,  o ano constituiu-se, em mais um período de indefinição, pois ainda não se 
viabilizaram o concurso público para a recomposição do quadro de servidores, a estrutura 
regimental definitiva, que substituirá a do Decreto nº 6.219/07, e o Plano de Cargos e Carreiras, 
providências solicitadas e encaminhadas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ainda 
no primeiro semestre de 2008, ratificadas nos anos posteriores. 

 
O instrumento adotado como referencial de programação da SUDENE é o Plano Plurianual 

do Governo Federal 2008-2011, sancionado pela Lei nº 11.653, de 07/04/08. Nele foram 
estabelecidos como mega objetivos: 

 
I – promover a Inclusão Social e Redução das Desigualdades Sociais; 
 
II – promover o crescimento com sustentabilidade, geração de empregos e distribuição de 
renda; 
 
III – propiciar o acesso da população brasileira à educação e ao conhecimento com 
eqüidade, qualidade e valorização da diversidade; 
 
IV – fortalecer a democracia, com igualdade de gênero, raça e etnia, e a cidadania com 
transparência, diálogo social e garantia dos direitos humanos; 
 
V – implantar uma infra-estrutura eficiente a partir das potencialidades locais do território 
nacional; 
 
VI – reduzir as desigualdades regionais a partir das potencialidades locais do território 
nacional; 
 
VII – fortalecer a inserção soberana internacional e a integração sul-americana; 
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VIII – elevar a competitividade sistêmica da economia, com inovação tecnológica; 
 
IX – promover um ambiente social pacífico e garantir a integridade dos cidadãos; 
 
X – promover o acesso com qualidade a serviços e benefícios sociais, sob a perspectiva da 
universalidade e da eqüidade, assegurando-se seu caráter democrático e descentralizado; 
 
Entre os mega objetivos acima destacam-se o I, II, V, VI e VIII diretamente correlacionados 

com a finalidade da SUDENE estabelecida pela Lei Complementar n.º 125/07. 
 
3. Responsabilidades institucionais da unidade 
 
3.1 – Competência Institucional 
 

A SUDENE, com base no que está constitucionalmente estabelecido em seu ato de criação 
(art. 3º da Lei Complementar nº 125, de 03/01/2007), tem como finalidade: Promover o 
desenvolvimento includente e sustentável de sua área de atuação e a integração competitiva da 
base produtiva regional na economia nacional e internacional. Grifo nosso. Para o desempenho 
dessa finalidade o mesmo dispositivo legal relacionou como atribuições da Autarquia :  

 
I – definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao desenvolvimento sustentável 
de sua área de atuação; 
 
II – formular planos e propor diretrizes para o desenvolvimento de sua área de atuação, em 
consonância com a política nacional de desenvolvimento regional, articulando-os com os 
planos nacionais, estaduais e locais; 
 
III – propor diretrizes para definir a regionalização da política industrial que considerem as 
potencialidades e especificidades de sua área de atuação; 
 
IV – articular e propor programas e ações nos Ministérios setoriais para o desenvolvimento 
regional, com ênfase no caráter prioritário e estratégico, de natureza supra-estadual ou sub-
regional; 
 
V – articular as ações dos órgãos públicos e fomentar a cooperação das forças sociais 
representativas de sua área de atuação de forma a garantir o cumprimento dos objetivos e 
metas de que trata o inciso I do caput deste artigo; 
 
VI – atuar como agente do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, visando a 
promover a diferenciação regional das políticas públicas nacionais e a observância dos §§ 1º 
e 7º do art. 165 da Constituição Federal; 
 
VII – nos termos do inciso VI do caput deste artigo, em articulação com o Ministério da 
Integração Nacional, assessorar o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão por 
ocasião da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Geral da União, em relação aos projetos e atividades previstas para sua área de 
atuação; 
 
VIII – apoiar, em caráter complementar, investimentos públicos e privados nas áreas de 
infraestrutura econômica e social, capacitação de recursos humanos, inovação e difusão 
tecnológica, políticas sociais e culturais e iniciativas de desenvolvimento sub-regional; 
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IX – estimular, por meio da administração de incentivos e benefícios fiscais, os 
investimentos privados prioritários, as atividades produtivas e as iniciativas de 
desenvolvimento sub-regional em sua área de atuação, conforme definição do Conselho 
Deliberativo, em consonância com o § 2º do art. 43 da Constituição Federal e na forma da 
legislação vigente; 
 
X – promover programas de assistência técnica e financeira internacional em sua área de 
atuação; 
 
XI – propor, mediante resolução do Conselho Deliberativo, as providências e os critérios de 
aplicação dos recursos dos fundos de desenvolvimento e dos fundos setoriais na sua área de 
atuação, em especial aqueles vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico; 
 
XII – promover o desenvolvimento econômico, social e cultural e a proteção ambiental do 
semi-árido por meio da adoção de políticas diferenciadas para a sub-região.  

 
3.2 – Objetivos estratégicos 
 
São considerados objetivos estratégicos para atuação da Autarquia: 
 
 

· CONSTRUÇÃO COLETIVA – fruto do esforço das áreas fins e estratégicas da 
Autarquia; 

·  ATUAÇÃO INTEGRADORA – entre os diferentes programas/ações da SUDENE, do 
Ministério da Integração Nacional, dos       demais Ministérios, e entre as diversas 
instituições públicas e privadas, lideranças naturais e políticas, e a comunidade 
diretamente beneficiada, estimulando inclusive a prática da parceria e a concomitante 
definição de responsabilidades de cada parceiro. 

· AÇÃO CONVERGENTE – de modo a ampliar o âmbito de atuação dos diferentes 
programas e os efeitos multiplicadores do processo de desenvolvimento, propiciando 
maior alcance social das intervenções. 

· FLEXIBILIDADE – a ação proposta deve ser adaptada aos diferentes espaços, de forma 
flexível e em sintonia com as diversidades e a heterogeneidade da realidade nordestina. 

· MONITORAMENTO EFETIVO – O processo de monitoramento da execução do Plano 
de Ação será constituído por 2 (dois) grupos de indicadores: o primeiro, representado 
por indicadores de processo, será destinado a informar sobre a eficiência, eficácia e 
efetividade da gestão do próprio plano, e o segundo, composto por indicadores de 
resultado, voltado para informar sobre o impacto das ações implementadas. 

 
Em sua essência, a Autarquia tem como responsabilidade promover, por meio de uma ação 

interinstitucional integradora, a convergência de esforços que conduzam à melhoria da qualidade de 
vida da população e ao aumento da eficiência e eficácia do funcionamento das estruturas sociais e 
econômicas, criando as condições que de fato propiciem o desenvolvimento sustentável, contudo 
algumas dificuldades político-institucionais têm afetado o seu funcionamento. Para isso, reconhece-
se a necessidade de se criar mecanismos ou trabalhar a resignificação do papel da SUDENE, 
particularmente porque lhe foi atribuída a responsabilidade pela coordenação da elaboração da 
política de desenvolvimento regional, papel que exige a sua reinserção institucional no processo de 
discussão das políticas públicas, e aí residem alguns obstáculos pois a reconquista de espaços de 
atuação perdidos na fase de sua extinção sempre encontra resistências. 
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Documento elaborado em 2005 pelo Ministério da Integração Nacional, intitulado “Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido – Versão para Discussão – Documento 
de Base 1, p. 10”, registra com propriedade o cenário sócio-político de nossa Região: 
 

“[...]Apesar do crescimento do volume de negócios, a sociedade [...] continua 
economicamente frágil. Persistem dificuldades para a criação de condições que assegurem 
o seu desenvolvimento durável. A incompatibilidade entre as relações sociais de produção 
arcaicas e o avanço tecnológico continua respondendo pela coexistência entre a 
desigualdade (mostrada pela pobreza e a exclusão social da maioria da população) e as 
vantagens econômicas extraordinárias auferidas por segmentos sociais  privilegiados. Tal 
embate prevalece por conta do inadequado processo de gestão das políticas públicas 
praticadas na região. Inadequado porque incompatíveis com as exigências da demanda ou 
porque sua implementação tem estado sujeita a descontinuidades pautadas por orientações 
políticas pouco claras.” 

 
A dificuldade ou o embate da SUDENE na tentativa de remover esses obstáculos ao 

cumprimento de sua finalidade e ao seu funcionamento parece estar nas explicações sobre a 
trajetória da formação econômica do Nordeste e no contexto  administrativo e político institucional 
regional, que ainda a impedem de promover um desenvolvimento sustentável. Algumas teorias 
podem contribuir para o entendimento sobre a fraca sustentabilidade do desenvolvimento regional, 
com destaque para a Teoria das Elites, trabalhada por Pareto (1968, p.73)(1), que explica a 
influência das elites e a exclusão social patrocinada pelo comportamento destas. Segundo ele “em 
toda parte os trabalhadores que ganham com negócios lucrativos tentam excluir o resto da 
população desses comércios, limitando severamente o número de pessoas autorizadas a aprender 
um ofício particular”. Embora mudanças se façam sentir, ainda é muito clara a dificuldade de se 
mudar de paradigma. 
 

De acordo com seu ato de recriação, compete à Sudene: propor e coordenar a implantação 
de planos e propor diretrizes de desenvolvimento, em consonância com as políticas do governo 
federal, articulando-os com os planos nacionais, estaduais e locais; gerir o Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste; implementar estudos e pesquisas destinados à identificação de 
potencialidades e vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais; propor estratégias e ações 
compatíveis com o espaço regional e avaliar seus impactos na região; fortalecer as estruturas 
produtivas da região, a partir da mobilização do seu potencial; estruturar e implementar redes de 
informações em apoio às atividades produtivas; promover a cooperação técnica, tecnológica e 
financeira com organismos nacionais ou internacionais, voltados à integração e ao desenvolvimento 
regional; implementar programas de capacitação gerencial de formação e qualificação de recursos 
humanos adequados ao mercado regional. 

 
Compete à Autarquia, ainda, a administração dos Incentivos Especiais – Isenção, Redução e 

Reinvestimento do IRPJ e a gestão do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE, 
mecanismos que operam investimentos importantes para o  desenvolvimento regional.  

 
4. Estratégia de atuação, programas, ações e execução orçamentária sob a  responsabilidade 
da SUDENE 
 
             As ações da SUDENE adotam como referência as estratégias da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (Decreto nº 6.047, de 22 de fevereiro de 2007), abaixo transcritas; 
 

8918Promoção da Inovação em busca da competitividade; 
8918Desenvolvimento dos Espaços Sub-Regionais – integração das ações e programas; 
8918Busca de novas potencialidades em subespaços; 
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8918Ampliação e melhoria dos serviços sociais básicos (Ativos Sociais); 
8918Busca da integração e da melhoria da eficiência das ações multissetoriais do Governo 

Federal; 
8918Priorização das sub-regiões com vocações e potencialidades inexploradas; 
8918Melhoria da Gestão das Administrações Públicas Locais; 
-  Integração da atuação dos instrumentos fiscais e financeiros na área de atuação da  
SUDENE, com foco para as    prioridades do desenvolvimento; 
8918Implementação de instâncias de concertação e de avaliação técnica e política; 
8918Implementação de instrumentos de Acompanhamento e Avaliação. 

 
  Bem como, os objetivos estratégicos contidos no Plano Regional de Desenvolvimento do 
Nordeste, que servem como referencial programático, a seguir relacionados: 

 
· Educação para a inclusão e o desenvolvimento 
A inclusão efetiva dos  nordestinos no processo de desenvolvimento, requer capacitação 
numa concepção abrangente, seja na universalização do ensino médio, associado ao ensino 
profissionalizante, seja na melhoria da qualidade do ensino fundamental, como também no 
treinamento de mão de obra, com o foco nas necessidades do mercado e ainda o 
fortalecimento da base de Ciência Tecnologia e Inovação da Região. 
 
· Prover o Nordeste de infraestrutura física urbana, de transportes e de 
comunicação necessárias à sua integração interna e externa 
É necessário gerar externalidades positivas por meio da facilitação de circulação de 
pessoas, produtos e serviços intra e inter regionais, reforçando os grandes corredores 
multimodais, ampliando as infovias, provendo melhores serviços de comunicação, 
universalizando o acesso rodoviário aos municípios e fortalecendo as redes de cidades de 
médio porte do Nordeste. 
 
· Promover a competitividade  do setor produtivo regional 
O cenário do sistema produtivo nordestino exige a adoção de políticas públicas de fomento 
aos setores “portadores de futuro”, como nanotecnologia, biogenética e tecnologia da 
informação. Para isso é preciso promover à competitividade econômica, estendendo os 
seus instrumentos à modernização da base produtiva, fomentar e consolidar os setores 
“portadores de futuro”, reorientar o papel dos grandes projetos industriais, e promover o 
adensamento dos arranjos produtivos locais competitivos.  
 
· Fortalecer vetores que promovam a sustentabilidade socioambiental 
A dimensão ambiental do desenvolvimento não acontece de maneira �� ingo�� ltur, os custos 
derivados da degradação ambiental,  recai nas comunidades menos favorecidas afetadas 
pela falta de saneamento das cidades, dos aglomerados nas vizinhanças dos lixões , na 
desertificação de áreas do semi-árido entre outras. Isto remete a ordenar o uso dos recursos 
naturais para prevenir impactos antrópicos, promover o zoneamento, recuperar áreas 
degradadas e fortalecer as instituições e os instrumentos de regulação ambiental. 
 
· Transformar a cultura nordestina em vetor de inclusão social e desenvolvimento 
No contexto de uma sociedade gestada no modelo de geração de riqueza, baseada cada vez 
mais na difusão das tecnologias de informação e de comunicação, a cultura assume um 
papel central no desenvolvimento, de coesão social, de mobilização e identidade. Para isso 
é  importante fomentar a indústria de entretenimento cultural, promovendo o turismo 
cultural, apoiando e divulgando  as manifestações  culturais populares , conceitos 
fundamentais na construção de processos endógenos de desenvolvimento territorial.  
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· Fortalecer os governos estaduais e municipais como agentes do desenvolvimento 
A esfera estadual e municipal tem recuperado seu papel de protagonista na promoção do 
desenvolvimento  territorial, no entanto estas esferas ainda carecem de uma estrutura mais 
moderna tanto do ponto de vista dos modelos e sistemas de gestão, quanto da estrutura 
física e de equipamentos. Por esta razão é necessário  fortalecer os órgãos e instrumentos 
de regulação econômica e ambiental dos estados;promover a profissionalização do serviço 
público; difundir a excelência  na gestão pública em todos os níveis e promover a formação 
de Consórcios Públicos como instrumento de cooperação federativa. 

 
O esforço da atual administração foi devotado ao processo de montagem da aparelhagem 

institucional a fim de operacionalizar todos os seus instrumentos e sistemas de planejamento, 
destacando-se a discussão do Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste- PRDNE na Câmara 
dos Deputados, no Ministério do Planejamento e na fase de elaboração do Plano Plurianual do 
Governo Federal, além dos reencaminhamentos de expedientes ao MPOG solicitando a retomada 
dos esforços para a viabilização do Plano de Cargos e Carreiras próprio, e da ampliação do quadro 
de servidores em tamanho compatível com as funções da nova Autarquia, afim de possibilitar a 
construção de um processo de articulação institucional eficiente, e ao mesmo tempo, o 
fortalecimento e consolidação da imagem institucional. 

  
O PRDNE em particular, tem como característica fixar os objetivos, diretrizes e estratégias 

para o curto, o médio e o longo prazos. Encontra-se em fase de aperfeiçoamento num trabalho 
conjunto com o Ministério do Planejamento e com a Casa Civil da Presidência da República, mas 
de seus referenciais foram extraídos dados utilizados na elaboração de programa e ações inscritas no 
PPA, que por sua vez foram referenciados no documento de Diretrizes e Prioridades e no Plano 
Anual de Ação 2010 da Autarquia. 

 
Associado à programação executiva do orçamento, desenvolveu-se uma metodologia de 

avaliação da eficiência e eficácia da gestão que possibilitasse ir além da mera avaliação da execução 
orçamentária, para mostrar que ações e processos subjacentes e de suma importância no 
funcionamento da Autarquia, também devem ser considerados como parte integrante desse 
funcionamento, muitos desvinculados do orçamento, mas que estão relacionados ao conjunto de 
competências e de instrumentos institucionais, preceituados nos artigos 3º, 4º e 5º da já mencionada 
lei complementar. Entre essas ações e processos destacam-se os que levam à celebração de 
convênios, às  articulações e discussões técnicas para a elaboração do Plano Regional de 
Desenvolvimento do Nordeste – PRDNE, à aprovação de projetos do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE, do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE, à 
concessão dos incentivos fiscais e a outros processos, como a elaboração de propostas para a 
revisão do Plano Plurianual do Governo Federal – PPA, bem como, a legislação que rege o 
orçamento. 

 
4.1 – Análise do andamento do plano estratégico da UJ 

 
A SUDENE vem dando prioridade aos encaminhamentos legalmente previstos para o Plano 

Regional de Desenvolvimento do Nordeste e continua aguardando a sanção do Decreto que 
estabelecerá a sua estrutura definitiva, para assim poder contratar a assessoria destinada à 
elaboração do Plano Estratégico Institucional dentro do princípio da razoabilidade e da 
economicidade.  

 
4.2 – Plano de Ação do exercício de 2010 
 

Tendo em vista o estágio em que se encontrava o PRDNE, do qual devem partir as diretrizes 
e objetivos estratégicos destinados a nortear a programação anual, mas cujos avanços dependem de 
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decisão da Casa Civil da Presidência da República, e como alternativa para suprir essa lacuna, a 
SUDENE, desde 2008, anualmente institui, por ato de sua Diretoria Colegiada, como marco 
provisório, um documento intitulado, REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS E PRIORIDADES 
PARA A COMPOSIÇÃO DO PLANO ANUAL DE AÇÃO DA SUDENE – PERÍODO 2008-
2011. Esse documento tem norteado o Plano Anual de Ação que por sua vez traz a identificação do 
projeto, dados orçamentários e uma série de outros detalhes, relacionados como pressupostos para 
sua implementação. Os dados contidos no Plano Anual de Ação e as informações prestadas pelas 
unidades quanto ao que foi realizado, servem como referencial para a avaliação dos processos 
quanto à eficiência, eficácia e efetividade na consecução da programação de 2010. 
 
  Cabe informar que a base de dados para a criação dos demonstrativos a seguir, considerou 
os valores constantes do Orçamento Aprovado, ou seja, a Lei Orçamentária Anual, acrescidos ou 
deduzidos das alterações ocorridas durante o exercício. 

 
4.3 -  Programas e ações sob a responsabilidade da UJ 
 
  Em 2010 a  SUDENE teve sob sua responsabilidade os programas abaixo relacionados, que 
levaram em consideração, as metas aprovadas no PPA 2008-2011. 

 
Tabela 2 – Programas e Ações do PPA utilizados pela SUDENE em 2010 

 
Programa Tipo do Programa Ação 

2000 – Administração da Unidade 
2004 – Assistência Médica e Odontológica 
2010 – Assistência P´re-escolar 
2011 – Auxílio Transporte 
2010 – Auxílio Alimentação 
09HB – Contribuição da União, Autarquias, e fundos para 
o custeio do regime de previdência dos servidores 
públicos federais 

0750 – Apoio Administrativo 
Apoio às Políticas Públicas e 
áreas especiais 

20CW – Assistência Médica aos servidores e empregados 
– Exames Periódicos 

0089 – Previdência de Inativos 
e Pensionista 

Apoio às Políticas Públicas e 
áreas especiais 

0181 – Pagamento de aposentadorias e Pensões 

2272 – Gestão e administração do Programa 
4572 – Capacitação de servidores público Federal em 
processo em processo de qualificação e requalificação 
4664 – Capacitação para o Desenvolvimento regional e 
ordenamento territorial 

0757 – Gestão da Política de 
integração nacional 

Apoio às Políticas Públicas e 
áreas especiais 

8892 – Manutenção do Sistema Nacional de Informações 
para o desenvolvimento 
2272 – Gestão e Administração do Programa 
6424 – Estruturação e Dinamização de Arranjos 
Produtivos Locais 
7k66.0024 – Apoio a projetos de desenvolvimento local 
integrado no estado do Rio G. do Norte – Emenda 
Parlamentar 

1025 – Promoção da 
sustentabilidade de Espaços 
Sub-Regionais – PROMESO 

Finalístico 

7k66.0194 – Apoio a projetos de desenvolvimento local – 
Local a definir – Emenda Parlamentar 
8172 – Coordenação e fortalecimento do sistema 
Nacional de Defesa Civil 1027 – Prevenção e 

Preparação para Desastres 
Finalístico 

8424 – Gerenciamento de Riscos e Desastres na área e 
influência da SUDENE 

1343 – Desenvolvimento 
Sustentável da aquicultura 

Finalístico 
4518 – Desenvolvimento da Maricultura no Nordeste 

0512 – Zoneamento Ecológico 
Econômico 

Finalístico 
8689 – Zoneamento Ecológico Econômico Estadual 

Continua 
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Programa Tipo do Programa Ação 

2272 – Gestão e Administração do Programa 

8340 – Desenvolvimento da rede regional de inovação 

8902 – Promoção de investimentos em Infraestrutura 
Econômica 
8917 – Fortalecimento das administrações locais 

8918 – Ampliação e fortalecimento das estruturas 
produtivas 

1430 – Desenvolvimento 
Macrorregional Sustentável Finalístico 

90C6 – Concessão de Benefícios Fiscais para o Fomento 
da Produção (Não Orçamentária)1 

0902 – Operações especiais, 
financiamento  com retorno – 
FDNE2 

Finalístico 
0335 – Financiamento a Projetos do Setor Produtivo 

Fonte: LOA 2010 
OBSERVAÇÕES: 
1A Ação 90C6, do Programa 1430, intitulada: Concessão de Benefícios Fiscais para o Fomento da Produção, consiste da 
promoção do desenvolvimento econômico e social e da redução das desigualdades regionais por meio da utilização de 
recursos do imposto de renda da pessoa jurídica, concedido sob a forma de investimento que visa tornar a atividade 
explorada competitiva em seu mercado. Encontra-se na legislação que trata de Reinvestimento e de Redução do 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica , que consiste na redução de até 75% do imposto sobre a renda, calculado com 
base no lucro da exploração. As pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, ampliação ou 
diversificação que venham a ser aprovados e cuja atividade se enquadre em setor econômico considerado prioritário, tal 
como especifica a legislação dos incentivos, terão direito ao incentivo. 
2 Programa 0902 – Operações Especiais, Financiamentos com Retorno, com a supervisão do Ministério da Integração 
Nacional propõe a aplicação do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, com o objetivo de atrair recursos para 
investimentos na área de atuação da SUDENE, tanto em infraestrutura e serviços públicos, bem como, em 
empreendimentos produtivos com grande capacidade germinativa de novos negócios e atividades produtivas. Possui 
uma legislação específica e suas diretrizes e prioridades são aprovadas pelo Conselho Deliberativo para o 
Desenvolvimento do Nordeste. 

 
4.4 – Execução orçamentária dos programas e ações da UJ  
 

No exercício de 2010 a SUDENE trabalhou com 9 programas, mais o Programa 0796 – 
Informações Estatísticas e Geocientíficas pois dele se originaram os créditos descentralizados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE para ressarcimento de despesas à Autarquia 
referente ao condomínio do edifício SUDENE. A tabela 3 adiante, detalha o orçamento aprovado, o 
autorizado e o executado 2010. 

 
QUADRO 1 -  Síntese por programas do PPA em 2010 (Finalidade) 

 

Programas 

LOA    
 + 

Créditos 
(a) 

Orçamento 

Autorizado 

(b) 

% 

 

b/a 

Orçamento 

Executado 

(c) 

% 

 

c/b 

0089. Previdência de Inativos e 
Pensionistas da União 

465.159 465.159 100% 449.945 96,73% 

0512.Zoneamento Ecológico 
Econômico 

113.142 0 - 0 - 

0750.Apoio Administrativo 1 39.008.206 32.386.752 83,03% 27.048.778 83,52% 

0757. Gestão da Política de 
Desenvolvimento Regional e 
Ordenamento Territorial 

1.918.783 340.957 17,77% 217.429 63,77% 

Continua 
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Programas 

LOA    
 + 

Créditos 
(a) 

Orçamento 

Autorizado 

(b) 

% 

 

b/a 

Orçamento 

Executado 

(c) 

% 

 

c/b 

0796. Informações Estatísticas e 
Geocientíficas  

675.424 675.424 100% 675.424 100% 

0902. Operações Especiais: 
Financiamento com Retorno 

0 0 - 0 - 

1025. PROMESO 2 30.309.286 10.504.528 34,66% 9.591.798 91,31% 

1027. Prevenção e Preparação 
para Emergências e Desastres 

622.326 303.404 8,75% 303.405 100% 

1343. Desenvolvimento 
Sustentável da �������� ingo�������� ltura  

56.570 0 - 0 - 

1430. Desenvolvimento Macro-
Regional Sustentável 

6.790.339 2.720.820 40,07% 2.326.623 85,51% 

TOTAL 79.959.234 47.397.045 59,28% 40.613.401 85,69% 
Fonte: LOA 2010 e Coordenação Geral de Orçamento (CGOR)/MI 
Observações: 
1Programa 0750 – do montante da coluna LOA + créditos o valor de R$ 34.992.247,00 são oriundos da ação 
Administração da Unidade, sendo R$ 17.770.022,00 destinados as despesas com pessoal e encargos sociais (pessoal 
ativo) e R$ 17.222.225,00 para apoio e manutenção administrativo e aquisição de equipamentos e material 
permanente; 
2Programa 1025- do montante da coluna LOA + créditos o valor de R$ 29.870.933,00 está vinculado as Emendas 
Parlamentares. 

 

Programa 0512 – ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO 

 
Dados Gerais 
Tipo: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover o zoneamento ecológico-econômico para planejar e organizar, de 
forma sustentável, o processo de uso e ocupação, subsidiando o planejamento territorial do 
País. 

Objetivos Específicos: “-“ 

Gerente do programa: Egon Krakhecke – SDS/MA 

Gerente executivo: Roberto Ricardo Bizentin  - SDS/MMA 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Carlos Almiro  

Indicadores: taxa de zoneamento do território nacional 

Público-alvo: Agentes de planejamento e gestão ambiental regionais e nacionais e 
agentes econômicos e sociais (segmentos produtivos, agências de controle de fomento, 
investidores e trabalhadores). 

 

  Metas do Programa: 
 
  Foi considerado como meta do programa apenas o executado, ou seja, o que foi 
efetivamente concluído, já na coluna Orçamento Executado foram inseridos os valores empenhados, 
abrangendo tanto as despesas efetivamente pagas no exercício quanto aquelas inscritas em restos a 
pagar processados e não processados, portanto, considerando-se o conceito de despesa liquidada 
apresentada pelo Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI.   Ver adiante. 
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Descrição Unidade de 
Medida  

LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Zoneamento realizado Km2 1 - - 
 

 Execução Orçamentária por fonte:      
          

 R$ 1,00 
% Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado b/a c/b 

 ( a )  ( b )  ( c )   
100 113.142 0 0 0, 0,0 

TOTAL 113.142 0 0 0,0 0,0 
 

 

AÇÃO 8689 – ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO ESTADUAL  

Dados Gerais 

Tipo:  Atividade 

Finalidade: Fornecer instrumentos relevantes para o planejamento e o desenvolvimento 
sustentável de áreas selecionadas, visando conhecer as potencialidades e as limitações 
econômicas e ambientais a fim de definir atividades adequadas ao mercado e à capacidade 
de suporte ambiental. 
Descrição: Realização de estudos que permitam a delimitação e a caracterização física, 
socioeconômica e ambiental das áreas selecionadas, de forma a orientar os investimentos 
públicos e privados em bases sustentáveis, a ordenar e planejar a expansão da fronteira 
agrícola, e disponibilizar aos órgãos de desenvolvimento estaduais e regional uma base de 
informações e de diretrizes de planejamento consolidados e a fortalecer as atividades 
industriais, de maneira ordenada e sustentável, respeitando os condicionantes ambientais. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: SDS/MMA 

Unidades executoras: Ministério da Integração Nacional (Secretaria e vinculadas) 

Áreas Responsáveis por gerenciamento ou execução: Ministério da Integração Nacional 
(Secretaria e vinculadas) 

Coordenador da ação: Fábio Eduardo de Mello Cunha 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PRDNE- 
DIRETRIZES- PPA –PA 
 

Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medi

da  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Zoneamento realizado Km2 1 - - 
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  Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 113.142,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 
113.142,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Execução orçamentária por grupo de despesa: 
 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
113.142,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 
113.142,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
  Comentário sobre a execução: 
 
  O orçamento inicial aprovado por meio da Lei Orçamentária Anual de 2010 foi de  R$ 
113.142,00 não sofrendo qualquer alteração no decorrer do exercício de 2010.  
   
  Para que não houvesse pulverização dos limites orçamentários recebidos a Coordenação de 
Orçamento, Contabilidade e Finanças optou por concentrar esses limites, na ação Administração da 
Unidade, entretanto, essa decisão foi comunicada as diversas Unidades da SUDENE. 
   
  Observa-se, na planilha de controle desses limites orçamentários, que havia saldo suficiente 
para empenho, no entanto, não houve demanda para empenho que viesse comprometer essa 
dotação. 
 

Programa 0750 – APOIO ADMINISTRATIVO 
 

Dados Gerais 
Tipo de Programa: Apoio administrativo 
Objetivo Geral: Prover os órgãos da união dos meios administrativos para a 
implementação e gestão de seus programas Finalísticos. 

              Objetivos Específicos: “-” 
              Gerente do Programa: Ministério da Integração Nacional  
              Gerente Executivo:  “-“ 
              Responsável pelo programa no âmbito da UJ: “ -” 
              Indicadores ou parâmetros utilizados para avaliação do programa: “-”  
              Público-alvo: Governo 

 
Metas do Programa: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Pessoa Beneficiada Unidade 281 268 95,37% 
Servidor beneficiado Unidade 132 - - 
Criança de 0 a 5 anos atendida Unidade 14 15 107,14% 
Servidor Beneficiado Unidade 188 185 98,40% 
Servidor Beneficiado Unidade 149 111 74,50% 
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 Execução orçamentária por fonte:      
         R$ 1,00 

% Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado b/a c/b 

 ( a )  ( b )  ( c )   
100 27.146.983,00 23.234.726,74 21.980.448,46 85,59 94,60 
250 10.493.163,00 7.783.965,00 4.688.485,71 74,18 60,23 
280 1.024.475,00 1.024.475,00 55.814,76 100 5,45 

TOTAL 38.664.621,00 32.043.166,74 26.724.748,93 82,87 83,40 
 

  Execução orçamentária por grupo de despesa:    
          

 R$ 1,00 
% Grupo de 

Despesa 
LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado b/a c/b 

 ( a )  ( b )  ( c )   
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

20.187.651,00 20.187.651,00 19.516.361,87 100 96,67 

Outras Despesas 
Correntes 

13.416.838,00 10.690.225,98 6.652.215,42 79,68 62,23 

Investimentos 5.060.132,00 1.165.289,76 556.171,64 23,03 47,73 

TOTAL 38.664.621,00 32.043.166,74 26.724.748,93 82,87 83,40 
 

  Nesse programa foi aprovado por meio da Lei Orçamentária Anual o valor de R$ 
35.784.160,00 distribuído da seguinte forma: R$ 16.255.022,00 para o custeio da folha de 
pagamento do pessoal ativo, R$ 1.577.629,00 para o custeio, pela União, do plano de seguridade do 
servidor, R$ 729.284,00 para pagamentos do plano de saúde dos servidores e seus dependentes, do 
auxílios alimentação e transporte dos servidores e do auxílio-creche  e R$ 12.162.093,00 para o 
custeio administrativo (apoio e manutenção administrativo e aquisição de equipamentos e material 
permanente) e R$ 5.060.132,00 para aquisição de bens considerados como ativo permanente.  
 
  Foi autorizada a abertura de créditos suplementares no montante de R$ 2.880.461,00 sendo 
destinados R$ 1.515.000,00 para pessoal ativo, R$ 840.000,00  para o plano de seguridade do 
servidor e R$ 525.461,00 para os gastos com assistências médica e pré-escolar e auxílios 
alimentação e transporte. 
 
AÇÃO 2000 – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 
 
Dados gerais da ação 
Tipo:  Apoio administrativo 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são passíveis de 
apropriação em programas ou ações finalísticas. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 
pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas etc; produção e edição de publicações para 
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divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades 
meio necessárias à gestão e administração da unidade 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “-”  

Coordenador nacional da ação: Ministério da Integração Nacional 

Unidades executoras:  “-” 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: CGAF – Coordenação Geral de 
Adm. E Finanças 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PPA 2008-2011, 
Plano de Ação 2008 

 
Realizações: 

 
Gestão de Pessoal Ativo  
 

  O orçamento inicial aprovado por meio da Lei Orçamentária Anual 2010 para pagamento 
das despesas com pessoal e os encargos sociais, inclusive gastos com a Contribuição para o Regime 
de Previdência Social – INSS dos servidores comissionados que não integram a administração 
pública federal foi de R$ 16.255.022,00. 
 
  Foi autorizada a abertura de créditos suplementares no montante de R$ 1.515.000,00 para 
reforçar a dotação referente a pessoal ativo. 
 
  A dotação atualizada relativa a pessoal ativo (folha de pagamento) foi de  R$ 17.770.022,00 
e a despesa realizada foi de R$ 17.256.167,00 essa correspondendo a 97,1% daquela dotação. 

 
Administração Geral  
 

  Foi aprovado no orçamento de 2010 desta Instituição R$ 17.222.225,00 sendo R$ 
12.162.093,00 para custear despesas correntes/outras despesas correntes (apoio e manutenção 
administrativo) e R$ 5.060.132,00 para custear despesas de capital/investimento ( aquisição de 
equipamentos e material permanente ). 
 
  O limite orçamentário para empenho autorizado nessa ação para Outras Despesas Correntes 
foi de R$ 9.452.895,00 e a despesa realizada foi de R$ 5.572.260,00 correspondendo 45,8 % 
daquela dotação aprovada na LOA e  58,9% desse limite orçamentário autorizado.  
 
  O limite orçamentário para empenho autorizado nessa ação para Investimentos foi de R$ 
1.165.290,00 e a despesa realizada foi de R$ 556.172,00 o que corresponde a 11,0% daquela 
dotação aprovada na LOA e 47,7% desse limite orçamentário autorizado. 
 
  É importante registrar que os limites orçamentários recebidos e não utilizados pelas diversas 
ações finalísticas foram concentrados nos gastos de custeio e investimentos dessa ação 
(Administração da Unidade).    
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  Execução orçamentária por fonte: 
 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
100 23.474.609,00 19.579.766,76 18.640.298,58 83,41 95,20 
250 10.493.163,00 7.783.965,00 4.688.485,71 74,18 60,23 
280 1.024.475,00 1.024.475,00 55.814,76 100 5,45 

TOTAL 34.992.247,00 28.388.206,76 23.384.599,05 81,13 82,37 
 

 Execução orçamentária por grupo de despesa: 
           R$ 

1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

17.770.022,00 17.770.022,00 17.256.167,15 100 97,11 

Outras Despesas 
Correntes 

12.162.093,00 9.452.895,00 5.572.260,26 77,72 58,95 

Investimentos 5.060.132,00 1.165.289,76 556.171,64 23,03 47,73 

TOTAL 34.992.247,00 28.388.206,76 23.384.599,05 81,13 82,37 
 

 

AÇÃO 2004 – ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES, 
EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES  
 

Dados gerais da ação 
Tipo:  Atividade 

Finalidade: Proporcionar aos servidores, empregados, seus dependentes e pensionistas 
condições para manutenção de saúde física e mental. 
Descrição: Concessão de benefício, de assistência  médica –hospitalar e odontológica para servidores e 
empregados, ativos e inativos, dependentes e pensionistas. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Egon Krakhecke 

Coordenador nacional da ação: Maria Macicler Moreira CGRH/MI 

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: CGAF – Coordenação Geral de 
Adm. E Finanças 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PPA 2008-2011, 
Plano de Ação 2008  

 
Metas da ação 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
Programado 

( a )  
Executado 

( b )  
% 

 b/a  
Pessoa 

Beneficiada 
Unidade 281 268 95,37% 

 
 
 
 
 
 
 



 28

 

  Execução orçamentária por fonte: 
                                                            R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

  (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 282.784,00 269.766,98 242.206,66 95,40 89,78 

TOTAL 
282.784,00 269.766,98 242.206,66 

95,40 89,78 
 
Execução orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

282.784,00 269.766,98 242.206,66 95,40 89,78 

TOTAL 
282.784,00 269.766,98 242.206,66 

95,40 89,78 
 
 
Comentários sobre a execução 
 

A dotação aprovada na Lei Orçamentária de 2010 foi de R$ 242.784,00.  Foi autorizada a 
abertura de crédito adicional/suplementar no valor de R$ 40.000,00. Do total do orçamento 
executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar o valor de R$ 24.000,00.  

 
 

AÇÃO 20CW – ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS S ERVIDORES E 
EMPREGADOS – EXAMES PERIÓDICOS 
 
Dados gerais da ação 
Tipo:  Atividade 

Finalidade: “-“ 
Descrição: “-“ 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “-“ 

Coordenador nacional da ação: “-“ 

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação de Gestão e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos – CRH – Ângela Maria Lima 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: Decreto Nº 6.219/07; 
PPA 2008 –2011; Portaria SUDENE nº 14, de 22/02/08 (Regimento Interno); Diretrizes e 
Prioridades de 2010 e Plano de Ação 2010; Programa SIASE – Subsistema Integrado de 
Atenção a Saúde do Servidor. 

 
Metas da ação: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
Programado 

( a )  
Executado 

( b )  
% 

 b/a  
Pessoa 

Beneficiada 
Unidade 132 _ _ 
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Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 30.000,00 25.603,00 25.603,00 85,34 100,0 

TOTAL 
30.000,00 25.603,00 25.603,00 

85,34 100,0 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

30.000,00 25.603,00 25.603,00 85,34 100,0 

TOTAL 
30.000,00 25.603,00 25.603,00 

85,34 100,0 
 

Comentários sobre a execução 
 

A dotação aprovada na Lei Orçamentária de 2010 foi de R$ 23.688,00.  
Foi autorizada a abertura de crédito adicional/suplementar no valor de R$ 6.312,00. 

 
 

AÇÃO 2010 – ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES E    
EMPREGADOS 

 
Dados gerais 
 
Tipo:  Atividade 

Finalidade: Oferecer aos servidores, durante a jornada de trabalho,  condições adequadas de atendimento 
aos seus dependentes, conforme art. 3 do Decreto 977, de 10/1 1/93. 
Descrição: Concessão do benefício pré-escolar pago diretamente no contra-cheque, a partir 
de requerimentos, dos servidores e empregados que tenham filhos em idade pré-escolar, 
conforme dispõe o Decreto 977/93 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “ –” 

Coordenador nacional da ação: Maria Macicler Moreira CGRH/MI 

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: CGAF – Coordenação Geral de 
Adm. E Finanças 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PPA2008-2011, 
Plano de Ação 2008 

 
Metas da ação: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
Programado 

( a )  
Executado 

( b )  
% 

 b/a  
Criança de 0 a 5 
anos atendida 

Unidade 14 15 107,14% 

 
Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
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Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 13.546,00 13.546,00 10.213,50 100,0 75,40 

TOTAL 
13.546,00 13.546,00 10.213,50 

100,0 75,40 
 
Execução orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

13.546,00 13.546,00 10.213,50 100,0 75,40 

TOTAL 
13.546,00 13.546,00 10.213,50 

100,0 75,40 
 
Comentários sobre a execução: 

 
A dotação aprovada na lei orçamentária de 2010 foi de R$ 8.712,00. O valor da quota 
estabelecido por dependente de servidor com idade de 0 a 5 anos é de R$ 66,00.   
Foi autorizada a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 2.458,00. Em dezembro 
de 2009 esta Superintendência efetuou pagamento a 17 beneficiários e em dezembro de 
2010 a 15 beneficiários. 

 
AÇÃO 2011 – AUXÍLIO TRANSPORTE AOS SERVIDORES E EMPREGADOS 
 
Dados Gerais 
Tipo: Atividade 

Finalidade: Efetivar o pagamento de auxílio-transporte em pecúnia, pela União, de 
natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 
transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e 
empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e funcional da União, 
bem como a aquisição de vale-transporte para os empregados das empresas públicas e 
sociedade de economia mista integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, nos 
deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa, de acordo com a 
Lei n° 7.418/85 e alterações, e Medida Provisória n° 2.165-36, de 23 de agosto de 2001. 
Descrição: pagamento de auxílio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza jurídica 
indenizaria, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo 
municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados 
públicos da Administração Federal direta, autárquica e funcional da União, nos 
deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “ –” 

Coordenador nacional da ação: Maria Macicler Moreira  - CGRH/MI  

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: CGAF – Coordenação Geral de 
Adm. E Finanças 

Competências requeridas para a execução da ação: PPA 2008-2011, Plano de Ação 
2008 
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Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Servidor 
Beneficiado  

Unidade 149 111 75% 

 
Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
100 157.995,00 157.995,00 128.887,24 100,0 81,58 

TOTAL 
157.995,00 157.995,00 128.887,24 

100,0 81,58 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1.00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

157.995,00 157.995,00 128.887,24 100,0 81,58 

TOTAL 
157.995,00 157.995,00 128.887,24 

100,0 81,58 
 

Comentários sobre a execução: 
      
  A dotação aprovada na Lei Orçamentária de 2010 foi de  R$ 151.247,00. Foi autorizada a 
abertura de crédito adicional/suplementar no valor de R$ 6.748,00. Em dezembro de 2009 esta 
Superintendência efetuou pagamento a 147 beneficiários e em dezembro de 2010 a 116 
beneficiários. 
 
 
AÇÃO 2012 – AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES E EM PREGADOS 
 
Dados gerais 
 
Tipo: Atividade 
Finalidade:  Conceder o auxílio alimentação, sob forma de pecúnia, pago na proporção 
dos dias trabalhados e custeado com recursos do órgão ou entidade de lotação ou exercício 
do servidor ou empregado, aquisição de vale ou ticket-alimentação ou refeição ou 
manutenção de refeitório, de acordo com a LEI 9527/97 
Descrição: concessão em caráter indenizatório do auxílio alimentação e sob forma de 
pecúnia aos servidores e empregados ativos, de acordo com Lei 9527/97, ou mediante 
aquisição de vale ou ticket-alimentação ou refeição, ou ainda por meio da 
manutenção de refeitório. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “ –” 

Coordenador Nacional da ação: Maria Macicler Moreira  - CGRH/MI  

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: CGAF – Coordenação Geral de 
Adm. E Finanças 

Competências requeridas para a execução da ação: PPA 2008-2011, Plano de Ação 2008 
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  Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Servidor 
Beneficiado  

Unidade 188 185 98,40% 

 
Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
100 770.420,00 770.420,00 673.044,76 100,0 87,36 

TOTAL 
770.420,00 770.420,00 673.044,76 

100,0 87,36 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

770.420,00 770.420,00 673.044,76 100,0 87,36 

TOTAL 
770.420,00 770.420,00 673.044,76 

100,0 87,36 
 

Comentários sobre a execução: 
      
O orçamento inicial aprovado por meio da Lei Orçamentária Anual de 2010 foi de R$ 300.477,00. 
Foi autorizada a abertura de crédito adicional/suplementar no valor de R$ 469.943,00. 
O custo mensal por servidor foi de R$ 304,00. 
Em dezembro de 2009 esta Superintendência efetuou pagamento a 186 beneficiários e em dezembro 
de 2010 a 185 beneficiários. 
 
AÇÃO 09HB – CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA D OS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
 
Dados Gerais 
Tipo: Operações Especiais 
Finalidade: Assegurar o pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e 
Fundações para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na 
forma do art. 8º da Lei n.º 10.887, de 18 de junho de 2004. 
Descrição: pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na forma do art. 8º da 
Lei n.º 10.887, de 18 de junho de 2004. 
Coordenador nacional da ação: Maria Macicler Moreira CGRH/MI 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “-“ 

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: CGAF – Coordenação Geral de 
Administração e Finanças 

Competências requeridas para a execução da ação: PPA 2008-2011, Plano de Ação 
2008 
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Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a)  (b) ( c )  b/a c/b 
100 2.417.629,00 2.417.629,00 2.260.194,72 100,0 93,49 

TOTAL 
2.417.629,00 2.417.629,00 2.260.194,72 

100,0 93,49 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
 

R$ 1,00 
LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% Grupo de 
Despesa 

( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

2.417.629,00 2.417.629,00 2.260.194,72 1000 93,49 

TOTAL 
2.417.629,00 2.417.629,00 2.260.194,72 

100,0 93,49 
 
  Comentários sobre a execução: 

 
  A dotação aprovada na lei orçamentária de 2010 foi de R$ 1.577.629,00. Foi autorizada a 
abertura de crédito adicional/suplementar no valor de R$ 840.000,00. 

 
AÇÃO 2003 – AÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
Dados Gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Proporcionar recursos relacionados à área de informática que contribuam para 
manutenção e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela administração Pública 
Federal. 
Descrição: Despesas relacionadas com informática, como apoio ao desenvolvimento de 
serviços técnicos e administrativos; serviços de atendimento e manutenção na área de 
informática; desenvolvimento de aplicação na área de informática, manutenção de 
equipamentos de informática; contratação de serviços de qualquer natureza na área de 
informática (Consultoria, infraestrutura e serviços); locação e aquisição de equipamentos 
de informática; aquisição de materiais de consumo na área de informática e softwares. 
Coordenador nacional da ação: “-“ 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: “-“ 

Unidades executoras: SUDENE 

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação de segurança da 
informação e serviço de rede – CSI/DAD – Josué da Silva Ribeiro. 

Competências requeridas para a execução da ação:  Decreto n° 6.219/07; PPA 2008-
2011; Portaria SUDENE nº 14, de 22/02/08 (Regimento Interno); Diretrizes e prioridades 
de 2009 e Plano de ação 2009. 
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Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
100 397.852 397.852 251.177 100,0 63,1 

TOTAL 397.852 397.852 251.177 100,0 63,1 
 
Execução orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

397.852 397.852 251.177 100,0 63,1 

TOTAL 397.852 397.852 251.177 100,0 63,1 
 
 

PROGRAMA 0757 – GESTÃO DA POLÍTICA DE DESENV. REGIONAL E 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 
 
Dados Gerais 
Tipo: Apoio às Políticas Públicas 
Objetivo geral: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a 
avaliação e controle dos programas nas áreas de desenvolvimento regional e ordenamento 
territorial. 
Objetivos Específicos: “-“  
Gerente do programa: Simplício Mario de Oliveira – Sec. De Políticas de Desenv.  
Regional – SDR/ MI 
Gerente executivo: Henrique Villa da Costa Ferreira – SDR /Ministério da Integração  
Nacional 
Responsável pelo programa no nível local: Frederico Cavalcanti 
Indicadores ou parâmetros utilizados para avaliação do programa: “-“ 
Público alvo: Governo 
 
Metas do Programa: 

 
 
 
 
 
 

 
  Nesse programa o orçamento inicial aprovado, por meio da Lei Orçamentária Anual, foi de 
R$ 486.256,00  
 
 
 
 
 
 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Servidor Capacitado  Unidade 180 229 127,22% 
Pessoa Capacitada  Unidade 147 - - 
Sistema Mantido Unidade 1 0,37 37% 
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  Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 1.065.188,00 270.947,70 147.419,28 25,44 54,41 
250 853.595,00 70.009,86 70.009,86 8,20 100,0 

TOTAL 1.918.783,00 340.957,56 217.429,14 17,77 63,77 
 
  Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
1.880.379,00 321.257,66 197.729,24 17,08 61,55 

Investimentos 38.404,00 19.699,90 19.699,90 51,30 100,0 

TOTAL 1.918.783,00 340.957,56 217.429,14 17,77 63,77 
 
 
AÇÃO 2272 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 
 

Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são passíveis de 
apropriação em programas ou ações finalísticas. 
Descrição: essas despesas compreendem serviços administrativos, pessoal ativo, 
manutenção e uso de  frota de uso particular ou de terceiros por ordem da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União cedidos ou alugados utilizados 
pelos órgãos da união; tecnologia da informação sob a ótica meio, incluindo o apoio a ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção 
(aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informação gerenciais 
internos; estudos que tem por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídio às formulação de 
políticas públicas, promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de 
políticas . 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora : Ministério da Integração Nacional (Secretaria de Programas 
Regionais e vinculadas) 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: GPIN – Gerência de Planejamento e 
Informação/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: Secretaria de Programas Regionais 
Responsável local pela execução: Frederico Cavalcanti  
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 Execução Orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 807.178,00 104.842,80 7.655,33 12,99 7,30 
250 800.000,00 24.250,33 24.250,33 3,03 100 

TOTAL 1.607.178,00 129.093,13 31.905,66 8,03 24,72 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

1.607.178,00 129.093,13 31.905,66 8,03 24,72 

TOTAL 1.607.178,00 129.093,13 31.905,66 8,03 24,72 
 
  Comentários sobre a execução:     

 
  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
 
 
AÇÃO 4572 – CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM 
PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 

 
Dados gerais 
Tipo:  Atividade 

Finalidade: Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 
continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à 
sociedade e do crescimento profissional. 
Descrição: Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores,  tais como 
custeio dos eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, quando em viagem 
para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, congressos e outras despesas 
relacionadas à capacitação de pessoal 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Min. Integração Nac./�� in. De Pol. De 
Desenv. Regional 

Coordenador nacional da ação: “-“  
Unidade executora: Min. da Integração Nacional (Secretaria de Programas Regionais e 
vinculada SUDENE) 

Área responsável por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de 
Administração e Finanças – CGAF/Coordenação de Recursos Humanos- CRH/SUDENE 

Coordenador nacional da ação: “  -  ” 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PRDNE- 
DIRETRIZES- PPA –PA 
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Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Servidor Capacitado Unidade 180 229 127,22% 
 

 Execução Orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 146.405,00 146.405,00 120.064,05 100 82,01 

250 53.595,00 45.759,53 45.759,53 85,38 100 

TOTAL 200.000,00 192.164,53 165.823,58 96,08 86,29 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 200.000,00 192.164,53 165.823,58 96,08 86,29 

TOTAL 200.000,00 192.164,53 165.823,58 96,08 86,29 
 
 
 Comentários sobre a execução:     

 
 Os problemas de controle apresentados pelo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens 
contribuíram para que a execução orçamentária não fosse plena. 

 
AÇÃO 4664 – CAPACITAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO REGI ONAL E 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 
Dados gerais 
Tipo:  Atividade 

Finalidade: Capacitar Recursos humanos do setor público nacional para conduzir 
processos descentralizados e participativos de formulação, implementação, 
acompanhamento e avaliação das políticas de desenvolvimento regional e ordenamento 
territorial. 
Descrição: Realização de cursos de especialização, seminários congressos e outros 
eventos. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Min. Integração Nacional / Secretaria 
de Políticas de desenvolvimento regional 

Coordenador nacional da ação: “-“ 
Unidade executora: Min. Integração Nacional / Secretaria de Políticas de 
desenvolvimento regional 

Área responsável por gerenciamento ou execução:  “-“ 

Coordenador nacional da ação: “ – ” 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação:  Decreto n° 6.219/07; 
PPA 2008-2011; Portaria SUDENE nº 14, de 22/02/08 (Regimento Interno); Diretrizes e 
Prioridades de 2010 e Plano de Ação 2010 
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Metas da ação: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
Programado 

( a )  
Executado 

( b )  
% 

 b/a  
Pessoa Capacitada Unidade 147 - - 

 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 58.561,00 0,00 0,00 0 0 

TOTAL 
58.561,00 0,00 0,00 

0 0 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

58.561,00 0,00 0,00 0 0 

TOTAL 
58.561,00 0,00 0,00 

0 0 
 
 Comentários sobre a execução:     

 
  Esses recursos estavam comprometidos com o Acordo de Cooperação que seria firmado 
entre a SUDENE e a Universidade Federal de Pernambuco-UFPE, no entanto, como não houve 
celebração desse instrumento o limite orçamentário para empenho foi remanejado para a ação 
Administração da Unidade. 

 
AÇÃO 8892 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE INFOR MAÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL.  

 
Dados gerais 
Tipo: Atividade 

Finalidade: Tornar operacional o tratamento e análise de informações e indicadores, a 
espacialização de ações governamentais nas diversas escalas e a sua contribuição para o 
estabelecimento de diagnósticos compartilhados de regiões prioritárias, com foco nas 
desigualdades regionais e com base na PNDR. 
Descrição: Aquisição de equipamentos de informática , de base de dados, de softwares, 
qualificação de pessoal técnico, contratação de serviços de consultoria, realização de 
convênios de acordos e cooperação técnica com instituições federais, regionais, 
estaduais ou sub-regionais de forma a viabilizar sua contribuição para geração de dados 
e informações relevantes para a atualização da tipologia regional, monitoramento e 
avaliação de ações correlatas e custeio da divulgação de informações e resultados. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas:  

Coordenador nacional da ação: “-“ 
Unidade executora: Min. Integração Nacional / Secretaria de Políticas de 
desenvolvimento regional 

Área responsável por gerenciamento ou execução: “-“ 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: :  Decreto n° 



 39

6.219/07; PPA 2008-2011; Portaria SUDENE nº 14, de 22/02/08 (Regimento Interno); 
Diretrizes e Prioridades de 2010 e Plano de Ação 2010. 

 
 

Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Sistema mantido Unidade 1 0,37- 37%- 
 

 Execução Orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 53.044,00 19.699,90 19.699,90 37,14 100, 

TOTAL 
53.044,00 19.699,90 19.699,90 

37,14 100,0 
 

 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
14.640,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 38.404,00 19.699,90 19.699,90 51,30 100,0 

TOTAL 
53.044,00 19.699,90 19.699,90 

37,14 100,0 
 
 

 Comentários sobre a execução:     
 

O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa ação, foi 
estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na medida em 
que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
Do total do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar o valor de 
R$ 19.699,90.  

 
 
PROGRAMA 0089 – PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E PENSIONIS TAS DA UNIÃO 
 
Dados Gerais 
Tipo: Apoio às Políticas Públicas 
Objetivo geral: Garantir .o pagamento devido aos servidores civis inativos do poder 
executivo ou aos pensionistas em cumprimento as disposições contidas em regime 
previdenciário  próprio. 
Objetivos Específicos: “-“  
Gerente do programa: “-“  
Gerente executivo: Delubio  Gomes Pereira da Silva 
Responsável pelo programa no nível local: Brivaldo  Vasconcelos 
Indicadores ou parâmetros utilizados para avaliação do programa: “-“ 
Público alvo: Governo 
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  Execução orçamentária por fonte: 
        R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 465.159,00 465.159,00 449.944,74 100,0 96,73 

TOTAL 
465.159,00 465.159,00 449.944,74 100,0 96,73 

 
AÇÃO 0181– PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS  E PENSÕES A SERVIDORES 
CIVIS 

 
Dados gerais 
Tipo:  Operações Especiais 

Finalidade: Garantir o pagamento devido aos servidores civis inativos do poder executivo 
ou aos pensionistas em cumprimento as disposições contidas em regime previdenciário  
próprio. 
Descrição: Pagamento de provimentos oriundos de direito previdenciário próprio dos 
servidores públicos civis do Poder Executivo ou dos seus pensionistas incluídos 
aposentadoria/pensão mensal, a gratificação natalina e as eventuais despesas de 
exercícios anteriores. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Min. da Previdência Social 

Coordenador nacional da ação:  “-“  
Unidade executora: CGRH/MI 

Área responsável por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de 
Administração e Finanças – CGAF/ /SUDENE – Brivaldo Vasconcelos 

Coordenador nacional da ação: Maria Macicler Moreira CGRH/MI 

Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PRDNE- 
DIRETRIZES- PPA –PA 

 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 465.159,00 465.159,00 449.944,74 100,0 96,73 

TOTAL 
465.159,00 465.159,00 449.944,74 100,0 96,73 

 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de Despesa LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Pessoal e Encargos 
Sociais 

465.159,00 465.159,00 449.944,74 100,0 96,73 

TOTAL 
465.159,00 465.159,00 449.944,74 100,0 96,73 

 
 

 Comentários sobre a execução:     
 

  O orçamento inicial aprovado por meio da Lei Orçamentária Anual de 2010 foi de R$ 
335.159,00, no entanto, foram autorizados e abertos créditos suplementares no montante de R$ 
130.000,00. 
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PROGRAMA 1025 – PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DE ESPAÇOS SUB-
REGIONAIS – PROMESO 
 
 Dados Gerais 
Tipo:  Finalístico 
Objetivo Geral : Aumentar a autonomia e a sustentabilidade de espaços sub-regionais, por 
meio da organização social, do desenvolvimento do seu potencial endógeno e do 
fortalecimento da sua base produtiva, com vistas à redução das desigualdades inter e intra-
regionais. 
Gerente do programa: Ministério da Integração Nacional 
Gerente executivo: Ministério da Integração Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Indicadores: Número de ocupações geradas na sub-região da chapada do Araripe e de 
�� ingo  
Público-alvo: gestores públicos, lideranças sociais, comunidades locais e produtores com 
ênfase nos pequenos e médios empreendedores. 
 
 

Metas do programa 
 
Descrição Unidade de 

Medida  
LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Arranjo produtivo local 
viabilizado 

% de 
realização 

15 - - 

 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos 
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 30.309.286,00 10.504.528,51 9.591.797,80 34,66 91,31 

TOTAL 
30.309.286,00 10.504.528,51 9.591.797,80 

34,66 91,31 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos 

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
339.425,00 216.177,17 216.177,17 63,69 100,0 

Investimentos 29.969.861,00 10.288.351,34 9.375.620,63 34,33 91,13 

TOTAL 30.309.286,00 10.504.528,51 9.591.797,80 34,66 91,31 
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AÇÃO 2272 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 
 
Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são passíveis de 
apropriação em programas ou ações finalísticas. 
Descrição: essas despesas compreendem serviços administrativos, pessoal ativo, 
manutenção e uso de  frota de uso particular ou de terceiros por ordem da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União cedidos ou alugados utilizados 
pelos órgãos da união; tecnologia da informação sob a ótica meio, incluindo o apoio a ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção 
(aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informação gerenciais 
internos; estudos que tem por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídio às formulação de 
políticas públicas, promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de 
políticas . 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora: Ministério da Integração Nacional (Secretaria de Programas Regionais 
e vinculadas) 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: GPIN – Gerência de Planejamento e 
Informação/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: Secretaria de Programas Regionais 
Responsável local pela execução: Frederico Cavalcanti 
 
 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 75.428,00 28.177,17 28.177,17 37,36 100,0 

TOTAL 75.428,00 28.177,17 28.177,17 37,36 100,0 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

75.428,00 28.177,17 28.177,17 37,36 100,0 

TOTAL 
75.428,00 28.177,17 28.177,17 37,36 100,0 

 
  Comentários sobre a execução: 

 
O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa ação, foi 
estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na medida em 
que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
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AÇÃO 6424 – ESTRUTURAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DE ARRANJOS PRODUTIVOS 
LOCAIS 
 
Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Desenvolver o potencial e a capacidade produtiva de empreendimentos locais, 
potencialmente competitivos, visando sua inserção nas economias local, regional, nacional 
e internacional. 
Descrição: Estruturação ou aprimoramento de processos produtivos e de sistemas de 
comercialização, inclusive com implantação de estruturas físicas e aquisição de 
equipamentos, em empreendimentos preferencialmente associativos e de caráter regional, 
visando acesso às oportunidades de mercado. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/Diretoria de Planejamento e articulação de 
políticas/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Márcia Regina Sartori Damo (Secretaria de Programas 
Regionais/MI 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro Pinto Moreira 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: Decreto n° 6.219/07; 
PPA 2008-2011; Portaria SUDENE nº 14, de 22/02/08 (Regimento Interno); Diretrizes e 
Prioridades de 2010 e Plano de Ação 2010. 
 

Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Arranjo produtivo 
local viabilizado 

% de realização 
15 - - 

 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 362.925,00 276.351,34 276.351,34 76,15 100,0 

TOTAL 362.925,00 276.351,34 276.351,34 76,15 100,0 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
263.997,00 188.000,00 188.000,00 71,21 100,0 

Investimentos 98.928,00 88.351,34 88.351,34 89,31 100,0 

TOTAL 
362.925,00 276.351,34 276.351,34 

76,15 100,0 
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Comentários sobre a execução: 
 

  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado o limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
Do total do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar o valor de 
R$ 276.351,34.  
 
 
AÇÃO 7K66- APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO LOCA L INTEGRADO NO 
RN. 
 
Dados gerais 
Tipo: Ação orçamentária 
Finalidade: Infraestrutura 
Descrição: Obras de pavimentação de ruas, incluindo sarjetas, no Distrito de Mandu – 
Lagoa de Pedras/RN 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Secretaria de Programas Regionais 
Responsável local pela execução: Frederico Cavalcanti 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PNDR;PRDS; Lei 
n.º.125/Diretrizes e prioridades da SUDENE. 
 

Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Arranjo produtivo 
local viabilizado 

% de realização 
15 - - 

 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 362.925,00 276.351,34 276.351,34 76,15 100,0 

TOTAL 362.925,00 276.351,34 276.351,34 76,15 100,0 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
263.997,00 188.000,00 188.000,00 71,21 100,0 

Investimentos 98.928,00 88.351,34 88.351,34 89,31 100,0 

TOTAL 
362.925,00 276.351,34 276.351,34 

76,15 100,0 
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Comentários sobre a execução: 
 
  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
Do total do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar o valor de 
R$ 276.351,34.  

 
 

AÇÃO 7K66- APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO LOCA L – EM 
MUNICÍPIOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 
Dados gerais 
Tipo: Ação orçamentária 
Finalidade: Infraestrutura 
Descrição: Obras de pavimentação de ruas, incluindo sarjetas, no Distrito de Mandu – 
Lagoa de Pedras/RN 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Secretaria de Programas Regionais 
Responsável local pela execução: Frederico Cavalcanti 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PNDR;PRDS; Lei 
n.º.125/Diretrizes e prioridades da SUDENE. 

 
Metas da ação: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
Programado 

( a )  
Executado 

( b )  
% 

 b/a  
Projeto apoiado Unidade 50 - - 

 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 8.320.000,00 3.000.000,00 2.340.000,00 36,06 78 

TOTAL 8.320.000,00 3.000.000,00 2.340.000,00 36,06 78 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Investimentos 8.320.000,00 3.000.000,00 2.340.000,00 36,06 78 

TOTAL 
8.320.000,00 3.000.000,00 2.340.000,00 36,06 78 
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Comentários sobre a execução: 
 

  Trata-se de uma ação vinculada a Emendas Parlamentares objetivando a celebração de 
convênios com Municípios do Estado do Rio Grande do Norte. 
Todo do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar.  

 
AÇÃO 7K66- APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO LOCA L – NA REGIÃO 
METROPOLITANA DA CIDADE DE NATAL – RN 
 
Dados gerais 
Tipo: Ação orçamentária 
Finalidade: Infraestrutura 
Descrição: Obras de pavimentação de ruas, incluindo sarjetas, no Distrito de Mandu – 
Lagoa de Pedras/RN 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Secretaria de Programas Regionais 
Responsável local pela execução: Frederico Cavalcanti 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: PNDR;PRDS; Lei 
n.º.125/Diretrizes e prioridades da SUDENE. 
 

Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Projeto apoiado Projeto 10 - - 
 
 Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 10.760.933,00 0,00 0,00 0 0 

TOTAL 10.760.933,00 0,00 0,00 0 0 
 
 Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Investimentos 10.760.933,00 0,00 0,00 0 0 

TOTAL 
10.760.933,00 0,00 0,00 

0 0 
 
Comentários sobre a execução: 
 

  Trata-se de uma ação vinculada a Emendas Parlamentares objetivando a celebração de 
convênios com Municípios do Estado do Rio Grande do Norte. 
O orçamento aprovado na LOA/2010 foi de R$ 15.897.362,00, no entanto, por iniciativa da 
Secretaria de Orçamento Federal/SOF/MP, houve o a anulação de dotação no valor de R$ 
5.136.429,00. 
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PROGRAMA 1027 – PREVENÇÃO E PREPARAÇÃO PARA DESASTRES 
 

Dados Gerais 
Tipo:  Finalístico 
Objetivo Geral: Prevenir danos e prejuízos provocados por desastres naturais e 
antropogênicos 
Gerente do programa: Ivone Maria Valente (Secretária Nacional de Defesa Civil / 
Ministério da Integração Nacional) 
Gerente executivo: Cristina Silva (Secretaria Nacional de Defesa Civil / Ministério da 
Integração Nacional) 
Responsável pelo programa no nível local: Carlos Almiro Moreira Pinto 
Indicadores: Municípios preparados para prevenção e atendimento a desastres.  
Público-alvo: Instituições de Defesa Civil. 

 
 
Metas do programa: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Entidade apoiada Unidade 170 - - 
Programa de 
gerenciamento 
implementado 

 
Unidade 

 
11 - -- 

 
Execução Orçamentária por fonte:     

          
 R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos 

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 282.869,00 28.800,00 28.800,00 10,18 100 
250 339.457,00 274.604,85 274.604,85 80,90 100 

TOTAL 622.326,00 303.404,85 303.404,85 48,75 100 
                                                                                                                               

Execução Orçamentária por grupo de despesa:       
 

                                                                                                                                 R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos 

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
452.599,00 274.604,85 274.604,85 60,67 100,0 

Investimentos 169.727,00 28.800,00 28.800,00 16,97 100,0 

TOTAL 622.326,00 303.404,85 303.404,85 48,75 100,0 
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AÇÃO 8172 – COORDENAÇÃO E FORTALECIMENTO DO SISTEMA  NACIONAL DE 
DEFESA CIVIL. 
 
Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Fortalecer os órgãos estaduais e municipais de Defesa Civil, promovendo uma 
melhor articulação e preparo entre os integrantes do SINDEC, planejando e organizando 
recursos humanos, materiais e financeiros no âmbito do SINDEC, para enfrentamento de 
desastres e atuação preventiva na gestão de riscos de desastres. 
Descrição: Realização de reuniões do coordenação, abrangendo os integrantes do conselho 
nacional de defesa civil – CONDEC e órgãos estaduais e do distrito federal; fóruns 
técnicos; treinamento e apoio para a elaboração e o aperfeiçoamento do planejamento 
estadual e municipal de defesa civil. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria Nacional de Defesa Civil 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Cristina Silva (Secretaria Nacional De Defesa Civil / 
Ministério Da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro Pinto Moreira 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: art. 21, inciso XVIII 
da constituição Federal de 1988; Política nacional de Desenvolvimento Regional; resolução 
nº 2/~CONDEC, que aprova a política nacional de Defesa Civil; Decreto nº 6.219/07; PPA 
2008-2011; Portaria SUDENE nº14, de 22/02/08 (Regimento Interno), Diretrizes e 
prioridade 2010; Plano de Ação 2010. 
 

Metas da ação: 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Entidade apoiada Unidade 11 - - 
 

Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 169.727,00 28.800,00 28.800,00 16,97 100,0 
250 339.457,00 274.604,85 274.604,85 80,90 100,0 

TOTAL 509.184,00 303.404,85 303.404,85 59,59 100,0 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
169.727,00 28.800,00 28.800,00 16,97 100,0 

Investimentos 339.457,00 274.604,85 274.604,85 80,90 100,0 

TOTAL 
509.184,00 303.404,85 303.404,85 59,59 100,0 
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Comentários sobre a execução: 
 

  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
Todo o orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar.  
 
AÇÃO 8424 – GERENCIAMENTO DE RISCOS E DESASTRES NA ÁREA DE 
INFLUÊNCIA NA SUDENE 
 
Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Promover o planejamento preventivo e de contingência e o atendimento da 
população afetada por desastres, em apoio a Estados e Municípios, com a consolidação do 
Sistema de Monitoramento climático e Hidrológico em tempo real e a interligação das 
informações de riscos e desastres em âmbito regional.  
Descrição: Gerenciamento de informações de riscos e desastres na área de atuação da 
SUDENE, com apoio do sistema de monitoramento Climático e implementação de um 
sistema de alerta, possibilitando o acompanhamento e a avaliação de parâmetros do eventos 
adversos, em articulação com os centros estaduais de previsão (Climática e hidrológica e 
outros); desenvolver modelos para monitoramento dos maiores rios; promover  o 
planejamento anual das ações de gerenciamento de desastres em articulação com o órgão 
nacional de defesa civil; fornecer informações para o SEDEC; promover e participar de 
eventos nacionais e internacionais. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria Nacional de Defesa Civil 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Cristina Silva (Secretaria Nacional De Defesa Civil / 
Ministério Da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro Pinto Moreira 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: art. 21, inciso XVIII 
da constituição Federal de 1988; Política nacional de Desenvolvimento Regional; resolução 
nº 2/~CONDEC, que aprova a política nacional de Defesa Civil; Decreto nº 6.219/07; PPA 
2008-2011; Portaria SUDENE nº14, de 22/02/08 (Regimento Interno), Diretrizes e 
prioridade 2010; Plano de Ação 2010. 

Metas da ação: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
Programado 

( a )  
Executado 

( b )  
% 

 b/a  
Programa de 
gerenciamento 
implementado 

 
Unidade 

 
11 

 
- 

 
- 

 
Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 113.142,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 113.142,00 0,00 0,00 0,0 0,0 
 



 50

 
Execução orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
113.142,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 
113.142,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

 
Comentários sobre a execução: 
 
  Havia limite orçamentário para empenho suficiente para atender demanda dessa ação, 
mesmo que concentrado na ação Administração da Unidade. 

 
PROGRAMA 1343 – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AQUI CULTURA. 
 

Dados Gerais 
Tipo:  Finalístico 
Objetivo Geral:  Desenvolver a �� ingo�� ltura sustentável, considerando sua diversidade e 
promovendo o fortalecimento de sua cadeia produtiva, de forma a gerar aumento da 
produção, proporcionar inclusão social e contribuir para o incremento da renda e da oferta 
de emprego. 
Gerente do programa: João Felipe Nogueira Matias (Subsecretaria de Desenvolvimento 
da Aqüicultura e pesca / Secretaria especial de aqüicultura e pesca). 
Gerente executivo: Liane Rucinski (Subsecretaria de Desenvolvimento da Aqüicultura e 
pesca / Secretaria especial de aqüicultura e pesca). 
Responsável pelo programa no nível local: Carlos Almiro Moreira Pinto 
Indicadores: “-“  
Público-alvo: Aquicultores, comunidades e populações tradicionais, pescadores e 
agricultores familiares. 
 

Metas do programa: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Tecnologia 
desenvolvida  

 % de 
execução 

física 

28 - - 

 
Execução Orçamentária por fonte:         

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos 
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 56.570,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 56.570,00 0,00 0,00 0,0 0,0 
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AÇÃO 4518 – DESENVOLVIMENTO DA MARICULTURA NO NORDE STE 
 
Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Tornar a região Nordeste Auto sustentável no que diz respeito à produção de 
pescado de origem marinha por meio do incremento da produção de pescado marinho de 
alto teor protéico e valor econômico, visando reverter o déficit da balança comercial 
brasileira nesse setor que gira entre US$ 300 a 500 milhões/ano, sendo que o alcance desses 
objetivos representa um enorme potencial quanto à geração de emprego e renda. 
Descrição: Difusão de técnicas de reprodução de peixes marinhos e cultivo em viveiros e 
tanques – rede para atender  a pequenos produtores, caso de pescadores artesanais e a 
grandes empresas ao modelo de fazendas marinhas, por meio da identificação de espécies 
com potencialidades de reprodução em cativeiro e engorda em viveiros e fazendas marinhas 
(tanques – redes) 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Subsecretaria de Desenvolvimento da 
Aqüicultura e pesca / Secretaria especial de aqüicultura e pesca 
Unidade executora :  SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Diretoria de Planejamento e 
articulação de políticas / coordenação geral de promoção do desenvolvimento sustentável. 
Coordenador nacional da ação: Cristina Silva (Secretaria Nacional De Defesa Civil / 
Ministério Da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro Pinto Moreira (Diretoria de Planejamento 
e articulação de políticas / coordenação geral de promoção do desenvolvimento 
sustentável.) 
Competências institucionais requeridas para a execução da ação: Política nacional de 
Desenvolvimento Regional, Decreto nº 6.219/07; PPA 2008 – 2011; Portaria SUDENE 
Nº14, DE 22/02/08 (Regimento Interno); diretrizes e Prioridades 2010; Plano de Ação 
2010. 
 

Metas da ação 

Descrição Unidade de 
Medida  

Programado 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Tecnologia 
desenvolvida  

( % de execução 
física) 

28 - 0,0 

 
Execução Orçamentária por fonte:         

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 56.570,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 
56.570,00 0,00 0,00 0,0 0,0 
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Execução Orçamentária por grupo de despesa:       
  

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

56.570,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 56.570,00 0,00 0,00 0,0 0,0 
 

Comentários sobre a execução: 
 
  Havia limite orçamentário para empenho suficiente para atender demanda dessa ação, 
mesmo que concentrado na ação Administração da Unidade. 

 
PROGRAMA 1430 – DESENVOLVIMENTO MACRORREGIONAL SUST ENTÁVEL 
 

Dados Gerais 
Tipo:  Finalístico 
Objetivo Geral:  Promover o desenvolvimento e integrar os instrumentos de crédito e de 
financiamento público para o desenvolvimento regional. 
Gerente do programa: Henrique Villa da Costa Ferreira (Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional – SDR/ Ministério da Integração nacional) 
Gerente executivo: Breno Einstein Figueiredo (Secretaria de Políticas de Desenvolvimento 
Regional – SDR/ Ministério da Integração nacional) 
Responsável pelo programa no nível local: Carlos Almiro Moreira Pinto 
Indicadores: Crescimento do Emprego (base: RAIS); Empreendimentos Produtivos, por 
setor, aprovados com recursos dos Fundos de Desenvolvimento; evolução dos 
investimentos em inovação tecnológica e outros. 
Público-alvo: População da área de Abrangência do Programa, entidades representativas de 
classe e os deferentes níveis de governo e seus órgãos representativos. 

 
Metas do programa: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Rede implantada  Unidade 1 - - 
Iniciativa apoiada Unidade 35 - - 
Iniciativa apoiada  Unidade 2.579 - - 
Empreendimento beneficiado Unidade 42 - - 

 
Execução Orçamentária por fonte:        

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 3.062.255,00 1.253.350,67 1.253.350,67 40,93 100,0 
250 3.728.084,00 1.467.469,77 1.073.272,43 39,36 73,14 

TOTAL 6.790.339,00 2.720.820,44 2.326.623,10 40,07 85,51 
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Execução Orçamentária do grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesas 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
5.290.339,00 1.873.220,44 1.873.220,44 35,41 100,0 

Investimentos 1.500.000,00 847.600,00 453.402,66 56,51 53,49 

TOTAL 6.790.339,00 2.720.820,44 2.326.623,10 40,07 85,51 
 

 

AÇÃO 2272 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 
 

Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são passíveis de 
apropriação em programas ou ações finalísticas. 
Descrição: essas despesas compreendem serviços administrativos, pessoal ativo, 
manutenção e uso de  frota de uso particular ou de terceiros por ordem da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União cedidos ou alugados utilizados 
pelos órgãos da união; tecnologia da informação sob a ótica meio, incluindo o apoio a ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção 
(aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informação gerenciais 
internos; estudos que tem por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídio às formulação de 
políticas públicas, promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de 
políticas . 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Ministério da Integração 
Nacional/Secretaria de Programas Regionais 
Unidade executora: Ministério da Integração Nacional (Secretaria de Programas Regionais 
e vinculadas) 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: GPIN – Gerência de Planejamento e 
Informação/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: “-“ 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro Moreira Pinto 
 

Execução orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 105.5710,00 566.732,00 566.732,00 53,68 100,0 
250 

1.000.000,00 319.869,77 319.869,77 31,99 100,0 

TOTAL 2.055.710,00 886.601,77 886.601,77 43,13 100,0 
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Execução orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
2.055.710,00 886.601,77 886.601,77 43,13 100,0 

TOTAL 2.055.710,00 886.601,77 886.601,77 43,13 100,0 
 
Comentários sobre a execução: 
 
  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
Do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar o valor de R$ 
870.941,77.  
 

AÇÃO 8340 – DESENVOLVIMENTO DA REDE REGIONAL DE INO VAÇÃO 
 

Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Articular empreendedores, agentes do sistema de apoio a inovação de forma a 
propiciar condições para que se possa implantar no Nordeste uma estrutura Produtiva 
baseada na inovação, informação e conhecimento. 
Descrição: Viabilização da difusão da inovação, que propicie a inserção competitiva no 
mercado, por meio da incorporação de novos usos e produtos. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional – SDR/ Ministério da Integração nacional 
Unidade executora: SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação geral de promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: Henrique Villa da Costa Ferreira (Secretaria de Políticas 
de desenvolvimento Regional / ministério da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Maria Helena de Castro Lima (Diretoria de 
Planejamento e Articulação de Políticas / Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável. 

 

Metas da ação: 

Descrição Unidade de 
Medida  

LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Rede Implantada Unidade 1 --- - 
 

Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 0,00 0,00 0,00 0 0 
250 2.289.210,00 1.147.600,00 753.402,66 50,13 65,65 

TOTAL 2.289.210,00 1.147.600,00 753.402,66 50,13 65,65 
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Execução orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
789.210,00 300.000,00 300.000,00 38,01 100,0 

Investimentos 1.500.000,00 847.600,00 453.402,66 56,51 53,49 

TOTAL 2.289.210,00 1.147.600,00 753.402,66 50,13 65,65 
 
Comentários sobre a execução: 

 
  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
O total do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar.  
 
  Especialmente para essa ação, que está vinculada a receita própria (fonte 250) oriunda das 
liberações para projetos financiados com recursos do FDNE (1,5%), é importante registrar que a 
receita efetivamente arrecadada foi de R$ 20.023.617,45. 
 
  Registre-se, também, que foi solicitado por esta Superintendência a abertura de crédito 
suplementar (Projeto de Lei encaminhado ao Congresso Nacional) no montante de R$ 
32.310.580,00, cuja fonte de recursos prevista na Lei nº 4.320/64 foi o “excesso de arrecadação”, no 
entanto, esse crédito não foi aprovado. 
 
AÇÃO 8350 – GERENCIAMENTO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS DOS FUNDOS DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
 
Dados gerais 
Tipo:  Atividade 
Finalidade: Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste- FNE: a) 
estabelecimento anual das diretrizes e prioridades da aplicação de recursos; b) avaliação 
dos resultados obtidos e determinação de medidas de ajustes necessárias ao cumprimento 
dos programas de financiamento aprovados e à adequação dos financiamento às 
prioridades regionais; c) programa de aplicação de recursos para o exercício de 2011; e d) 
outras medidas de ajustes. 
Descrição: Acompanhamento e avaliação da programação de financiamento do FNE para 
fins de apreciação do Conselho Deliberativo da SUDENE. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Departamento de Gestão dos Fundos 
de Desenvolvimento Regional/Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Regional- 
SDR/Ministério da Integração Nacional. 
Unidade executora : Diretoria de Gestão de Fundos e Incentivos e de Atração de 
Investimentos – DGFI/SUDENE. 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Diretoria de Gestão de Fundos e 
Incentivos e de Atração de Investimentos- DGFI e Diretoria de Planejamento e Articulação 
de Políticas/SUDENE. 
Coordenador nacional da ação: Henrique Villa da Costa Ferreira (Secretaria de Políticas 
de Desenvolvimento Regional- SDR/Ministério da Integração Nacional). 
Responsável local pela execução: Francisco Rabelo (Coordenação Geral de Fundos de 
Desenvolvimento e Financiamento/ Diretoria de Gestão de Fundos e Incentivos e de 
Atração de Investimentos – DGFI/SUDENE. 
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Competências institucionais requeridas para a execução da ação: Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional; Lei Complementar nº 125, de 03/01/07; Decreto nº 6.219, de 
04/10/07; PPA 2008-2011; Portaria SUDENE nº 14, de 22/02/08 (Regimento Interno); 
Diretrizes e Prioridades 2009; Plano de ação 2009, Lei nº 7.827, de 27/09/89. 

 
a) Resultados 
 

O FNE criado pela Lei Nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, que regulamentou o art. 159º, 
inciso I, alínea “c” da Constituição Federal, constitui um dos principais instrumentos de consecução 
da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, tendo como objetivo contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social da região Nordeste, mediante a execução de programas de 
financiamento dos setores produtivos, em consonância com o Plano Regional de Desenvolvimento 
do Nordeste – PRDNE. 
 
                De acordo com a Lei Complementar nº 125, de 03.01.2007, cabe ao Conselho 
Deliberativo da SUDENE: 1) o estabelecimento anual das diretrizes e prioridades para aplicação 
dos recursos no exercício seguinte; 2) definir os empreendimentos de infraestrutura econômica 
considerados prioritários para a economia regional; 3) avaliar os resultados obtidos e determinar as 
medidas de ajustes necessárias ao cumprimento dos programas de financiamento aprovados e à 
adequação dos financiamento às prioridades regionais; e 4) aprovar anualmente, até o dia 15 de 
dezembro, as prioridades e os programas de financiamento, observadas as diretrizes e orientações 
gerais estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 

 
1) Prioridades para aplicação dos recursos no exercício seguinte 

 
Em decorrência do disposto no inciso XII do art. 7º do Decreto nº 6.219/2007, a SUDENE, 

em articulação com o Departamento de Gestão dos Fundos de Desenvolvimento Regional da 
Secretaria de Políticas de Desenvolvimento Regional – SDR/Ministério da Integração Nacional, 
elaborou e submeteu ao Conselho Deliberativo desta Superintendência a Proposição nº 31/2010, 
referente às Diretrizes e Prioridades do FNE, para o exercício de 2011, a qual foi objeto de 
apreciação e aprovação – “ad referendum” – daquele Colegiado na forma da Resolução nº 32/2010. 

 
As referidas Diretrizes e Prioridades, em consonância com a PNDR e com as diretrizes e 

orientações gerais estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional, conforme a Lei 
Complementar nº 125/2007, destacam o tratamento prioritário a ser dado à porção semiárida do 
Nordeste, às Regiões Integradas de Desenvolvimento – RIDES, às Mesorregiões diferenciadas, 
além dos municípios classificados como preferenciais por aquela Política.  

 
Em face de constituir, formalmente, da sua clientela preferencial, as instruções e indicações 

programáticas para aplicações de recursos desse instrumento de financiamento pautam-se pelo 
tratamento diferenciado e favorecido aos produtores/empresas de mini porte, as pequenas e médias 
empresas e suas cooperativas e associações. 

 
2) Definição dos empreendimentos de infraestrutura econômica considerados 

prioritários para a economia regional 
 
Essa atividade ainda não foi objeto de implementação, haja vista que a definição dos 

empreendimentos de infraestrutura econômica, de caráter prioritário e estratégico para o 
desenvolvimento do Nordeste, é parte integrante do Plano Regional de Desenvolvimento do 
Nordeste – PRDNE, que se encontra em construção.  
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3) Avaliar os resultados obtidos 
 
Em atendimento ao inciso III do art. 14 da Lei nº 7.827/1989, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 125/2007, a Secretaria-Executiva da SUDENE, a par do Parecer Conjunto Nº 
06/SDR/SUDENE/MI, de 16/06/10, submeteu à consideração do Conselho Deliberativo a 
Proposição nº 030/2010, que trata do Relatório sobre as Atividades Desenvolvidas, Resultados 
Obtidos e Demonstrações Contábeis do FNE, no exercício de 2009, que foi aprovada – “ad 
referendum” – daquele Colegiado na forma da Resolução nº 031/2010.  
 
 Tendo em conta esse Relatório, constata-se que as ações de crédito desenvolvidas pelo 
Banco do Nordeste do Brasil S.ª, no exercício em questão, e no âmbito de suas atribuições como um 
dos administradores do FNE, pautaram-se em função das premissas, estratégias e objetivos do 
PRDNE (ora em construção) e dos marcos orientadores da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional – PNDR. Isto é, fundamentam-se nas diretrizes, orientações gerais e prioridades 
estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional e pelo Conselho Deliberativo desta Autarquia. 
 
 A compulsação do Relatório de Resultados e Impactos do FNE, no ano de 2009, de forma 
sucinta, demonstra que naquele exercício, e à conta desse Fundo, foram viabilizados 
comprometimentos de recursos no montante de R$ 9,1 bilhões, resultantes da formalização de 
380.421 operações de crédito. No que respeita a porção semiárida do Nordeste, à qual deve ser 
destinada a metade dos recursos desse Fundo, conforme recomenda § 2º do art. 2º da Lei Nº 
7.827/89, foram destinados recursos no montante de R$ 3,0 bilhões (34,2%), objeto de atendimento 
de, aproximadamente, 682,4 mil beneficiários. Isto é, os valores contratados ficaram aquém do 
legalmente estabelecido na programação de aplicação dos recursos do FNE, nesse exercício. Esse 
fato, segundo do BNB, decorre muito mais da limitação da demanda e do atendimento das 
condições de financiamento, do que mesmo da oferta de crédito, o que implica na necessidade de 
flexibilizar, formalmente, as condições operacionais de concessão de crédito para essa sub-região.  
 

No atendimento do art. 20 da Lei Nº 7.827/89 a Secretaria Executiva da SUDENE, tendo em 
conta o Relatório de Resultados e Impactos apresentado pelo BNB e o  Parecer Conjunto Nº 
08/2010/SDR/SUDENE/MI, de 30 de novembro de 2010, submeteu  ao Conselho Deliberativo 
desse Órgão a Proposição Nº 035/2010, concernente à Avaliação da Aplicação dos Recursos do 
FNE, no primeiro semestre de 2010. A referida Proposição, após a devida apreciação, foi aprovada  
- “ad referendum” -  daquele Colegiado, do que resultou a Resolução Nº 037/2010. 
 
 Com base nos macroreferenciais que orientaram as ações programáticas desse Fundo, a 
exemplo das diretrizes e orientações gerais definidas pelo Ministério da Integração Nacional e as 
prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo desta Superintendência, foram realizadas com 
recursos do FNE, no 1º semestre de 2010, um total de 183.542 operações de crédito que somaram 
4,1 bilhões, correspondentes a 51,3% dos valores efetivamente programados. Vale esclarecer que 
dessas contrações, tão-somente R$ 1,5 bilhão destinou-se à subárea do semiárido, valor equivalente 
a 38,2% dos comprometimentos totais.  
 
 Conforme sumarizado nesse item, evidencia-se a importância do FNE, como instrumento de 
financiamento do desenvolvimento do Nordeste, razão por que deve a SUDENE continuar 
articulando ações conjuntas com o próprio Banco do Nordeste e o Ministério da Integração 
Nacional, a fim de que esse Fundo cumpra o seu precípuo papel de promoção das atividades 
produtivas da área de atuação desta Superintendência.  
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 4) Programas de financiamento para o exercício de 2011 
 
 Em obediência ao § único do art. 15 da Lei Nº 7.827, de 27.09.1989, o BNB, no âmbito de 
suas atribuições na administração do FNE, apresentou a Proposta para Aplicação dos Recursos 
desse Fundo para o exercício de 2011, a qual foi objeto do Parecer Conjunto Nº 07/SDR/SUDENE, 
de 26.11.2010.  

 A Proposta e, bem assim, o Parecer Conjunto, acima referidos, foram elaborados com 
fundamento nas Diretrizes e Orientações Gerais estabelecidas pelo Ministério da Integração 
Nacional e pelas Prioridades definidas pelo Conselho Deliberativo desta Autarquia. Ademais, em 
face do desejado fortalecimento técnico-institucional, e da legitimidade da sua construção, essa 
proposta contou com a participação, colaboração e contribuições de Ministérios, Organismos 
Regionais Federais, Governos Estaduais, Federações e Associações de setores produtivos, 
Instituições de pesquisas e capacitação, além de representantes de movimentos sociais.  

 Com base nesses documentos, a Secretaria-Executiva da SUDENE elaborou e submeteu ao 
Conselho Deliberativo desta Superintendência, a Proposição Nº 036/2010, referente ao Programa de 
Aplicação desse Fundo para o exercício de 2011, que foi objeto de apreciação e aprovação “ad 
referendum” daquele Colegiado, conforme a Resolução Nº 038, de 10.12.2010. 

 Observado as estimativas de recursos, que contemplam as transferências da União, 
reembolsos de operações, disponibilidade de exercícios anteriores, comprometimento de recursos a 
liberar, entre outros, espera o BNB dispor para contratações, em 2011, de R$ 10,6 bilhões, sendo, 
em termos relativos, projetadas aplicações de 23,9% (indústria), 22,1% (agricultura), 20,0% 
(comércio e serviços) e 14,2% (infraestrutura).  

 
5) Medidas Ajustes ao Programa de Aplicação do FNE, no exercício de 2010 
 

 O Programa de Aplicação dos Recursos do FNE para o exercício de 2010, aprovado  através 
da Resolução Nº. 026, de 25 de novembro de 2009, projetava disponibilidades de R$ 8,0 bilhões. 
As expectativas de ampliação dessas disponibilidades, como resultado dos acréscimos apurados dos 
saldos do exercício anterior e das perspectivas de reembolsos das operações, levou o BNB propor à 
Secretaria-Executiva desta Superintendência e, bem assim, ao Ministério da Integração Nacional a 
adoção de ajustes à referida Programação, observados as exigências técnicas e formais, de modo a 
viabilizar mais recursos para o atendimento das demandas de financiamento para o Região, a partir 
dessa fonte.  

 Em decorrência, e em face da faculdade do Conselho Deliberativo em determinar medidas 
de ajustes necessários ao cumprimento das diretrizes estabelecidas, foi submetida e aprovada por 
aquele Colegiado proposição de ajustes à dita Programação, cujas estimativas de aplicações de 
recursos, oriundos do FNE, passaram de  R$ 8,0 bilhões para R$ 9,0 bilhões, conforme dispôs a 
Resolução Nº 034/2010.  

 Essa nova configuração não apresentou alterações em relação aos objetivos essenciais desse 
Fundo, preservando-se suas diretrizes, orientações gerais e prioridades estabelecidas pelos seus 
Órgãos gestores e administradores.  

 6) Liquidação de Dívidas pelo Equivalente Financeiro 
 
 O Conselho Deliberativo da SUDENE, em face do que dispõe a Lei Complementar Nº 
125/2007 e o art. 15-D da Lei Nº 7.827, de 27.09.1989, com a redação dada pela Lei Nº 11.945, de 
04.06.2009, através da Resolução Nº 030/2010, de 29.04.2010, aprovou a Proposição Nº 029/2010, 
regulamentando a liquidação de dívidas do FNE, pelo equivalente financeiro do valor atual dos bens 
penhoráveis. 
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Em decorrência dessa Resolução, ficou o Banco do Nordeste, a seu critério, autorizado a 
liquidar pelo equivalente financeiro do valor dos bens passíveis de penhora dos devedores diretos e 
respectivos garantes, nos termos do art. 15-D da Lei Nº 7.827, de 27.09.1989, dívidas contratadas 
com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste que foram objeto de demanda 
judicial do Banco administrador interposta até a data de publicação desta Resolução e que estejam 
em situação de inadimplemento até a data de publicação da Lei nº 11.945, de 2009. 

 Essa medida, foi antecedida de amplas discussões técnicas entre os gestores desse Fundo e 
representantes de outros organismos federais, com ações indiretas e vinculadas aos objetivos 
colimados. O foco central, portanto, reside nas negociações entre o FNE e seus devedores, 
viabilizando estímulo e atratividade para liquidação de dívidas e/ou recuperação dos débitos, 
observados os condicionantes estabelecidos naquela Resolução.  

 
 

AÇÃO 8902 – PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRU TURA 
ECONÔMICA NA REGIÃO NORDESTE 
 

Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Promover Ações que contribuam para a superação dos limites da infraestrutura 
à expansão dos investimentos regionais. 
Descrição: Integração das ações interministeriais e dos diferentes níveis de governo voltada 
para a ampliação e recuperação da infraestrutura, de modo a assegurar a sinergia entre 
projetos visando romper barreiras e superar limites ao desenvolvimento. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional – SDR/ Ministério da Integração nacional 
Unidade executora: SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação geral de promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: Henrique Villa da Costa Ferreira (Secretaria de Políticas 
de desenvolvimento Regional / ministério da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Maria Helena de Castro Lima (Diretoria de 
Planejamento e Articulação de Políticas / Coordenação Geral de Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável. 
 
  Metas da ação: 
 

Descrição Unidade de 
Medida  

LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Iniciativa apoiada Unidade 35 - - 
 

Execução orçamentária por fonte 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 343.975,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 343.975,00 0,00 0,00 0,0 0,0 
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Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

343.975,00 0,00 0,00 0,0 0,0 

TOTAL 343.975,00 0,00 0,00 0,0 0,0 
 
Comentários sobre a execução: 

 
  Havia limite orçamentário para empenho suficiente para atender demanda dessa ação, 
mesmo que concentrado na ação Administração da Unidade. 

 
 

AÇÃO 8917 – FORTALECIMENTO DAS ADMINISTRAÇÕES LOCAI S NA REGIÃO 
NORDESTE 
 

Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Contribuir para a melhoria da capacidade de gestão do poder público local, 
mediante assistência técnica para o aperfeiçoamento dos recursos humanos, financeiros e 
organizacionais das prefeituras em municípios selecionados. 
Descrição: Formação de parcerias para capacitar recursos humanos, (servidores, agentes 
sociais, lideranças e empreendedores) nos aspectos técnicos e gerenciais, administrativo-
organizacionais e financeiro-fiscais (IPTU, PNAFM e outros); na identificação dos 
problemas locais e suas causas, desafios e possibilidades a enfrentar, a partir de uma 
perspectiva integrada, para a formulação de projetos centrados em segmentos econômicos 
produtivos prioritários ao desenvolvimento local, bem como, possibilitar o acesso 
democrático aos programas do Governo Federal. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional – SDR/ Ministério da Integração nacional 
Unidade executora: SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação geral de promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: Henrique Villa da Costa Ferreira (Secretaria de Políticas 
de desenvolvimento Regional / ministério da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro 
 
 Metas da ação: 

 
Descrição Unidade de 

Medida  
LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Iniciativa apoiada Unidade 2.579 - - 
 

Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 593.053,00 239.860,67 239.860,67 40,45 100 
250 438.874,00 0,00 0,00 0 0 

TOTAL 1.031.927,00 239.860,67 239.860,67 23,24 100 
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Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

1.031.927,00 239.860,67 239.860,67 23,24 100 

TOTAL 1.031.927,00 239.860,67 239.860,67 
23,24 100 

 
 
Comentários sobre a execução: 

 
  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
O total do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar. 

 
AÇÃO 8918 – AMPLIAÇÃO E FORTALECIMENTO DAS ESTRUTUR AS PRODUTIVAS 
NA REGIÃO NORDESTE  
 

Dados gerais 
Tipo: Atividade 
Finalidade: Incrementar a competitividade de empreendimentos inovadores, promovendo o 
desenvolvimento local e regional por meio da criação, de novas oportunidades de mercado 
(inserção nas economias local, regional , nacional e internacional) e de sistemas de 
comercialização para produtos e serviços. 
Descrição: Identificação e implementação de oportunidades de criação e desenvolvimento 
de empreendimentos inovadores; difusão e incorporação da inovação; fortalecimento da 
capacidade e dos processos produtivos e gerenciais; mobilização institucional e capacitação 
de recursos humanos; e a criação de um ambiente favorável à criação de um ambiente 
favorável à criação de novas oportunidades de mercado e de sistemas de comercialização 
para produtos e serviços. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional – SDR/ Ministério da Integração nacional 
Unidade executora: SUDENE 
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Coordenação geral de promoção do 
Desenvolvimento Sustentável/SUDENE 
Coordenador nacional da ação: Henrique Villa da Costa Ferreira (Secretaria de Políticas 
de desenvolvimento Regional / ministério da Integração Nacional) 
Responsável local pela execução: Carlos Almiro Moreira Pinto 
 
 

 Metas da ação: 
 
Descrição Unidade de 

Medida  
LOA 
( a )  

Executado 
( b )  

% 
 b/a  

Empreendimento beneficiado Unidade 42 - - 
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Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 1.069.517,00 446.758,00 446.758,00 41,77 100 

TOTAL 1.069.517,00 446.758,00 446.758,00 41,77 100 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras 

Despesas 
Correntes 

1.069.517,00 446.758,00 446.758,00 41,77 100 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0 0 

TOTAL 1.069.517,00 446.758,00 446.758,00 
41,77 100 

 
Comentários sobre a execução: 

 
  O orçamento autorizado ou limite orçamentário autorizado para empenho, indicado nessa 
ação, foi estabelecido em função da demanda, ou seja, foi disponibilizado limite orçamentário na 
medida em que havia necessidade de se empenhar qualquer despesa.  
O total do orçamento executado (despesa empenhada) ficou registrado em restos a pagar. 
 
PROGRAMA 0901 – OPERAÇÕES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS 
JIDICIAIS 
 

 
Execução Orçamentária por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 96.346,00 96.346,00 96.346,00 100,0 100,0 

TOTAL 96.346,00 96.346,00 96.346,00 100,0 100,0 
 

 
  Execução Orçamentária por grupo de despesa: 

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesas 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

92.388,00 92.388,00 92.388,00 100,0 100,0 

Outras Despesas 
Correntes 

3.958,00 3.958,00 3.958,00 100,0 100,0 

TOTAL 96.346,00 96.346,00 96.346,00 100,0 100,0 
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AÇÃO 00G5 – CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUI AS – NACIONAL 
 

 
  Execução Orçamentária por fonte:        

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 10.773,00 10.773,00 10.773,00 100,0 100,0 

TOTAL 10.773,00 
10.773,00 10.773,00 100,0 100,0 

 
Execução Orçamentária por grupo de despesa:       

R$ 1,00 
Grupo de 
Despesa 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

10.773,00 10.773,00 10.773,00 100,0 100,0 

TOTAL 10.773,00 10.773,00 10.773,00 100,0 100,0 
 
 

Comentários sobre a execução: 
 
  A execução da despesa nessa ação (orçamento executado) se deu pela anulação da dotação 
por parte da Secretaria de Orçamento Federal/SOF-MP e transferência ao Poder Judiciário. 

 
 

AÇÃO 0005 – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA JUDICIAL TRANSI TADA EM 
JULGADO – NACIONAL 

 
 Execução Orçamentária por fonte:        

R$ 1,00 
Fonte LOA + 

Créditos  
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 85.573,00 85.573,00 85.573,00 100,0 100,0 

TOTAL 85.573,00 85.573,00 85.573,00 100,0 100,0 
 

Execução Orçamentária por grupo de despesa:       
R$ 1,00 

Grupo de 
Despesas 

LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

81.615,00 81.615,00 81.615,00 100,0 100,0 

Outras Despesas 
Correntes 

3.958,00 3.958,00 3.958,00 100,0 100,0 

TOTAL 85.573,00 85.573,00 85.573,00 100,0 100,0 
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Comentários sobre a execução: 

 
  A execução da despesa nessa ação (orçamento executado) se deu pela anulação da dotação 
por parte da Secretaria de Orçamento Federal/SOF-MP e transferência ao Poder Judiciário. 
A dotação inicial aprovada na Lei Orçamentária Anual para o grupo de despesas “outras despesas 
correntes” foi de R$ 3.937,00, entretanto, houve a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 
21,00. 
 
4.5 – Créditos descentralizados recebidos 

 
 

8918FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍ STICA  
 
04.122.0796.2272.0001 – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

Identificação do Programa de Governo 
Código no PPA: 0796 Denominação: INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS E GEOCIENTÍFICAS 
Tipo do Programa:  
Objetivo Geral: 
Objetivos Específicos: 
Gerente:  Responsável: 
Público Alvo: 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             
Em R$ 

1,00 
Dotação 

Inicial Final 
Despesa 

Empenhada 
Despesa 

Liquidada 
Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

 - 675.424 675.424 675.424 - 675.424 
 
 
Execução orçamento por fonte: 

R$ 1,00 
Fonte LOA +  

Créditos 
Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 675.423,82 675.423,82 675.423,82 100,0 100,0 

TOTAL 675.423,82 675.423,82 675.423,82 100,0 100,0 
 

Execução orçamento por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de Despesa LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado  

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
675.423,82 675.423,82 675.423,82 100,0 100,0 

TOTAL 
675.423,82 675.423,82 675.423,82 100,0 100,0 

 
 Comentários sobre a execução: 

 
  Este crédito foi descentralizado pelo Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE objetivando o ressarcimento, a esta Superintendência, de despesas relativas ao condomínio 
do edifício SUDENE.  
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8918DEPARTAMENTO DE GESTÃO DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS GERÊNCIA 
REGIONAL DO RECIFE 

 
 
04.122.0750.2000.0001 – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 

 
 

Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA +  
Créditos 

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 263.941,90 263.941,90 244.386,04 100,0 92,6 

TOTAL 263.941,90 263.941,90 244.386,04 100,0 92,6 
 

Execução orçamento por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de Despesa LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
263.941,90 263.941,90 244.386,04 100,0 92,6 

TOTAL 263.941,90 263.941,90 244.386,04 100,0 92,6 
 
Comentários sobre a execução: 
 

  Este crédito foi descentralizado pelo Departamento de Gestão dos Fundos de 
Investimentos/Gerência Regional do Recife objetivando o ressarcimento, a esta Superintendência, 
de despesas relativas ao condomínio do edifício SUDENE.  
 
 

8918COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOM VALE O SÃO FRANCIS CO – CODEVASF 
 

04.122.0750.2000.0001 – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 
 

Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA +  
Créditos 

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
100 37.674,94 37.674,94 37.674,94 100,0 100,0 
250 4.074,25 4.074,25 4.074,25 100,0 100,0 
280 8.893,55 8.893,55 8.893,55 100,0 100,0 

TOTAL 50.642,74 50.642,74 50.642,74 100,0 100,0 
 

Execução orçamento por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de Despesa LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado (b) 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
50.642,74 50.642,74 50.642,74 100,0 100,0 

TOTAL 50.642,74 50.642,74 50.642,74 100,0 100,0 
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Comentários sobre a execução: 
 

  Este crédito foi descentralizado pelo Departamento de Gestão dos Fundos de 
Investimentos/Gerência Regional do Recife objetivando o ressarcimento, a esta Superintendência, 
de despesas relativas ao condomínio do edifício SUDENE.  

 
  

d) SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA – SUDAM 
 

04.122.0750.2000.0001 – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 
 

Execução orçamentária por fonte: 
R$ 1,00 

Fonte LOA +  
Créditos 

Orçamento 
Autorizado 

Orçamento 
Executado 

% 

 (a) (b) ( c )  b/a c/b 
250 28.999,99 28.999,99 28.999,99 100,0 100,0 

TOTAL 28.999,99 28.999,99 28.999,99 100,0 100,0 
 

Execução orçamentária por grupo de despesa: 
R$ 1,00 

Grupo de Despesa LOA + 
Créditos  

Orçamento 
Autorizado (b) 

Orçamento 
Executado 

% 

 ( a ) ( b ) ( c )  b/a c/b 
Outras Despesas 

Correntes 
28.999,99 28.999,99 28.999,99 100,0 100,0 

TOTAL 28.999,99 28.999,99 28.999,99 100,0 100,0 
 
 

Comentários sobre a execução: 
 

  Este crédito foi descentralizado pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
objetivando compartilhar com a SUDENE as despesas de contratação de empresa para elaboração 
de projeto básico para o sistema de gestão do Fundo de Desenvolvimento (SFD).  
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5 – Desempenho Operacional 
 
5.1 – Comentários Gerais 
 
 Apesar das limitações  em sua estrutura, a SUDENE vem procurando dar maior fundamento 
e qualidade às suas decisões como parte do processo de melhoria do desempenho da gestão. É nesse 
sentido, adota como estratégia de trabalho, diretrizes e prioridades anuais.  
 
 Outro ponto da gestão foi o cumprimento das prerrogativas especificas do Conselho 
Deliberativo para apreciar e deliberar sobre os assuntos adiante relacionados: 
 

QUADRO 2-  RESUMO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO DELIBE RATIVO DA SUDENE EM 2010 

Reunião 
CONDEL 

Data e Tipo 

Local Nº da Resolução Data Assunto Presidente do 
CONDEL 

29/04/10 
9ª Ordinária 
(1ª de 2010) 

Recife/PE 
(sede da 

SUDENE) 
029/2010 29/04/10 

Regulamenta a 
contrapartida dos 
estados e municípios 
nos projetos de 
investimento apoiados 
pelo Fundo de 
Desenvolvimento do 
Nordeste – FDNE nos 
termos do art. 19 da 
Lei Complementar nº 
125, de 03/01/07, que 
inseriu o § 1º ao art. 3º 
da Medida Provisória 
nº 2.156-5, de 24 de 
agosto de 2001.  
Processo nº 
59335.000009/2010-61 

Min. do MI, João Reis 
Santana Filho. 

 
 
 
 

030/2010 29/04/10 

Trata da 
regulamentação para 
liquidação de dívidas 
pelo equivalente 
financeiro do valor dos 
bens penhoráveis, 
conforme previsto no 
artigo 15-D da Lei nº 
7.827, de 27/09/89, 
incluído pela Lei nº 
11.945, de 04/06/09, 
com alteração do piso 
de 50 % para 30 % (art. 
4º) e a inserção de um 
artigo que determina ao 
BNB proceder 
avaliação dos efeitos 
da regulamentação 
para, após 180 dias 
encaminhar os 
resultados dessa 
avaliação ao CONDEL 
como condição para 
ajustes da 
regulamentação. 
Processo nº 
59335.000367/2009-31 

Min. do MI, João Reis 
Santana Filho. 

Continua 
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Reunião 
CONDEL 

Data e Tipo 

Local Nº da Resolução Data Assunto Presidente do 
CONDEL 

29/07/10 
 

10ª Ordinária 
(2ª de 2010) 

Recife/PE 
(sede da 

SUDENE) 

031/2010 
“Ad 

Referendum” do 
CONDEL 

30/07/10 
Não foi 

possível a 
aprovação na 

reunião 
ordinária de 

29/07/10,  por 
falta de 
quorum. 

“Ad 
Referendum” 

aprovado 
pelo 

CONDEL em 
21/10/10. 

Aprova “ad 
referendum”, na 
condição de urgência e 
relevância, o Relatório 
de Avaliação da 
Aplicação dos 
Recursos do Fundo 
Constitucional de 
Financiamento do 
Nordeste – FNE no 
exercício de 2009, com 
as demonstrações 
contábeis e o seu envio 
à Comissão Mista  
permanente de que 
trata o § 1º, art. 166 da 
CF e demais comissões 
setoriais da Câmara e 
do Senado. A reunião 
de 29/07/10 foi 
presidida pelo �� in. 
Exec. Do Ministério da 
Fazenda, Nelson 
Machado devido à 
ausência de titulares e 
suplentes do MI e 
MPOG. Mas o assunto 
foi exposto. Resolução 
publicada na Seção I, 
DOU de 12/08/2010, 
Fl. 19. Ratificação 
aprovada. 
Processo nº 
59335.000353/2010-50 

Min. Do MI, João Reis 
Santana Filho aprovou o 
“ad referendum”. A 
aprovação foi ratificada 
pelo Presidente do 
CONDEL, Min.João 
Reis Santana Filho por 
meio de 
�� ingo�� ltura�� �� cia, em, 
21/10/10 a partir de 
Brasília/DF. 

  

032/2010 
“Ad 

Referendum” do 
CONDEL 

30/07/10 
Não foi 

possível a 
aprovação na 

reunião 
ordinária de 

29/07/10,  por 
falta de 
quorum. 

“Ad 
Referendum” 

aprovado 
pelo 

CONDEL em 
21/10/10. 

Aprova “ad 
referendum”, na 
condição de urgência e 
relevância,  as 
Diretrizes e Prioridades 
do Fundo 
Constitucional de 
Financiamento do 
Nordeste – FNE para o 
exercício de 2011. A 
reunião de 29/07/10 foi 
presidida pelo �� in. 
Exec. Do Ministério da 
Fazenda, Nelson 
Machado devido à 
ausência de titulares e 
suplentes do MI e 
MPOG. Mas o assunto 
foi exposto.  Resolução 
publicada na Seção I, 
DOU de 12/08/2010, 
Fl. 19. Ratificação 
aprovada.  
Processo nº 
59335.000302/2010-29 

Min. Do MI, João Reis 
Santana Filho aprovou o 
“ad referendum”. A 
aprovação foi ratificada 
pelo Presidente do 
CONDEL, Min.João 
Reis Santana Filho por 
meio de 
�� ingo�� ltura�� �� cia, em, 
21/10/10 a partir de 
Brasília/DF. 

Continua 
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Reunião 
CONDEL 

Data e Tipo 

Local Nº da Resolução Data Assunto Presidente do 
CONDEL 

  

033/2010 
“Ad 

Referendum” do 
CONDEL 

30/07/10 
Não foi 

possível a 
aprovação na 

reunião 
ordinária de 

29/07/10,  por 
falta de 
quorum. 

“Ad 
Referendum” 

aprovado 
pelo 

CONDEL em 
21/10/10. 

Aprova “ad 
referendum”, na 
condição de urgência e 
relevância, as 
Prioridades para a 
aplicação dos recursos 
do FDNE para o 
exercício de 2011. A 
reunião de 29/07/10 foi 
presidida pelo �� in. 
Exec. Do Ministério da 
Fazenda, Nelson 
Machado devido à 
ausência de titulares e 
suplentes do MI e 
MPOG. Mas o assunto 
foi exposto. Resolução 
publicada na Seção I, 
DOU de 12/08/2010, 
Fl. 19. Ratificação 
aprovada. 
Processo nº  
59335.000296/2010-00 

Min. Do MI, João Reis 
Santana Filho aprovou o 
“ad referendum A 
aprovação foi ratificada 
pelo Presidente do 
CONDEL, Min.João 
Reis Santana Filho por 
meio de 
�� ingo�� ltura�� �� cia, em, 
21/10/10 a partir de 
Brasília/DF. 

21/10/10 
 

11ª Ordinária 
(3ª de 2010) 

Vídeo-
conferência 

 034/2010 21/10/10 

Aprova proposta do 
Banco do Nordeste 
para o ajuste do 
Programa de Aplicação 
do Fundo 
Constitucional de 
Financiamento do 
Nordeste – FNE para o 
exercício de 2010, com 
o acréscimo de R$ 1 
bilhão. (Total: R$ 9 
bilhões) com a 
observação de que 
sejam considerados os 
limites de 4,5 % a 30 
% do total das dotações 
para os Estados, o que 
não foi observado para 
AL e ES,  e o 
direcionamento de 40 
% para mini, micro e 
pequenos produtores/ 
empresas.  
Processo nº  
59335.000475/2010-47 

A aprovação se deu pelo 
Presidente do 
CONDEL, �� in. Exec. 
Do MI, em exercício, 
Pedro Augusto 
Sanguinetti Ferreira, 
tendo em vista a 
necessidade do Min. Do 
MI, João Reis Santana 
Filho, de se ausentar 
durante a reunião. 
Essa reunião foi 
realizada  por meio de 
�� ingo�� ltura�� �� cia, em, 
21/10/10 a partir de 
Brasília/DF. 

Continua 
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Reunião 

CONDEL 
Data e Tipo 

Local Nº da Resolução Data Assunto Presidente do 
CONDEL 

  035/2010 21/10/10 

Aprova, a pedido da 
Secretaria Executiva da 
SUDENE, Resolução 
Autorizativa, por meio 
de vídeo-conferência, 
no sentido de propiciar 
maior segurança 
jurídica na 
interpretação do art. 3º 
do regulamento que 
disciplina o uso de 1,5 
% dos desembolsos do 
FDNE, aprovado pela 
Resolução CONDEL 
nº 23, de 25/11/2009, 
para que instituições da 
União, que 
desenvolvem 
atividades de pesquisa 
também possam 
receber recursos para o 
desenvolvimento de 
projetos beneficiando 
os estados da área de 
atuação da SUDENE. 
Publicação feita no 
DOU de 24/11/2010, 
fl. 70, Seção I. 
 Processo nº  
59335.000347/2009-
60. 

A aprovação se deu pelo 
Presidente do 
CONDEL, �� in. Exec. 
Do MI, em exercício, 
Pedro Augusto 
Sanguinetti Ferreira, 
tendo em vista a 
necessidade do Min. Do 
MI, João Reis Santana 
Filho, de se ausentar 
durante a reunião. 
Essa reunião foi 
realizada  por meio de 
�� ingo�� ltura�� �� cia, em, 
21/10/10 a partir de 
Brasília/DF. 

10/12/2010 
 

12ª Ordinária 
(4ª de 2010) 

 
 

Recife/PE 

036/2010 
“Ad 

Referendum” do 
CONDEL 

10/12/10 
Não foi 

possível a 
aprovação na 

reunião 
ordinária de 

10/12/10,  por 
falta de 

Presidente e 
de quorum. 

 

Aprova “ad 
referendum”, na 
condição de urgência e 
relevância,  o novo 
regulamento que rege a 
aplicação de 1,5% dos 
desembolsos do Fundo 
de Desenvolvimento do 
Nordeste-FDNE, 
aprovado pelo 
CONDEL para vigir a 
partir de 2011.  
Processo nº  
59335.000719/2010-
91. 

Min. Do MI, João Reis 
Santana Filho aprovou, 
no mesmo 10/12/2010, 
em Brasília,  o “ad 
referendum”. A 
aprovação será 
ratificada pelo 
Presidente do 
CONDEL, em sua 
próxima reunião em 
2011. 

Continua 
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Reunião 
CONDEL 

Data e Tipo 

Local Nº da Resolução Data Assunto Presidente do 
CONDEL 

 
 

  
 
 
 

037/2010 
“Ad 

Referendum” do 
CONDEL 

10/12/10 
Não foi possível a 

aprovação na 
reunião ordinária 
de 10/12/10,  por 

falta de 
Presidente e de 

quorum. 

Aprova “ad 
referendum”, na 
condição de 
urgência e 
relevância,  o 
relatório de 
avaliação das ações 
do FNE no primeiro 
semestre de 2010 
conforme previsto 
pelo inciso IV , art. 
10 da Lei 
Complementar nº 
125, de 03 de 
janeiro de 2007, 
que dá redação ao 
inciso III, art. 14 da 
Lei nº 7.827, de 27 
de setembro de 
1989.  
Processo nº  
59335.000730/2010
-51 

Min. Do MI, João 
Reis Santana Filho 
aprovou, no 
mesmo 
10/12/2010, em 
Brasília,  o “ad 
referendum”. A 
aprovação será 
ratificada pelo 
Presidente do 
CONDEL, em sua 
próxima reunião 
em 2011. 

   
 
 

038/2010 
“Ad Referendum” 

do CONDEL 

10/12/10 
Não foi possível 
a aprovação na 

reunião ordinária 
de 10/12/10,  por 

falta de 
Presidente e de 

quorum. 

Aprova “ad 
referendum”, na 
condição de 
urgência e 
relevância,  o 
programa de 
aplicação do Fundo 
Constitucional de 
Financiamento do 
Nordeste – FNE 
para 2011 nos 
termos 
estabelecidos pelo 
inciso II, art. 14 da 
Lei nº 7.827, de 27 
de setembro de 
1989.  
Processo nº  
59335.000731/201
0-04 

Min. Do MI, João 
Reis Santana Filho 
aprovou, no mesmo 
10/12/2010, em 
Brasília,  o “ad 
referendum”. A 
aprovação será 
ratificada pelo 
Presidente do 
CONDEL, em sua 
próxima reunião 
em 2011. 
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5.2 – Informações consideradas relevantes para a avaliação da conformidade e do 
desempenho da gestão. 

 
 
Entre as disfunções estruturais ou situacionais, que prejudicaram ou inviabilizaram o alcance dos 
objetivos e metas da Autarquia,  destacam-se: 

 
· Ainda persistiram, embora em menor grau, dificuldades dos órgãos internos da Sudene e 

dos parceiros regionais, a exemplo de outros órgãos da administração pública 
estadual/federal, da utilização do SICONV como uma ferramenta operacional dos 
programas da Sudene; 

· A utilização de processos administrativos ainda foi tida como operacional acarretando 
um duplo trabalho à equipe técnica que tinha que registrar no SICONV e depois anexar 
toda a documentação nestes instrumentos; 

· Os fluxos de tramitação interna dos processos administrativos e as competências das 
diversas unidades da Sudene ainda necessitam de uma melhor integração; 

· O recesso de final de ano desmobilizou as equipes técnicas tanto da Sudene quanto dos 
parceiros impedindo que o fluxo das diversas análises internas  e solicitação de 
documentação suplementar fosse viabilizada em tempo hábil; 

· A necessidade de acompanhamento sistemático da Legislação referente principalmente à 
regularidade junto ao SIAFI dos beneficiários de transferências voluntárias. No final de 
2010 problemas de ordem técnica impediram a atualização do CAUC e alguns dos 
nossos parceiros ficaram com pendências e, por �� ingo�� ltura�� , os convênios não foram 
consumados. Entretanto a LDO – Lei n° 11.768 de 14/08/2008 – dispõe no artigo 41 que 
a realização da transferência voluntária poderá ser feita por meio de apresentação ao 
órgão concedente de documentação comprobatória na forma impressa e anexada ao 
processo administrativo, documentação essa complementada pelas orientações contidas 
na Seção IV da Lei nº 12.017, de 12/08/2009, referente à LDO 2010..  

· O levantamento de orçamentos objetivando comparar custos das propostas 
encaminhadas, a maioria das vezes de setores específicos, ainda é um gargalo a ser 
superado, uma vez que não dispomos na Sudene de uma central de custos para consultas. 
A perda de tempo para obtermos estas informações , via telefone ou Internet não é 
suficiente para respaldar, com consistência, os pareceres técnicos. 

· Atraso dos cronogramas dos convênios em decorrência dos impedimentos do período 
eleitoral, conforme Art. 73, inciso VI, alínea a, da Lei 9.504/97, do Art. 5º da Resolução 
TSE nº 23191/09 e da cartilha da AGU sobre condutas vedadas aos agentes públicos 
federais em eleições publicada em 2010, gerando atraso na celebração dos convênios e 
tornando inviável o início efetivo de qualquer obra de engenharia em 2010; 

· Ausência de limites orçamentários solicitados e não repassados à Sudene pelo 
Ministério da Integração Nacional impedindo o repasse de recursos em 2010. 

 
 

Em 2010 a execução orçamentária foi considerada apenas uma parte das atribuições a cargo 
da SUDENE. Outra atividade importante e estratégica diz respeito aos encargos de ordem 
regulamentar. Ocorre contudo, que com o passar do tempo vão naturalmente ampliando-se as suas 
atividades, sem que a Autarquia seja atendida em suas demandas junto ao Ministério do 
Planejamento, tais como o concurso público, o plano de cargos e carreiras e uma estrutura 
regimental  adequada.  
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Por outro lado, essas providências são fundamentais ao exercício das atribuições 
estabelecidas pela Lei Complementar n.º 125, de 03/01/07, que criou a SUDENE.   

 
5.3 – Ações de promoção do desenvolvimento sustentável realizadas: 
 
 Relatório de Realizações – FEVEREIRO /2010 

 
EVENTO 

 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Reunião do Grupo de Trabalho 
Ministerial sobre a realização da II 
Mostra Nacional de Desenvolvimento 
Regional 

03.0 2.10 Ministério da Integração 
Nacional  

DF 

Maria Helena 
Mariana Amado 

Reunião de orientação administrativas e 
técnicas, objetivando melhor 
acompanhamento e Gestão dos Convênios 
referente Emenda Parlamentar.  

04.02.10 Sala JK 
SUDENE 

CGC 
CGDS 

Reunião Preparatória para a realização do 
I Encontro Nacional de Enfrentamento da 
Desertificação – I ENED. 

04.02 a .06.02.10 Campina Grande 
             PB 

Victor Uchôa 

Reunião convocada pelo Sup. Para 
apresentação dos Programas que serão  
disponibilizados no SICONV. 

09.0210 Sala JK 
SUDENE 

Guilherme 
 Almiro 

Frederico 
Reunião promovida pelos Ministérios da 
Integração e do Desenvolvimento, 
Industria e Comércio Exterior, sobre 
Inovação em APLs, missão União 
Européia  

09.02 a 10.02.10 Brasília 
DF 

Guilherme 
Almiro 

Reunião de orientação administrativas e 
técnicas, objetivando melhor 
acompanhamento e Gestão dos Convênios 

10.02.10 Sala JK 
SUDENE 

CGC 
CGDS 

Reunião com a Coordenadora de 
Convênio sobre elaboração de 
Chamamento Público 

19.02.10 CGDS Zizete, Mª Helena, 
Socorro, Victor, 
Macira, Teresa, 
Marcelo 

Reunião com técnicos da Secretaria de 
Agricultura e Reforma Agrária de 
Pernambuco, sobre ovino 

23.02.10 CGDS 
 

Carlos Almiro 
Marcelo 

Reunião com Secretario Estado de 
Desenvolvimento Econômico do RN, 
sobre projetos de Interesse do Estado. 

23.02.10  
DIPLAN 

Guilherme  
Carlos Almiro,  
Vernon, Rubem 
Monteiro 

Participar da Oficina do Grupo de 
Trabalho para participar da elaboração do 
Macro-zoneamento Ecológico-Econômico 
da Amazônia Legal. 

24.02 a 26.02.10 Brasília 
DF 

Victor �� ingo 
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 Relatório de Realizações – ABRIL /2010 
 

EVENTO 
 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Curso Internacional de Gestão Estratégica 
do Desenvolvimento Regional e Local. 

05.04 a 24.04.10 Maceió 
AL 

Victor Uchôa 

Reunião com SEBRAE/PB, para ajustes 
proposta Adm. Locais – PB 

05.04.10 CGDS 
SUDENE 

Carlos Almiro 
Macira Sotero 
Socorro Vilar 

Reunião com o Município de São 
Gonçalo do Amarante, referente proposta 
de trabalho. 

06.04.10 CGDS 
SUDENE 

Carlos Almiro 
Vera Lúcia 

 
Oficina sobre o funcionamento do Portal 
de Convênio no  SICONV 

13.04.10 Sala de Treinamento da 
Informática 
SUDENE 

CGDS 
CGC 

DPLAN 
Reunião recebimentos de propostas 
inseridas no SICONV referente  Emenda 
Parlamentar do Estado do RN 

13.04.2010 CGDS 
SUDENE 

Carlos Almiro 
Vera Assunção 

Reunião na Defesa Civil do Estado da 
Paraíba, para discutir Plano de Ação 
2010 

14.04.10 João Pessoa 
PB 

Marcelo Viana 

Reunião no SEBRAE/RN, com vistas de 
articular o orçamento da SUDENE/2010.  

14.04 a 15.04.10 Natal 
RN 

Carlos Almiro 

Reunião com representantes do Município 
de São José do Mipibu, referente  entrega 
de documentação do convênio 

15.04.10 CGDS 
SUDENE 

Vera Assunção 

Lançamento do Prêmio Nacional de 
Desenvolvimento Regional 2010 

28.04.10 Auditório 13º 
SUDENE 

Técnicos da DPLAN, 
CGDS, 

 
Reunião com Secretários de Ciência & 
Tecnologia do NE, sobre Programa de 
Ampliação da Rede de CVTs do NE, com 
participação do CETENE e CGEE 

29.04.10 Sala JK 
SUDENE 

Maria Helena 

Reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE 

29.0410 Auditório do Conselho 
Deliberativo da 

SUDENE 

Servidores 
SUDENE 
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Relatório de Realizações – MAIO/2010 
 

EVENTO 
 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Participar do Encontro Nacional do 
Projeto Rondon nos dias 01 e 02.05.2010 
e nos dias 03 e 04.05 avaliação das 
propostas no Ministério da Defesa, em 
Brasília-DF 

01.05 a 04.05.10 Brasília 
DF 

Maria Helena 

Realizar visita técnica às obras constantes 
das propostas técnicas em municípios do 
Estado do RN, com vistas a celebração de 
convênios referentes Emenda 
Parlamentar. 

03.05 a 28.05.2010 Antônio Martins, 
Francisco Dantas,José 
da Penha, Marcelino 
Vieira/Pau dos Ferros, 
Portalegre/Riacho da 
Cruz/Rafael Fernandes, 
taboleiro Grande, 
Umarizal Doutor 
Severiano, Patu e 
outros 
Rio Grande do Norte 

 

Agrimon Marcos 

Realizar visitas técnicas às obras 
constantes das propostas técnicas em 
Municípios do RN, com vistas a 
celebração de convênios referentes 
Emenda Parlamentar. 
 

03.05 a 07.05.10 Currais Novos, Bodó, 
São José do Seridó, 
Tmbauba dos batistas, 
São João do Sabugi, 
Jardim do Seridó, São 
José do Seridó. 
Rio Grande do Norte. 

José Villeneuve 

Realizar visitas técnicas às obras 
constantes das propostas técnicas em 
Municípios do RN, com vistas a 
celebração de convênios referentes 
Emenda Parlamentar. 

04.05 a 07.05.2010 Santo Antônio, 
Tangará, Santa Cruz, 
Goianinha, Natal. 
Rio Grande do Norte 

Edson Laranjeiras 

Participar da solenidade de abertura da 2ª 
fase do I Curso de Especialização para 
Formação de Agentes Gestores- APLs, na 
universidade de Fortaleza-UNIFOR. 

04.05 a 05.05.2010 Fortaleza 
Ceará 

Carlos Almiro 

Reunião entre técnicos da CGDS e 
Secretaria de Agricultura de PE-SARA, 
sobre Proposta do projeto para convênio – 
Apoio à Caprinocultura de PE 

05.05.2010 CGDS 
SUDENE 

Socorro Vilar, 
Marcelo Viana 

Reunião entre técnicos da CGDS e 
técnicos do Projeto Rondon  sobre 
Proposta de Projeto em Educação 
Ambiental – ajustar o projeto e 
�� ingo�� ltu-lo ao Ministério do Meio 
Ambiente. 

07.05.2010 CGDS 
SUDENE 

Socorro Vilar 

Realizar visitas técnicas às obras 
constantes das propostas técnicas em 
Municípios do RN, com vistas a 
celebração de convênios referentes 
Emenda Parlamentar. 
 
 

09.05 a 14.05.2010 Riachuelo, Natal, 
Macaiba, Parnamirim, 
Extremoz, São José do 
Amarante, Ceara 
Mirim, São José de 
Mipibu, Nísia Floresta 
e Goianinha 

Maria Helena 

Continua 
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Relatório de Realizações – MAIO/2010 

 
EVENTO 

 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Reunião entre técnicos da CGDS e  o 
Instituto Sócio Ambiental. 

13.05.2010 CGDS 
SUDENE 

Carlos Almiro 
Macira Sotero 
Marcelo Viana 

Reunião entre técnicos da CGDS e  a 
COOPERCAPRI. 

17.05.2010 CGDS 
SUDENE 

Carlos Almiro 
Marcelo Viana 
Victor Uchôa 

Participar a convite da SECITECE do 
evento Preparatório do Ceará para a 2ª 
Conferência sobre Clima, 
Sustentabilidade Desenvolvimento em 
Regiões Semiáridas – ICID Ceará. 

19.05 a 21.05.2010 Fortaleza 
Ceará 

Maria José Lins 

Reunião na Secretaria da Agricultura do 
Estado de Alagoas, referente aos 
convênios de ovinocaprinocultura e 
Caminhão Baú. 

20.05 a 21.05.2010 Maceió 
Alagoas 

Carlos Almiro 

Reunião no SEBRAE/PB em  Campina 
Grande sobre projeto Adm. Locais em 
Municípios-PB e discussão sobre o 
projeto Gemas – APL para ajustes. 

20.05.2010 Campina Grande 
Paraíba 

Macira Sotero 
Socorro Vilar 
 

Reunião com técnico da CGDS e 
Coordenador da Defesa Civil de 
Pernambuco, sobre proposta inserida no 
SICONV. 

21.05.2010 CGDS 
SUDENE 

Marcelo Viana 

Reunião na Secretaria de Agricultura de 
Alagoas sobre ofício solicitando alteração 
de especificações do caminhão Baú 
(convênio 716035/2009). 

21.05.2010 Maceió 
Alagoas 

Carlos Almiro 

Realizar vistorias técnicas em municípios 
do Estado do RN, para emitir parecer 
técnico sobre as propostas, planos de 
trabalho e projetos objeto das Emendas 
Parlamentares de 2010 e visita de 
acompanhamento em municípios ref. 
Emenda Parlamentar de 2009 

24.05. a 04.06.2010 Macaiba, Parnamirim, 
São José  de Mipibu, 
Monte Alegre, Nísia 
Floresta, Senador 
Georgino Avelino, 
Timbau do Sul, 
Goianinha, Várzea, 
Nova Cruz e Tangará 

Maria Helena 

Realizar vistorias técnicas em municpios 
do Estado do RN, para emitir parecer 
técnico sobre as propostas, planos de 
trabalho e projetos objeto das Emendas 
Parlamentares de 2010 

24.05 a 29.05.10 Mossoró, Dix-Sept 
Rosado, Felipe Guerra, 
Apodi, Angicos, Bodó, 
Santana dos Matos, 
Natal 

José Villeneuve 

Continua 
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Relatório de Realizações – MAIO/2010 

 
EVENTO 

 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Realizar vistorias técnicas em municípios 
do Estado do RN, para emitir parecer 
técnico sobre as propostas, planos de 
trabalho e projetos objeto das Emendas 
Parlamentares de 2010 

25.05.10 a 04.06.10 Coronel Ezequiel, São 
Tomé, Barcelona, 
Jardim de Angicos, 
João Câmara, Bento 
Fernandes, Poço 
Branco, Natal, São 
Miguel do Gostoso, 
Parazinho, Galinhos, 
Porto do Mangue, 
Serra do Mel e outros 

Edson Laranjeiras 

Participar da LX Reunião Ordinária do 
Conselho Estadual de Meio Ambiente do 
Estado de PE – CONSEMA 

26.05 a 29.05.2010 Araripina 
PE 

Victor Uchôa 



 78

Relatório de Realizações – JUNHO/2010 
 

EVENTO 
 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES 

Participar do IV Congresso Brasileiro 
de Mamona e o 1º Simpósio 
Internacional de Oleaginosas 
Energéticas, em João Pessoa/PB. 

07.06. a 08.06.10 João Pessoa 
PB 

Maria Helena 
Vera Assunção 

Coordenador 2 painéis, sendo o 1º os 
Programas Estaduais de Produção de 
Oleaginosas Energéticas e o 2º  
Fomento e Produção de Oleaginosas no 
IV Congresso Brasileiro de Mamona  e 
o 1º Simpósio Internacional de 
Oleaginosas Energéticas, em João 
Pessoa-PB 

10.06 a 11.06.10 João Pessoa 
PB 

Maria Helena 

Participar da reunião na Cooperativa 
dos Criadores de caprinos e ovinos – 
COOPERCARI, para discutir sobre a 
proposta inserida no SICONV e visita 
aos produtores nos Municípios de 
Carnaubeira da Penha e Itacuruba-PE 

07.06 a 10.06.2010 Floresta, Carnaubeira da 
Penha, Itacuruba 

PE 

Marcelo Viana 

Participar do  Encontro Preparatório 
Nordeste para a 2ª Conferência 
Internacional: Clima Sustentabilidade e 
Desenvolvimento em Regiões 
Semiáridas (ICID) 

14.06 a 16.06.2010 FUNDAJ 
PE 

Victor Uchôa 

Participar de reunião no 
SEBRAE/Campina Grande e 
Universidade Federal de Campina 
Grande, para discutir orçamento 2010.  

16.06 a 17.06.10 Campina Grande 
PB 

Carlos Almiro 
 

Participar da XXVIII (28ª) reunião 
Ordinária do Conselho Estadual de 
Meio Ambiente do Estado de 
Pernambuco-CONSEMA como 
representante da SUDENE (Conselheiro 
Suplente)  

18.06.10 Auditório do Porto 
Digital 

PE 

Victor Uchôa 

Reunião entre técnicos da DPLAN e 
técnica da Secretaria de Estado da 
Cultura de Sergipe sobre proposta nº 
030644/2010 – inserida no SICONV 

21.06.2010 CGDS 
SUDENE 

Socorro Vilar,  
Albertina 

Participar de reunião no Sebrae/Maceió, 
como Conselheiro Suplente 

22.06 a 23.06.2010 Maceió 
Alagoas 

Carlos Almiro 

Participar de Reunião do Consórcio 
ZEE Brasil, como representante 
suplente da SUDENE. 

29.06  a 01.07.2010  Petrolina  
PE 

Victor Uchôa 

Participar de reunião com a CGU-PR, 
na sede da CODEVASF, sobre a 
realização de um Fórum de Discussão 
Sobre obras Públicas 

30.06 a 01.07.2010 Brasília 
DF 

José Villeneuve 
Agrimom Marcos 
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Relatório de Realizações – JULHO/2010 
 

EVENTO 
 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Realizar 1ª Inspeção Técnica do 
Convênio SICONV nº 710365/2009 
(Projeto Aprisco Seridó-SAPE/RN) e 
obter mais informações/subsídios para 
análise técnica da Proposta SICONV nº  
065479/2010 (Fortalecimento das 
Unidades Produtivas do Setor de 
Laticínios do Seridó-SEDEC-RN. 

12.07. a 14.07.10 Natal 
RN 

Victor Uchôa 

Participar de reunião no Sebrae de 
Campina Grande e representar a 
SUDENE no Seminário Comemorativo 
ao Dia do Garimpeiro, na cidade do 
Junco do seridó-PB 

15.07 a .18.07.10 Campina Grande 
Junco do seridó 
             PB 

Maria Helena 

Participar da VIII Reunião de Análise e 
Previsão Climática para Nordeste do 
Brasil  Ano 2010. 

20.07 a 21.07.10 Campina Grande 
PB 

Carlos Almiro 

Reunião sobre orçamento SUDENE. 20.07.2010 SCGAF 
SUDENE 

Maria Helena 
Vera Assunção 

CGAF 
CGC 

Participar de reunião com o SEBRAE e 
SETDE na Secretaria do 
Desenvolvimento Econômico em João 
Pessoa, para tratar da Proposta  inserida 
no SICONV – Administração Locais. 

22.07.10 Campina Grande 
PB 

Carlos Almiro 
Macira Sotero 

Reunião sobre orçamento 2011 da 
SUDENE 

26.07.2010 DPLAN 
SUDENE 

 

Manoel Barreiros 
Vânia 

Carlos Almiro  
Frederico 

Participar da oficina interinstitucional 
para a criação do Observatório do 
Semiárido Brasileiro, a convite do 
Instituto Nacional do Semiárido(INSA) 

28.07 a 30.07.2010 Campina Grande 
PB 

Victor �� ingo 
Maria José 
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Relatório de Realizações – AGOSTO/2010 
 

EVENTO  
 

PERÍODO 
 

LOCAL 
 

PARTICIPANTES  

Participar da 2º Reunião Ordinária da 
Comissão Nacional de Combate À 
Desertificação, como conselheiro 
suplente 

09.08 a 10.08.2010 Brasília 
DF 

Carlos Almiro 

Realizar viagem de supervisão das 
ações do Projeto de Fortalecimento da 
Estrutura Produtiva de Apicultura na 
Mesorregião de �� ingo em Sergipe – 
Convênio nº 713325/2009. 

09.08 a .13.08.10 Poço Redondo, Monte 
Alegre de Sergipe, 
Nossa Senhora da 
Gloria, Nossa Senhora 
de Lourdes 

Sergipe 

Marcelo Viana 

Reunião SUDENE/Ministério da 
Integração, sobre estabelecimento de 
agenda com o MI – após leitura do doc. 
Projeto BRA-024 

10.08.2010 CGDS 
SUDENE 

Maria Helena 

Participar da aula Inaugural do Curso  
de Gestão de Desastres convênio 
716701/2009-SICONV 

11.08 a 12.08.10 Auditório da Biblioteca 
da Univ. Fortaleza 

UNIFOR 
Fortaleza-CE 

Macira Sotero 

Participar da 2ª Conferência 
Internacional:Clima, Sustentabilidade e 
Desenvolvimento em Regiões 
Semiáridas 

16.08 a 20.08.2010 Fortaleza 
CE 

 
Victor Uchôa 

Participar da 2ª Conferência 
Internacional:Clima, Sustentabilidade e 
Desenvolvimento em Regiões 
Semiáridas 

18.07 a 19.08.2010 Fortaleza 
CE 

Carlos Almiro 

Participar do Curso sobre  Sistema do 
Portal dos Convênios, promovido 
Pelo Ministério do Planejamento, 
SERPRO, Portal dos Convênios.  

16.08 a 18.08.2010 Sala treinamento 3º 
andar 

SUDENE 

Mª Helena, Marcelo, 
Vera, Almiro, Edson, 
Socorro, Macira, 
Agrimon, Villeneuve, 
Teresa. 

Reunião para tratar assunto referente 
Emenda Parlamentar do Dep. Betinho 
Rosado, construção de quadra de 
esportes e recuperação de estradas 
vicinais, proposta SICONV 
043552/2010. 

19.08.2010 CGDS 
SUDENE 

Edson Laranjeiras 

Reunião com a EPE/ATECEL, sobre 
Balanço Energético dos Estados de PE 

25.08.2010 Diretoria DPLAN 
SUDENE 

Guilherme Rebouças 
Carlos Almiro, 
Maria Helena 

Viagem de acompanhamento dos 
convênios de 2009 (Emenda 
Parlamentar) das obras de pavimentação 
e drenagem de Municípios no Estado do 
RN. 

30.08 a 03.09.2010 São Miguel, Tangará, 
Lagoa de Pedra, 
Riachuelo, Santo 
Antônio Antônio 

RN 
 

Maria Helena Castro 
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Relatório de Realizações – SETEMBRO/2010 
 

EVENTO 
 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Participar de reunião na Secretaria de 
Estado do Turismo e Desenvolvimento 
Econômico da Paraíba, em João Pessoa 
e SEBRAE Campina Grande, referente 
proposta 068347/2010 (ZEE) e 
066289/2010 (Fortalecimento das 
Administrações Locais) e convênio 
748052/2010 (Mineração) 

01.09 a 02.09.2010 João Pessoa 
Campina Grande 

PB 

Carlos Almiro 

Representar a SUDENE no Ciclo de 
Conferência com a Palestra sobre o 
Desenvolvimento do Nordeste, com o 
foco na área de energia a convite da 
PETROBAHIA 

08.09.2010  Salvador 
BA 

Maria Helena 

Participar do VII Congresso Brasileiro 
de Planejamento Energético 

09.09 a .11.09.10 São Paulo 
SP 

Maria Helena 

Realizar viagem com o objetivo de 
coletar informações para subsidiar 
pareceres técnicos aos projetos 
executivos das propostas SICONV, 
relativos as emendas parlamentares, em 
municípios do Estado do RN. 

13.09 a 18.09.2010 São José da Penha, 
Antônio Martins, 
Patú, Umarizal, 

Portalegre, Riacho da 
Cruz e Rodolfo 

Fernandes 
RN 

Agrimon Marcos 

Realizar viagem com o objetivo de 
coletar informações para subsidiar 
pareceres técnicos aos projetos 
executivos das propostas SICONV, 
relativos as emendas parlamentares, em 
municípios do Estado do RN. 

14.09 a 18.09.2010 São Tomé, Bom Jesus, 
Barcelona, Ipanguaçu, 
Porto do Mangue, 
Coronel Ezequiel, Natal 
RN 

Edson Laranjeiras 

Reunião com CEPED/UFRPE, referente 
entrega convite evento de Defesa Civil 
na UFRPE, no dia 24/09. 

17.09.2010 CGDS 
SUDENE 

Mª Helena 
Marcelo Viana 

Reunião sobre PRDNE e Execução 
Orçamentária. 

21.09.2010  DPLAN 
SUDENE 

Mª Helena 
Macira Sotero 
Victor Uchôa 

Reunião de trabalho “Estado da Arte” 
da Execução Orçamentária - 

23.092010 CGDS Mª Helena 
Brivaldo 

Vera Assunção 
Frederico Cavalcanti 

Reunião com o Ministro Mangabeira 
Uhger 

23.09.2010 Sala JK 
SUDENE 

Superintendente 
Diretores 

Carlos Almiro 
Maria Helena 

Participar do I �� ingo de Políticas 
Sócio-Ambiental de Defesa Civil, na 
UFRPE 

24.09.2010 UFRPE Marcelo Viana 
Socorro Vilar 

Participar da equipe da SUDENE 
designada para acompanhar a palestra 
do prof. Roberto Mangabeira Uhger 
sobre o tema “Projeto Nacional de 
Desenvolvimento”. 

24.09.2010 Restaurante Spetus Maria Helena 
Macira Sotero 
Vernon George 
 

Continua 
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Relatório de Realizações – SETEMBRO/2010 
 

EVENTO 
 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Reunião com o Projeto Rondon, sobre 
realização de seminário 

28.09.2010 CGDS 
SUDENE 

Maria Helena 
Vera Assunção 

Reunião sobre o Sistema de Avaliação 
Institucional 

28.09.2010 CGDS 
SUDENE 

Maria Helena  
Manoel Barreiros 
Frederico  

Reunião sobre o Plano 29.09.2010   
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Relatório de Realizações-OUTUBRO/2010 

 
EVENTO 

 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Realizar viagem de vistoria de campo 
em convênios SICONV nºs 
737692/2010 e 737694/2010, referente 
emenda Parlamentar e no Convênio 
130/00-70 da Prefeitura Municipal de 
santa Cruz, para emissão de Laudo 
Técnico 

07.10 a 09.10.2010  Santa Cruz, Santo 
Antonio, Tangará 

RN 

Edson Laranjeiras 

Participar do Seminário do Projeto 
Rondon e assinatura do Protocolo de 
Intenções entre a SUDENE e o Projeto 
Rondon 

13.09 a 14.10.2010   Salvador 
BA 

Maria Helena 

Participar do Curso de Português 
Prático. 

18.10 a 22.10.2010 Graças 
Recife 

Socorro Vilar 
Vera Assunção 

Reunião com a equipe do OCDE sobre: 
os desafios para o desenvolvimento do 
Nordeste; o impacto das políticas 
federais; o papel do PAC e do Bolsa 
Família; o papel da Sudene no apoio ao 
desenvolvimento do Nordeste e os 
mecanismos e incentivos para a 
colaboração e interação entre as esferas 
federal, estadual e o nível municipal. 

18.10.2010 Sala JK 
SUDENE 

Superintendente 
Diretores 
Carlos Almiro 
Mª Helena 

Participar da �� ingo�� l sobre 
Piscicultura de Base Familiar do estado 
de PE 

18.10 a  20.10.2010 SEDAR 
Recife 

Teresa Lima 

Realizar viagem de acompanhamento às 
ações do Projeto de Fortalecimento da 
Estrutura Produtiva da Apicultura na 
Mesorregião de �� ingo, Convênio 
SICONV 71.3325/2009. 

19.10 a 22.10.2010 Monte Alegre de Sergipe 
Gararu 

Canindé de São 
Francisco 

SE 

Marcelo Viana 

Participar da solenidade de apresentação 
do relatório final proveniente do 
Convênio SEBRAE-PB/Secretaria da 
Economia e do Planejamento da �� ingo 
(SECO) 

19 a 20.10.2010 João Pessoa 
PB 

 

Maria Helena 

Participar da 9ª reunião ordinária do 
Conselho Deliberativo Estadual de 
Serviço de Apoio às micro e pequenas 
empresas – SEBRAE/AL  

19.10 a 20.10.2010 Alagoas Carlos Almiro 

Visita técnica ao Corpo de Bombeiros 
do Estado do Ceará para 
acompanhamento do Projeto de 
Capacitação dos Integrantes do Corpo 
de Bombeiros Militar e de técnicos da 
Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil. 

20.10.2010  Fortaleza 
CE 

Macira Sotero 

Continua 
 
 
 
 
 
 



 84

 
 
Relatório de Realizações-OUTUBRO/2010 

 
EVENTO 

 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Participar do Workshop Internacional 
“Planejamento Governamental e 
Território: Instrumentos para 
Especialização das Políticas Públicas” 

21.10.2010 Banco do Nordeste do 
Brasil 

CE 

Macira Sotero 

Participar de reunião de trabalho do 
EPNE/CID. 

22.10.2010 Brasília 
DF 

Carlos Almiro 

Vistoria das obras executadas em União 
dos Palmares/AL e reunião em Maceió 
com técnicos da Secretaria de 
Infraestrutura-SEINFRA/AL, para 
levantamento de dados sobre o projeto 
com vistas a emissão de LaudoTécnico 
do Convênio nº 027/97-DPE/INF, por 
solicitação da Coordenação de 
convênios 

25.10 a 27.10.2010 União dos Palmares 
Maceió 

José Villeneuve 
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Relatório de Realizações-NOVEMBRO/2010 

 
EVENTO 

 

 
PERÍODO 

 
LOCAL 

 

PARTICIPANTES  

Reunião Prefeitura de São João do 
Sabugi/São José do Seridó 

05.11.2010  CGDS 
SUDENE 

Edson Laranjeiras 
Carlos Almiro, José 
Villeneuve, Mª Helena 

Participar da I Conferência Nacional de 
Políticas úblicas Contra a Pobreza e a 
Desigualdade, em Natal-RN 

19.11 a 13.11.2010   Natal 
RN 

Vera assunção 

Participar a convite do Presidente da 
ADENOR de evento para discutir as 
ações dessa Instituição na Mesorregião 
Norte de Minas Gerais. 

09.11 a 12.11.2010 Montes Claros 
MG 

M Helena 

Reunião com a SEPLAN de Alagoas 
sobre convênio 

10.11.2010 CGDS 
SUDENE 

Teresa Lima 
Macira Sotero 
Carlos Almiro 

Participar de reunião da Coordenação 
Geral da Rede Brasileira de Informação 
de Arranjos Produtivos Locais de Base 
Mineral-Rede APLmineral e no Sebrae 
sobre proposta inserida no SICONV 

17.11 a 18.11.2010 Campina Grande 
PB 

Carlos Almiro 

Participar da LXIII reunião Ordinária do 
Conselho estadual de Meio Ambiente de 
Pernambuco – CONSEMA/PE 

26.11.2010 Surubim 
PE 

Victor Uchôa 

II encontro Projeto Rondon/SUDENE 29.11.2010 Sala JK 
SUDENE 

Equipe CGDS 

Visita técnica ao Corpo de Bombeiros 
do Estado do Ceará para 
acompanhamento do Projeto de 
Capacitação dos Integrantes do Corpo 
de Bombeiros Militar e de técnicos da 
Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil. 

20.10.2010  Fortaleza 
CE 

Macira Sotero 

Participar do Workshop Internacional 
“Planejamento Governamental e 
Território: Instrumentos para 
Especialização das Políticas Públicas” 

21.10.2010 Banco do Nordeste do 
Brasil 

CE 

Macira Sotero 

Participar de reunião de trabalho do 
EPNE/CID. 

22.10.2010 Brasília 
DF 

Carlos Almiro 

Vistoria das obras executadas em União 
dos Palmares/AL e reunião em Maceió 
com técnicos da Secretaria de 
Infraestrutura-SEINFRA/AL, para 
levantamento de dados sobre o projeto 
com vistas a emissão de LaudoTécnico 
do Convênio nº 027/97-DPE/INF, por 
solicitação da Coordenação de 
convênios 

25.10 a 27.10.2010 União dos Palmares 
Maceió 

José Villeneuve 
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5.4 – Demonstrativo da receita e da despesa orçamentária por fonte de recursos 
 

RECEITA/REPASSE DESPESA 

FONTE PREVISTA 

( a )  

REALIZADA 

( b )  

% 
 

b/a 
LOA + 

CRÉDITOS 

AUTORIZADA  

( a ) 

REALIZADA 

( b ) 

% 
 

b/a 

100 
 

63.478.492 23.290.624 36,69% 63.478.492 36.734.553 34.409.245 93,67% 

250 15.447.373 49.162.740 318,26% 15.447.373 9.629.123 6.139.447 63,76% 

280 1.033.368 2.182.330 211,19% 1.033.368 1.033.368 64.708 6,26% 
Total 79.959.234 74.635.692  79.959.234 47.397.045 40.613.401  

 

Do demonstrativo anterior, fazemos as seguintes observações: 
  

8918Da análise da receita  
 

A previsão inicial da receita prevista, consignada na Lei Orçamentária para o exercício de 
2010, foi R$ 81.162.519,00, que com os acréscimos/(reduções) no valor de (R$ 
1.203.284,55) passou para R$ 79.959.234,45.  

 
  Os acréscimos, no montante de R$ 4.029.490,45, são oriundos de: créditos suplementares no 
valor de R$ 3.010.482,00 e créditos descentralizados recebidos/destaque no valor de                 R$ 
1.019.008,45. 
 
  As reduções, no montante de R$ 5.232.775,00, são oriundas de: anulação de dotação, por 
iniciativa da Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP, no valor de R$ 5.136.429,00 e também 
anulação de dotação, por iniciativa da Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP, no valor de     
R$ 96.346,00, destinando assim os recursos ao Poder Judiciário para o pagamento das sentenças 
judiciais. 
 
Fonte 0100 – Recursos do Tesouro – Exercício Corrente – Recursos Ordinários   
 
  Na coluna de previsão de receita estão inclusos os acréscimos oriundos dos créditos 
suplementares no valor de R$ 3.010.482,00 e descentralizados recebidos/destaque no valor de   R$ 
1.035.040,64, bem como as reduções oriundas de anulações de dotações acima citadas no montante 
de R$ 5.232.775,00.  
 
  A previsão inicial da receita foi R$ 64.723.745,00, no entanto, com os acréscimos e 
reduções a previsão final passou para R$ 63.478.492,66. 
 
  Os recursos/repasses recebidos totalizaram R$ 23.290.624,28, sendo R$ 22.313.583,62 
oriundos dos repasses do Ministério da Integração Nacional para pagamento das despesas 
consignadas no orçamento da SUDENE e R$ 977.040,66 oriundos dos repasses efetuados pelos 
Órgãos que integram o condomínio do Edifício SUDENE os quais do lado orçamentário efetuam 
descentralizações de créditos externas/destaque. 
 
Fonte 0250 – Recursos Próprios Não-Financeiros  
 
 Na coluna de previsão de receita estão inclusos os acréscimos oriundos dos créditos 
descentralizados recebidos/destaque no valor de R$ 33.074,24. A previsão inicial da receita foi R$ 
15.414.299,00, no entanto, com o acréscimo acima citado a previsão final passou para          R$ 
15.447.373,34. 
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 A receita própria arrecadada no exercício foi de R$ 49.158.665,77, tendo sido acrescida dos 
repasses, no valor de R$ 4.074,25, efetuados pelos Órgãos que integram o condomínio do Edifício 
SUDENE. Estes órgãos do lado orçamentário efetuam descentralizações de créditos 
externas/destaque, e tal receita passou para R$ 49.162.740,02. 
 
 As receitas próprias arrecadas no exercício têm a seguinte composição: R$ 
46.721.774,05 oriundas das liberações para financiamentos de projetos com recursos do FDNE (2% 
-   R$ 26.698.156,60 e 1,5% – R$ 20.023.617,45), R$ 2.425.767,44 relativo a incentivos especiais e 
R$ 11.124,28 a outras receitas. 
 
Fonte 0280 – Recursos Próprios Financeiros  
 
 Na coluna de previsão de receita estão inclusos os acréscimos oriundos dos créditos 
descentralizados recebidos/destaque no valor de R$ 8.893,55.  
 
 A previsão inicial da receita foi R$ 1.024.475,00, no entanto, com o acréscimo acima citado 
a previsão final passou para R$ 1.033.368,55. 
  
 A receita própria arrecadada no exercício foi de R$ 2.173.436,30, que acrescida dos 
repasses, no valor de R$ 8.893,55, efetuados pelos Órgãos que integram o condomínio do Edifício 
SUDENE e que do lado orçamentário efetuam descentralizações de créditos externas/destaque, 
passou para R$ 2.182.329,85. 
 

8918Da análise da despesa  
 

O orçamento inicial da despesa, aprovado por meio da Lei nº 12.214 de 26/01/2010, foi de       
R$ 81.162.519,00 distribuídos por grupos de despesas da seguinte forma: pessoal e encargos 
sociais R$ 18.260.198,00, outras despesas correntes R$ 21.027.768,00 e investimentos              
R$ 41.874.553,077,00. Desse montante de investimentos R$ 35.007.362,00 dizem respeito 
as Emendas Parlamentares.  

 
O orçamento inicial da despesa teve as seguintes alterações: 
  
1) Acréscimos oriundos da abertura de créditos adicionais/suplementares no valor de R$ 

3.010.482,00 e créditos descentralizados/destaque  no valor R$ 1.019.008,45; 
2) as reduções, no montante de R$ 5.232.775,00, são oriundos de: anulação de dotação, por 

iniciativa da Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP, no valor de R$ 5.136.429,00 e 
também anulação de dotação, por iniciativa da Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP, no 
valor de R$ 96.346,00, destinando os recursos ao Poder Judiciário para o pagamento das 
sentenças judiciais. 

 
Com essas alterações o orçamento final passou para R$ 79.959.234,45 

 
Apresentamos, adiante, demonstrativos do orçamento SUDENE para o exercício, com 

suas alterações, por função, subfunção, programas, grupo de despesas e comentários respectivos. 
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QUADRO 3 -  SÍNTESE POR FUNÇÕES 

(ÁREAS DE DESPESAS) 
R$ 1,00 

% 

Funções 

LOA + 
Créditos  

( a ) 

Orçamento 
Autorizado  

( b ) 

Orçamento 
Executado 

( c )  b/a c/b 

04. ADMINISTRAÇÃO 44.878.619 34.557.772 29.096.270 77,00% 84,20% 

06. SEGURANÇA PÚBLICA 622.326 303.404 303.404 48,75% 100% 

09. PREVIDÊNCIA SOCIAL 465.159 465.159 449.944 100% 96,73% 

15. URBANISMO 29.870.933 10.200.000 9.287.269 34,15% 91,05% 

19. CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 

2.633.185 1.147.600 753.402 43,58% 65,65% 

20. AGRICULTURA 56.570 - 0 - - 

22. INDÚSTRIA 1.432.442 723.109 723.109 50,48% 100% 

TOTAL 79.959.234 47.397.045 40.613.401 59,28% 85,69% 
 
 

COMENTÁRIOS SOBRE AS PRINCIPAIS FUNÇÕES APRESENTADAS ACIMA: 
 
Função 04 – o valor indicado nesta função advém, predominantemente, do orçamento inicial 
aprovado para esta Superintendência. Registre-se, contudo, que do montante citado no 
demonstrativo acima (LOA + CRÉDITOS) R$ 38.664.621,00 refere-se ao programa Apoio 
Administrativo, com exceção dos créditos descentralizados recebidos, o que corresponde a 86,1% 
(R$ 38.664.621,00/R$ 44.878.619,00).  
 
  Esse montante de R$ 38.664.621,00 tem a seguinte composição: R$ 20.187.651,00 para 
pessoal e encargos sociais (pessoal ativo e plano de seguridade do servidor), R$ 17.222.225,00 para 
apoio e manutenção administrativa e aquisição de equipamentos e material permanente, e                    
R$ 1.254.745,00 para benefícios a servidores (Auxílios Alimentação e Transporte e Assistências 
Médica, e Odontológica e Pré-Escolar); 
 
Função 15 – os recursos mencionados nessa função tem origem exclusiva das Emendas 
Parlamentes. 
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QUADRO 4 -  SÍNTESE POR SUBFUNÇÕES 
Em R$ 1,00 
% 

Subfunções 

LOA + 
Créditos 

(a) 

Orçamento 
Autorizado  

(b) 

Orçamento 
Executado 

 
( c )  

b/a c/b 

121. Planejamento e Orçamento 53.044 19.699 19.699 37,14% 100% 

122. Administração Geral 42.167.200 32.868.716 27.590.930 77,95% 83,94% 

126. Tecnologia da Informação 0 0 0 -  

127. Ordenamento Territorial 113.142 0 0 -  

128. Formação de Recursos 
Humanos 

1.290.488 432.025 405.684 33,48% 93,90% 

182. Defesa Civil 622.326 303.404 303.404 48,75% 100% 

244. Assistência Comunitária 29.870.933 10.200.000 9.287.269 34,15% 91,05% 

272. Previdência do Regime 
Estatutário 

465.159 465.159 449.944 100% 96,73% 

301. Atenção Básica 312.784 295.369 267.809 94,43% 90,67% 

306. Alimentação e Nutrição 770.420 770.420 673.044 100% 87,36% 

331. Proteção e Benefícios ao 
Trabalhador 

157.995 157.995 128.887 100% 81,58% 

333. Empregabilidade 362.925 276.351 276.351 76,15% 100% 

365. Educação Infantil 13.546 13.546 10.213 100% 75,39% 

573.Difusão do Conhecimento 
Científico e Tecnológico 

2.289.210 1.147.600 753.402 50,13% 65,65% 

606. Extensão Rural 56.570 0 0   

691. Promoção Comercial 1.413.492 446.758 446.758 31,61% 100% 

846. Outros Encargos Especiais 0 0 0   

TOTAL 79.959.234 47.397.045 40.613.401 59,28% 85,69% 
 

Subfunção 122 – o valor indicado nesta função advém, predominantemente, do orçamento inicial 
aprovado para esta Superintendência. Registre-se, contudo, que do montante citado no 
demonstrativo acima (LOA + CRÉDITOS) R$ 37.409.876,00 está vinculado ao programa Apoio 
Administrativo, com exceção dos créditos descentralizados recebidos, o que corresponde a 88,7% 
(R$ 37.409.876,00/R$ 42.167.200,00).  
Esse montante de R$ 37.409.876,00 tem a seguinte composição: R$ 20.187.651,00 para pessoal e 
encargos sociais (pessoal ativo e plano de seguridade do servidor), R$ 17.222.225,00 para apoio e 
manutenção administrativo e aquisição de equipamentos e material permanente; 
 
Subfunção 244 – os recursos mencionados nessa subfunção tem origem exclusiva das Emendas 

Parlamentes. 
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QUADRO 5 – SÍNTESE POR GRUPO DE DESPESAS  

Grupos  

LOA    
 + 

Créditos 
(a) 

Orçamento 

Autorizado 

(b) 

% 

 

b/a 

Orçamento 

Executado 

(c) 

% 

 

c/b 

1 – Pessoal e Encargos Sociais 20.652.810 20.652.810 100% 19.966.306 
 

96,68% 

3 – Outras Despesas 
Correntes   

22.568.300 14.394.494 63,78% 10.213.399 70,95% 

4 – Investimentos  36.738.124 12.349.741 33,62% 10.433.694 84,49% 

TOTAL 79.959.234 47.397.045 59,28% 40.613.401 85,69% 

 
1 – Pessoal e Encargos Sociais – o montante da coluna LOA + créditos tem a seguinte 
composição: R$ 17.770.022,00 para pessoal ativo, R$ 2.417.629,00 para o plano de seguridade 
social do servidor e R$ 465.159,00 para o pagamento de aposentadorias e pensões.  
Os créditos suplementares abertos totalizaram R$ 2.485.000,00, sendo distribuído a seguir:       R$ 
1.515.000,00 para pessoal ativo, R$ 840.000,00 para o plano de seguridade social do servidor e R$ 
130.000,00 para o pagamento de aposentadorias e pensões. 
O orçamento executado ou as despesas realizadas no exercício foram: R$ 17.256.167,00 para 
pessoal ativo, R$ 2.260.194,00 para o plano de seguridade social do servidor e R$ 449.945,00 para 
o pagamento de aposentadorias e pensões. 
 
2 – Outras Despesas Correntes – destaca-se que do montante da coluna LOA + créditos   R$ 
12.162.093,00 foram destinados ao apoio e manutenção administrativo na ação Administração da 
Unidade (53,9%), R$ 1.254.745,00 para benefícios a servidores (Auxílios Alimentação e Transporte 
e Assistências Médica e Odontológica e Pré-Escolar – 5,5%), R$ 200.000,00 a ação Capacitação 
dos Servidores Públicos Federais (0,9%), R$ 1.019.008,00 relativo ao ressarcimento de despesas 
pelos condôminos do Edifício SUDENE (4,5%) e R$ 7.932.454,00 para as ações finalísticas 
(35,2%). 
As despesas realizadas nesse grupo apresentam a seguinte distribuição: R$ 5.572.260,00 para o 
apoio e manutenção administrativo na ação Administração da Unidade (54,5%), R$ 1.079.955,00 
para benefícios a servidores (Auxílios Alimentação e Transporte e Assistências Médica e 
Odontológica e Pré-Escolar – 10,6%), R$ 165.823,00 a ação Capacitação dos Servidores Públicos 
Federais (1,6%), R$ 999.452,00 relativo ao ressarcimento de despesas pelos condôminos do 
Edifício SUDENE (9,8%) e R$ 2.395.909,00 para as ações finalísticas (23,5%). 
 
3 – Investimentos – do montante mencionado na coluna LOA + créditos R$ 5.060.132,00 foram 
vinculados a ação Administração da Unidade para aquisição de equipamentos e material 
permanente (13,8%), R$ 29.870.933,00 a Emendas Parlamentares (81,3%) e R$ 1.807.059,00 para 
as ações finalísticas (4,9%). 
As despesas realizadas estão assim distribuídas: R$ 556.171,00 vinculadas a ação Administração da 
Unidade, (5,3%), R$ 9.287.269,00 a Emendas Parlamentares (89,0%) e R$ 590.254,00 para as 
ações finalísticas (5,7%). 
 

 

 

 

 

 



 91

 

Tabela 3 – Lei Orçamentária de 2010 e alterações 

DESCRIÇÃO  VALOR  
  

Créditos aprovados na Lei Orçamentária 2010 ( + )  81.162.519 
  

Créditos Suplementares aprovados por meio de Decretos   (2.222.293) 
  

   Pessoal e Encargos Sociais ( + ) ( Suplementação ) 2.485.000 
   Pessoal Ativo  1.515.000 
   Pessoal Aposentado/Pensionista  130.000 
   Pessoal Plano de Seguridade do Servidor   840.000 
  
   Outras Despesas Correntes ( + ) ( Suplementação ) 525.482 
  
   Assistência Médica Serv. Empregado 40.000 
   Assistência Médica e Odontológica  6.312 
   Auxílio Alimentação  469.943 
   Auxílio Transporte 6.748 
   Assistência Pré-Escolar 2.458 
   Ação Judicial 21 
  
   Anulação de dotação ( - )  0 
   Despesa de Capital  5.136.429 
  
   Créditos Descentralizados Concedidos  (96.346) 

  
   Ação Judicial – Contribuição da União e Autarquia (10.773) 
   Ação Judicial – Sentença Judicial (85.573) 

  
Créditos descentralizados recebidos ( + )  1.019.008 

  
Condomínio Edifício SUDENE – IBGE-PE  675.424 
Condomínio Edifício SUDENE – UGFIN-RECIFE 263.942 
Condomínio Edifício SUDENE – CODEVASF 50.642 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia/SUDAM 29.000 

  
LOA + CRÉDITOS ADICIONAIS ( + -)DESTAQUES 79.959.234 
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Tabela 4 – Receita própria prevista e realizada, 

 por categoria econômica e fonte  - exercício de 2010 

 
DESCRIÇÃO  PREVISÃO  REALIZAÇÃO % 

 ( a )  ( b )  ( b/a ) 

    
4.1000.00.00 – RECEITAS CORRENTES  16.438.774 51.332.102 312,26% 

    
    4.1300.00.00 – Receita Patrimonial  2.555.737 2.173.436 85,04% 
           4.1315.30.00 – Taxa de Ocupação de Bens 
Imóveis 

1.531.262 0 - 

           4.1325.02.03 – Remuneração Aplicação 
Financeira. CTU 

1.024.475 2.173.436 212,15% 

    
    4.1600.00.00 – Receita de Serviços  13.883.037 49.158.666 354,09% 
          4.1600.13.00 – Serviços Administrativos  7.630 11.124 145,79% 
          4.1600.20.00 – Serv. Consult. Téc. Análise de 
Projetos  

13.875.407 49.147.542 354,21% 

    
    4.1900.00.00 – Outras Receitas Correntes   0 0  
          4.1922.01.00 – Restituição de Convênios 0 0  
          4.1922.07.00 – Recup. Despesas de Exercícios 
Anteriores 

0 0  

          4.1990.99.00 – Outras Receitas 0 0  
    

TOTAL 16.438.774 51.332.102 312,26% 
 
5.5 – Indicadores de desempenho 

 
A avaliação de desempenho é prática hoje exigida da administração pública e faz parte de 

uma nova postura gerencial, mais moderna, que visa tornar mais eficiente o papel do gestor como 
integrante de uma rede de “accountability” no sistema geral de planejamento do governo federal, 
mas também, levar ao conjunto da sociedade os resultados alcançados pela instituição ou unidade 
administrativa responsável por aquele projeto. 

 
Para tanto, foi desenvolvida uma metodologia (informada no relatório de gestão de 2009, da 

SUDENE) que possibilitasse ir além da mera avaliação da execução orçamentária, para mostrar que 
ações subjacentes e de suma importância no funcionamento da Autarquia, também devem ser 
consideradas como parte integrante desse processo, muitas desvinculadas do orçamento. 

 
 Entende-se que tal processo deve ser precedido do conhecimento de que há um conjunto de 

competências e de instrumentos institucionais, balizadores das escolhas e indicações programáticas 
que o gestor deverá fazer. Esses balizamentos estão descritos nos artigos 3º, 4º e 5º da Lei 
Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, que criou a SUDENE, que se destinam a nortear a 
ação político-institucional para o desenvolvimento regional. Entre esses instrumentos de ação 
destacam-se o Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste – PRDNE, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste – FNE, o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE, os 
incentivos fiscais e outros como o Plano Plurianual do Governo Federal-PPA e a legislação que 
rege o orçamento. 

 
Desde 2008 a SUDENE adota como referencial provisório, um documento intitulado, 

REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS E PRIORIDADES PARA A COMPOSIÇÃO DO PLANO 
ANUAL DE AÇÃO DA SUDENE – PERÍODO 2008-2011. Esse documento tem norteado o Plano 
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Anual de Ação que por sua vez traz a identificação do projeto, dados orçamentários e uma série de 
outros detalhes, relacionados como pressupostos para sua implementação. 

 
Cabe salientar que a avaliação de desempenho institucional é hoje um dos requisitos para a 

obtenção da condição de regularidade nas contas anuais do órgão e sua obrigatoriedade. Foi pela 
primeira vez explicitada em detalhes no item 2.4 Desempenho Operacional, da Portaria CGU nº 
2.238, de 19 de dezembro de 2008, da Controladoria Geral da União. 

 
Nesse sentido, a metodologia fundamenta-se na necessidade de se avaliar a eficiência e a 

eficácia no uso desses instrumentos para o alcance do produto final: a meta cumprida, mas também, 
no que foi trabalhado ex-ant, de forma a se poder aquilatar os êxitos ou as razões pelas quais o 
sucesso não foi completamente alcançado, e que estratégias de consecução de metas devem, com a 
experiência aprendida, ser ajustadas ou criadas. 
 
5.5.1 – Objetivos da avaliação de desempenho 
 

Entre agosto e novembro de 2009, por iniciativa da Assessoria de Gestão Institucional, em 
articulação com a Auditoria da SUDENE foi desenvolvida uma metodologia destinada a: 
 

8918medir a eficiência, eficácia e auxiliar na análise da efetividade dos processos utilizados em 
todas as fases de realização de uma atividade, da concepção à implementação; 

8918aquilatar, ao final de um período, aqui tomado como anual, mais que pretende-se, seja no 
mínimo semestral, o que foi alcançado na execução de uma Ação do Plano Plurianual do 
Governo Federal-PPA, e dos projetos a ela vinculados, sejam eles de aparelhamento 
institucional, econômicos ou sociais; 

8918avaliar o desempenho institucional, com base no resultado; 

d) possibilitar elementos que ajudem a redirecionar ou aglutinar, em função dos resultados 
alcançados, os projetos, ações e/ou programas orçamentários, que não tenham, neste exercício, 
alcançado as metas estabelecidas; 

e) construir benchmark de processos para fins de comparações de desempenho; 

f) Internalizar a concepção de uma gestão por responsabilização de competências. 

 
5.5.2 – Roteiro metodológico 
 

A construção metodológica partiu da compreensão de que a avaliação da eficiência e da 
eficácia dos processos de gestão não deve se ater apenas às atividades inscritas no orçamento, mas 
abranger o conjunto dos processos gerenciais aplicados na busca dos objetivos programáticos, 
sejam eles estratégico-institucionais, sejam de ação política, que culmina com a efetividade de sua 
realização. Mas nessa primeira avaliação, será considerada apenas a programação orçamentária 
voltada para execução finalística e aquela decorrente da concessão de benefícios fiscais, dada que a 
avaliação das demais ações não-orçamentárias encontra-se em curso. 

 
Foi verificado que um trabalho com tal perfil exigiria medir a eficiência e eficácia dos 

processos e não, qual deles seria o mais importante e a esse atribuir maior peso. E o princípio 
doutrinário a seguir seria o da “accountability”, da responsabilização, que deve nascer da 
compreensão do próprio servidor, sobre sua importância no processo gerencial, lhe possibilitando 
assim, desenvolver uma gestão de qualidade que transmita confiança à sociedade e dela receba o 
reconhecimento. 
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Para este trabalho foram adotados como referenciais a Lei Complementar nº. 125, de 3 de 
janeiro de 2007, o Decreto nº. 6.219, de 4 de outubro de 2007, a Instrução Normativa TCU nº. 57, 
de 27 de agosto de 2008, a Decisão Normativa TCU nº. 100, de 7 de outubro de 2008, a Decisão 
Normativa TCU nº. 102 , de 2 de dezembro de 2009, e a Portaria TCU nº 389, de 21 de dezembro 
de 2009 e Decisão Normativa nº 107 de 27 de outubro de 2010 e a Decisão Normativa  nº 1010 de 
01 de dezembro de 2010 e ainda a Portaria  TCU nº 277/2010 de 07 de dezembro de 2010. 

 
O objetivo principal dos controles internos é auxiliar a instituição a atingir seus objetivos e o 

controle interno é um elemento que compõe o Processo de Gestão. Ademais, o controle interno é 
RESPONSABILIDADE DE TODOS e proporciona uma garantia razoável, nunca uma garantia 
absoluta. Ele auxilia a entidade na consecução de seus objetivos, mas não garante que eles serão 
atingidos porque: 
 
a)Todo controle tem um custo que deve ser inferior à perda decorrente da consumação do risco 
controlado; 

b)Da mesma maneira que as pessoas são responsáveis pelos controles, estas pessoas podem valer-se 
de seus conhecimentos e competências para burlar os controles com objetivos ilícitos; 

c)Eventos externos estão além do controle de qualquer organização. 

 
Todos os dados fornecidos para fins de comprovação dos processos aplicados à luz de um 

benchmark para cada atividade, estarão passíveis de verificação ex-post pela Auditoria interna da 
SUDENE. 

 
Os processos são compostos de estágios e pontos que lhe são atribuídos. Alguns processos 

se resumem a apenas um estágio, outros, a quatro estágios. Um estágio é composto por etapas e 
cada etapa recebe um ponto. 

 
 A aplicação de um processo a um projeto ou atividade rende pontos representados por uma 

relação entre peso e proporção percentual que não pode ultrapassar 100,0 %. Esses resultados são 
transpostos para tabelas organizadas segundo Ações e respectivos programas do PPA. Ao final ter-
se-á o resultado da Ação, do Programa e a nota de desempenho institucional alcançada, lembrando 
que a intenção é, no futuro incluir para avaliação, as atividades não–orçamentárias, cujo trabalho 
encontra-se em curso. 

Os resultados de eficiência e eficácia de um Programa, Ação, Projeto ou Atividade, variam 
entre 0 (zero) a 1 (um), equivalentes a 0,0 % a 100,0 %, divididos em cinco intervalos (ver adiante), 
significando que o resultado quanto mais próximo de 1 (um) melhor. 

 
a)Resultados entre 0 e 0,200 corresponderão a uma eficiência e eficácia gerenciais insuficiente para 
as demandas e atribuições institucionais; 

b)Resultados entre 0,201 e 0,400 corresponderão a uma eficiência e eficácia gerenciais considerado 
baixo para as demandas e atribuições institucionais; 

c)Resultados entre 0401 e 0,600 corresponderão a uma eficiência e eficácia gerenciais considerados 
regular para as demandas e atribuições institucionais; 

d)Resultados entre 0,601 e 0,800 corresponderão a uma eficiência e eficácia gerenciais 
considerados bom para as demandas e atribuições institucionais; 

e)Resultados entre 0,801 e 1,000 corresponderão a uma eficiência e eficácia gerencial excelente 
para as demandas e atribuições institucionais. 
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5.5.3 – Programação a ser considerada na avaliação 
 

A programação a ser avaliada é a de 2010, inscrita no PPA, e ela é entendida como um 
conjunto de Programas, Ações, Projetos ou Atividades de cunho finalístico e orçamentário, 
acrescido do FDNE e dos incentivos fiscais. 
 
5.5.4 – Quadros de Pontuação 
 

Os Mapas de Pontuação são o guia para se pontuar os processos verificados.  Essas 
orientações já foram objeto de registro no Relatório de Gestão do exercício de 2009, razão pela qual 
se dispensou a sua anexação neste documento.. 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

PROGRAMA O757 – Gestão da Política de Integração Nacional    
  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

        

4664 
Projeto Aprisco 
Seridó – Gov 
Estado RN 

25,00 25,00 8,33 0,00 58,33 Recursos em RAP 2009. O projeto encontra-se em 
execução. 

        
MÉDIA ARITMÉTICA DOS 

PERCENTUAIS 
25,00 25,00 8,33 0,00 58,33  

        
        

PROGRAMA 1025 – Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais – PROMESO   
  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

        

7K66 (2009) 
Prefeitura 

Municipal de 
Riachuelo/RN 

25,00 25,00 25,00 12,50 87,50 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
em RAP 2009.Em execução. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Tangará/RN 

25,00 25,00 25,00 12,50 87,50 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
em RAP 2009.Em execução. 

 
Prefeitura 

Municipal de Lagoa 
de Pedras/RN 

25,00 25,00 25,00 12,50 87,50 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
em RAP 2009.Em execução. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel/RN 

25,00 25,00 25,00 12,50 87,50 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
em RAP 2009.Em execução. 

 
Prefeitura 

Municipal de Santo 
Antônio/RN 

25,00 25,00 25,00 12,50 87,50 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
em RAP 2009.Em execução. 

7K66-0194 (2010) 
Prefeitura 

Municipal de Lagoa 
de Pedras/RN 

25,00 25,00 4,17 0,00 54,17 Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. 
Recursos RAP 2010. 

Continua 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Goianinha/RN 

25,00 25,00 4,17 0,00 54,17 Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. 
Recursos RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de Apodi 25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Currais Novos 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Jardim do Seridó 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Riachuelo 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Rodolfo Fernandes 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Santa 
Cruz 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
João do Sabugi 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

Continua 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel do Gostoso 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 

Prefeitura 
Municipal de 

Tenente Laurentino 
Cruz 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 

Prefeitura 
Municipal de 
Timbauba dos 

Batistas 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. José Agripino. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Porto 
do Mangue/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Recursos RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
João do Sabugi/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Recursos RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Alexandria 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Angicos 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Apodi 25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Rodolfo Fernandes 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

Continua 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de Bom 
Jesus 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Coronel Ezequiel 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Currais Novos 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Doutor Severiano 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Galinhos 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Goianinha 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Governador Dix 

Sept Rosado 
25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 

Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Jardim do Seridó 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Nova 
Cruz 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Parazinho 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

Continua 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Portalegre 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
José de Mipibu 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
José do Seridó 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 

Prefeitura 
Municipal de 

Senador Georgino 
Avelino 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Tibau 
do Sul 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Viçosa 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 Emenda Parlamentar da Dep. Rosalba Ciarlini. 
Limite não autorizado. CANCELADO. 

7K66 – 0024 
Prefeitura 

Municipal de José 
da Penha/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de Lagoa 
de Pedras/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
RAP 2010. 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 

 
Ação Código Projeto / 

Atividade 
Negociação, 

Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Assu/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Tangará/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de Santo 
Antônio/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Goianinha/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Recursos 
RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Espírito Santo 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. 
Empenho cancelado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Felipe 
Guerra 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Não 
atendimento pelo proponente das exigências 

formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Riachuelo 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Não 
atendimento pelo proponente das exigências 

formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Não 
atendimento pelo proponente das exigências 

formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Várzea 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria. Não 
atendimento pelo proponente das exigências 

formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
José do Seridó 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. 
Recursos RAP 2010. 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de Lagoa 
de Pedras/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. 
Recursos RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de Tibau 
do Sul/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. 
Recursos RAP 2010. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Antonio Martins 

25,00 21,87  0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Barcelona 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Bom 
Jesus 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Coronel Ezequiel 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Currais Novos 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 
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Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 

 
Ação Código Projeto / 

Atividade 
Negociação, 

Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Ipanguaçu 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Patu 25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Riacho da Cruz 

25,00 18,75 0,00 0,00 43,75 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Tomé 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Garibaldi Alves. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Afonso Bezerra 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Antonio Martins 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Assu 
25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 

Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Carnaubais 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

Continua 
 
 
 
 



 

 

104

Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de Felipe 
Guerra 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Francisco Dantas 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Itaja 25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Itau 25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Marcelino Vieira 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Martins 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Pendências 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Poço 
Branco 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Portalegre 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Porto 
do Mangue 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Riacho da Cruz 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

Continua 
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Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Rodolfo Fernandes 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Serra 
do Mel 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Severiano Melo 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Taboleiro Grande 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. 
Limite não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Umarizal 

25,00 21,87 0,00 0,00 46,87 
Emenda Parlamentar do Dep. Betinho Rosado. Não 

atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal Almino 
Afonso/RN 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Bodó 25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Bom 
Jesus 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Currais Novos 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

Continua 
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Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Goianinha 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Jardim de Angicos 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Patu 25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Pau 
dos Ferros 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Rafael Godeiro 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Santana do Matos 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
Miguel do Gostoso 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Tangará 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 Emenda Parlamentar do Dep. Felipe Maia. Limite 
não autorizado.CANCELADO. 

7K66 – 0236 
Prefeitura 

Municipal de Ceará 
Mirim 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Extremoz 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

Continua 
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Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Macaíba 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Monte Alegre 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Natal 25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de Nísia 
Floresta 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

 
Prefeitura 

Municipal de 
Parnamirim 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

 

Prefeitura 
Municipal de São 

Gonçalo do 
Amarante 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

Continua 
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Ação Código Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento 
da Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 
Prefeitura 

Municipal de São 
José de Mipibu 

25,00 12,50 0,00 0,00 37,50 

Emenda Parlamentar do Dep. Fábio Faria (Emenda 
de Bancada segundo o Coord. Geral da CGDS- 

Carlos Almiro). Limite não 
autorizado.CANCELADO. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS 

25,00 18,28 1,27 0,59 45,14  

 
 
 

PROGRAMA 1027 – Prevenção e Preparação de Desastres     
  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   

Ação 
Código 

Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e Análise 

(%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhament
o da Execução 

(%) 

Avaliação e Conclusão  
(%) 

Total do Percentual Justificativa 

        

8172 
(2009) 

Capacitação dos 
integrantes do 

Corpo de 
Bombeiros Militar 

e técnicos da 
Coordenadoria de 
Defesa Civil do 

Estado do Ceará. 

25,00 25,00 8,33 0,00 58,33 Recursos em RAP 2009.Em execução. 

8172 
(2010) 

Capacitação dos 
coordenadores 
municipais de 

Defesa Civil do 
Estado da Paraíba 

25,00 9,38 0,00 0,00 34,38 O convênio não foi assinado, por problemas no 
CAUC.CANCELADO. 

Continua 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

109

Tabela 5 – Avaliação de Desempenho Institucional – Convênios 2010 
 

Ação 
Código 

Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e Análise 

(%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhament
o da Execução 

(%) 

Avaliação e Conclusão  
(%) 

Total do Percentual Justificativa 

 

Capacitação em 
Defesa Civil para 

formação de 
NUDECS – 
Prefeitura 

Municipal de 
Aracaju-SE. 

25,00 9,38 0,00 0,00  Convênio não assinado por indefinição do 
convenente.CANCELADO. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS 

25,00 14,58 2,78 0,00 42,36  

 
 

PROGRAMA 1343 – Desenvolvimento Sustentável de Aqüicultura    
  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   

Ação 
Código 

Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento da 
Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

        

4518 (2010) 

III Workshop de 
�� ingo�� ltura e 

Pesca com ênfase 
na Maricultura 

25,00 6,25 0,00 0,00 31,25 
A Procuradoria determinou que fosse mudado o 

instrumento de execução (de convênio para 
contrato). CANCELADO. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS 

25,00 6,25 0,00 0,00 31,25  
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PROGRAMA 0512 – Zoneamento Ecológico-Econômico     
  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   

Ação 
Código 

Projeto / 
Atividade 

Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento da 
Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

        

8689 
(2010) 

Zoneamento 
ecológico-

econômico estadual 
25,00 6,25 0,00 0,00 31,25 Não atendimento pelo proponente das exigências 

formais.CANCELADO. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS 

25,00 6,25 0,00 0,00 31,25  

 
PROGRAMA 1430 – Desenvolvimento Macrorregional Sustentável     

  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   
Ação 

Código 
Projeto / Atividade Negociação, 

Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento da 
Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

        

2272 
(2009) 

Aquisição de um 
caminhão equipado 
com baú isotérmico 

para apoio às 
queijarias inseridas 
no APL Laticínios 

do Sertão 
Alagoano.Estado de 

Alagoas 

25,00 25,00 4,17 0,00 54,17 Iniciativa cancelada pela PRD.CANCELADO. 

8918 
(2009) 

Fortalecimento da 
estrutura produtiva 
da Apicultura na 

Mesorregião �� ingo-
SE – Icoderus 

25,00 25,00 25,00 0,00 75,00 Recursos em RAP 2009.Em execução. 

Continua 
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Ação 
Código 

Projeto / Atividade Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento da 
Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 

Fortalecimento da 
estrutura produtiva 

de laticínios no 
agreste alagoano – 
Estado de  Alagoas. 

25,00 25,00 4,17 0,00 54,17 Não atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 

Capacitação de 
produtores e agentes 
de desenvolvimento 
rural na atividade de 
ovinocaprinocultura 
no Sertão Alagoano. 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Iniciativa cancelada pela PRD.CANCELADO. 

8902 
(2009) 

Realização de 
diagnóstico 

energético da 
mesorregião do 
Seridó-PB/RN. 

ATECEL. 

25,00 25,00 18,75 0,00 68,75 Recursos em RAP 2009. Em execução. 

8917 
(2010) 

Fortalecimento 
Administrações 

Locais –Consórcio 
de Pesqueira/PE – 

Grupo Gestão 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Recursos em RAP 2010.Em execução. 

 

Fortalecimento 
Administrações 

Locais –
SEBRAE/RN 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Recursos em RAP 2010. 

8918 
(2010) 

Assistência técnica 
aos 

caprinovinocultores 
familiares da 

COOPERCAPRI. 
Floresta/PE. 

25,00 9,38 0,00 0,00 50,00 Não atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

Continua 
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Ação 
Código 

Projeto / Atividade Negociação, 
Articulação e 
Análise (%) 

Decisão e 
Implementação 

(%) 

Acompanhamento da 
Execução (%) 

Avaliação e 
Conclusão  (%) 

Total do Percentual Justificativa 

 

Apoio a 
ovinocaprinocultura 
de Pernambuco.Gov 

Estado 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Não atendimento pelo proponente das exigências 
formais.CANCELADO. 

 

Fortalecimento das 
Estruturas 

Produtivas da 
Mineração.SEBRA

E/PB 

25,00 25,00 0,00 0,00 50,00 Recursos em RAP 2010. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS 

25,00 23,44 5,21 0,00 53,65  

Posição: 31/12/2010.       
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

PROGRAMA 0750 – Apoio Administrativo 
   (Estágio 1) (Estágio 2)   

Processo nº 

Ação 
Código Projeto / Atividade   

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

2000 
Fornecimento de Energia Elétrica 
- 

 Processo nº 
59335.000485/2008-68 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  Linha telefônica Internet  
Processo nº 
59333.000127/2006-11 50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição de material  de pintura  Processo nº 

59335.000497/2009-73 50,00 50,00 100,00   

  

Aquisição de assinaturas de 
jornais Diário de Pernambuco e  
Folha de Pernambuco 

Processo nº 
59335.000524/2009-16 

50,00 12,50 62,50   

  
Aquisição de assinatura de jornal  
J.C 

Processo nº 
59335.000524/2009-16 50,00 12,50 62,50   

  
Aquisição de assinatura de jornal 
Valor Econômico 

Processo nº  
59.335000524/2009-16 50,00 12,50 62,50   

  
Assinaturas de jornais revistas e 
periódicos 

Processo nº 
59335.000510/2009-94 50,00 12,50 62,50   

  
Confecção de literatura de Cordel Processo nº 

59335.000047/2008-08 50,00 12,50 62,50   

  

Contratação de serviço de 
implantação do Cartão de 
combustível para veículos 
utilizados na SUDENE.  

Processo nº 
59335.000182/2008-45 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  

Estudos de viabilidade e projetos 
básicos e executivos de 
instalações  prediais e de 
climatização 

Processo nº 
59335.000269/2008-12 

50,00 12,50 62,50   

  
Serviço de Limpeza e 
conservação do edifício SUDENE 

Processo nº 
59335.000031/09-78 50,00 37,50 87,50   

Continua 
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Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  

Serviços de recuperação das 
Fachadas e áreas externas do 
Edifício Sudene 

Processo nº 
59335.000377/2008-95 

50,00 12,50 62,50   

  

Recuperação geral das instalações 
dos banheiros e  copas 

Processo 
nº59335.000343/2008-
09 50,00 12,50 62,50   

  
Serviços de agenciamento por 
meio de realização de estágio 

Processo nº 59335. 
000219/2009-16 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Aquisição de software de gestão 
de documentos. 

Processo nº 
59335.000089/2009-11     50,00 12,50 62,50   

  
Implantação de Sistema de 
Ambiente WEB 

Processo nº 
59335.000377/2009-76 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Serviços de Telefonia Móvel  Processo nº 

59335.000105/2009-76 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  

Contratação de empresa para 
fornecimento instalação de 
Plataformas Elevatórias para o 
Anexo Nilo Coelho 

Processo nº 
59335.000380/2009-90 

50,00 12,50 62,50   

  
Locação de máquinas copiadoras  Processo nº 

59335.000436/2009-14 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Acesso dedicado a Internet  Processo nº 

59335.000157/2009-42 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Serviço Telefônico fixo 
Comutado – STFC 

Processo nº 
59335.000491/2008-15  50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Fornecimento de Água e Esgoto Processo nº 

59335.000487/2008-57 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Manutenção Central Telefônica Processo nº 

59335.000489/2008-46 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em  2011 

  
Serviço de publicidade Legal Processo nº 

59335.000484/2008-13 50,00 12,50 62,50   
Continua 
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Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  
Aquisição de assinaturas do BDA 
e BLC 

Processo nº 
59335000453200943 50,00 12,50 62,50   

  
Aquisição de veículos o KM. Processo nº 

59335.000121/2009-41   12,50 12,50   

  

Prestação de serviços de 
Vigilância armada para o edifício 
SUDENE. 

Processo nº 
59335.000437/08-70 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Serviços de venda de produtos 
com os correios 

Processo nº 
59335.000058/2008-80 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Serviços de malote Processo nº 

59335.000057/2008-35 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Manutenção de elevadores Processo: 

59333.00307/2005-12 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Serviços de assistência médico-
hospitalar, laboratorial e exames 
complementares. 

Processo: 
59333.00120/2005-19 

  12,50 12,50   

  
Aquisição de assinatura revista 
nordeste 

Processo: 
59335.000609/2009-96 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Seguro de veículo Toyota modelo 
Corola pertencente a sudene 

Processo: 
59335.000004/2010-39 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Fornecimento de leitores ópticos 
biométricos digiscan usb 

Processo: 
59335000564/2009-50 50,00 50,00 100,00   

  
Contratação de empresa para 
locação de 01 ônibus 

Processo: 
59335.000048/2010-69 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidores da 
informática 

Processo: 
59335.000069/2010-84 50,00 50,00 100,00   

  
Participação do servidor no curso 
de atualização gramatical 

Processo: 
59335.000095/2010-11 50,00 50,00 100,00   

  

Participação do servidor no curso 
de fiscalização e 
acompanhamento de convênios. 

Processo: 
59335.000096/2010-57 

50,00 50,00 100,00   
Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  

Contratação de empresa para 
fornecimento de caminhões pipa 
para abastecimento no edifício 
sudene 

Processo: 
59335.000099/2010-91 

50,00 50,00 100,00   

  
Assinatura de lista eletrônica e 
lista impressa  de autoridades 

Processo: 
59335.000021/2010-76 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Treinamento de servidor no II 
Congresso de Jornalismo 

Processo: 
59335.000106/2010-54 50,00 50,00 100,00   

  

Treinamento de servidores no 8º 
congresso internacional de direito 
constitucional 

Processo: 
59335.000118/2010-19 

50,00 50,00 100,00   

  
Treinamento de servidor no curso 
de auditoria 

Processo: 
59335.000129/2010-69 50,00 50,00 100,00   

  

Contratação de empresa para 
fornecimento de água potável 
para o Edifício Sudene 

Processo: 
59335.000099/2010-91 

50,00 50,00 100,00   

  
Treinamento servidores na 
elaboração de planilhas de custos 

Processo: 
59335.000201/2010-58 50,00 50,00 100,00   

  
Treinamentos de servidores no 
curso de Assessoria de imprensa  

Processo: 
59335.000142/2010-18 50,00 50,00 100,00   

  
Treinamento de servidores no 
curso de secretária 

Processo: 
59335.000204/2010-91 50,00 50,00 100,00   

  
Treinamento de servidor no curso 
de Administração orçamentária 

Processo: 
59335.000200/2010-11 50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição de registro de gaveta Processo: 

59335.000244/2010-33 50,00 50,00 100,00   

  
Serviços gráficos para confecção 
de blocos receituários 

Processo: 
59335.000247/2010-77 50,00 50,00 100,00   

  

Contratação de empresa para 
locação de 01 ônibus para evento 
em Fortaleza. 

Processo: 
59335.000048/2010-69 

50,00 50,00 100,00   
Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  
Aquisição de Medicamentos Processo: 

59335.000075/2010-31 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidores(s) Processo: 

59335.000478/2009-47 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000392/2009-14 50,00 50,00 100,00   

  
Elaboração de Mapas da Área da 
SUDENE 

Processo: 
59335.000603/2009-19 50,00 50,00 100,00   

  
Recarga de Extintores do Edf. 
SUDENE 

Processo: 
59335.000027/2010-43 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000303/2010-73 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000231/2010-64 50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição de Roteador  IP  
WIRELESS para computador 

Processo: 
59335.000217/2010-60 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000304/2010-18 50,00 50,00 100,00   

  
Encadernação de documentos 
para a reunião do CONDEL 

Processo: 
59335.000370/2010-98 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000385/2010-56 50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição de cadeiras para uso de 
Ascensoristas 

Processo: 
59335.000246/2010-22 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000272/2010-50 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo:59335.000403/

2010-08 50,00 50,00 100,00   

  
Serviços de transferência de 
equipe de radiologia 

Processo:59335.000357/
2010-39 50,00 50,00 100,00   

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  
Capacitação de servidor(s) Processo:59335.000424/

2010-15 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo:59335.000415/

2010-24 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000427/2010-59 50,00 50,00 100,00   

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000426/2010-04 50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição assinatura Jornal do 
Commercio 

Processo: 
59335.000443/2010-41 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Aquisição assinatura Jornal Valor 
Econômico 

Processo: 
59335.000443/2010-41 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Aquisição assinatura Jornal Folha 
de PE  

Processo: 
 59335.000443/2010-41 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Aquisição assinatura Jornal 
Diário de PE 

Processo: 
59335.000443/2010-41 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Renovação do Certificado Digital 
do servidor 

Processo: 
59335.000470/2009-81 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Capacitação de servidor(s) Processo: 

59335.000359/2010-28 50,00 50,00 100,00   

  

Manutenção de Aparelhos 
Condicionadores e Ar – 
Informática 

Processo: 
59335.000103/2010-11 

50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição de peças para 54 
extintores. 

Processo: 
59335.000718/2010-47 50,00 50,00 100,00   

  
Assinatura Boletim IOB Processo: 

59335.000704/2010-23 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Elaboração Projeto Gráfico Processo: 

59335.000146/2010-04 50,00 50,00 100,00   

  
Treinamento de servidores no 
curso contabilidade pública 

Processo: 
59335.000046/2010-70 50,00 50,00 100,00   

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  
Assinatura Boletim NDJ Processo: 

59335.000141/2010-73 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Serviço de publicidade legal da 
SUDENE 

Processo: 
59335.000437/2010-94 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Contratação de empresa 
especializada para execução dos 
serviços gráficos e confecção de 
exemplares do jornal “SUDENE” 
em notícias (impressão). 

Processo: 
59335.000507/2009-71 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Contratação de empresa 
especializada em organização e 
produção de eventos para 
realização de Reunião do 
Conselho Deliberativo da Sudene. 

Processo: 
59335.000022/2010-11 

50,00 50,00 100,00   

  

Contratação de empresa 
especializada para aquisição e 
instalação de ar-condicionado, 
tipo split, para salas localizadas 
no Edifício SUDENE. 

Processo: 
59335.000001/2010-03 

50,00 50,00 100,00   

  

Contratação de empresa para 
prestação de serviços de 
ascensoristas. 

Processo: 
59335.000007/2010-72 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Contratação de empresa para 
aquisição de materiais itens de 
estoque para o Almoxarifado da 
SUDENE. 

Processo: 
59335.000098/2010-46 

50,00 50,00 100,00   

  
Plano de assistência à saúde 
suplementar. 

Processo: 
59335.000057/2010-50 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Contratação de serviços 
terceirizados de copeiragem, 
porteiro, recepção, contínuo e de 
garçom, para atendimento à 
SUDENE. 

Processo: 
59335.000611/2009-65 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 
Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  

Aquisição de produto de 
segurança (firewall) para Rede 
Local de Computadores da 
SUDENE. 

Processo: 
59335.000573/2009-41 

50,00 50,00 100,00   

  
Confecção de exemplares do 
PRDNE. 

Processo: 
59335.000243/2010-99 50,00 50,00 100,00   

  
Catálogo de cartas topográficas 
do Nordeste do Brasil. 

Processo: 
59335.000080/2010-44 50,00 50,00 100,00   

  

Manutenção preventiva e 
corretiva das Subestações A e B 
do Edifício SUDENE. 

Processo: 
59335.000126/2010-25 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Serviços de recepção e portaria na 
Torre Central. 

Processo: 
59335.000444/2010-96 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Elaboração de um projeto básico 
para o sistema de gestão  do 
fundo de desenvolvimento. 

Processo: 
59335.000131/2010-38 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Aquisição de equipamentos 
eletrônicos 

Processo: 
59335.000572/2009-04 50,00 50,00 100,00   

  
Aquisição de passagem aérea. Processo: 

59335.000452/2010-32 50,00 50,00 100,00   

  
Serviços gráficos. Processo: 

59335.000701/2010-90 50,00 50,00 100,00   

  
Imprensa Nacional Processo: 

59335.000584/2009-21 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  

Análise de viabilidade 
econômica, financ. E avaliação de 
risco dos projetos. 

Processo: 
59333.000072/2006-31 

50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Serviços de manutenção dos 
jardins. 

Processo : 
59335.000364/2009-05 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Coleta e transporte de resíduos 
sólidos 

Processo: 
59335.000035/2009-56 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 

 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) 

(%) 

Análise 
Acompanhamento e 
Implementação (b) 

(%) 

Total do Percentual (a+b) 

Justificativa (Insuficiências) 

  
Contratação de serviço de “Web 
Design” 

Processo: 
59335.000027/2007-68 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Serviços de locação de 3 No-
Breaks 

Processo: 
59333.000155/2007-10 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Locação de veículos c/motorista. Processo: 

59333.000093/2006-57 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Recuperação das fundações e 
reforma do subsolo 

Processo: 
59335.000530/2009-65 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

  
Controle de infestação de cupins Processo: 

59335.000041/2008-22 50,00 37,50 87,50 Serviço será concluído em 2011 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS PERCENTUAIS 50,00 40,28 90,28 
  

Posição: 31/12/2010.        
 
 

PROGRAMA O757 – Gestão da Política de Integração Nacional 
   (Estágio 1) (Estágio 2)   

Processo nº 
Ação 

Código Projeto / Atividade   
Negociação e 

Articulação      (a) (%) 

Análise 
Acompanhamento e 

Implementação (b) (%) 
Total do Percentual (a+b) Justificativa (Insuficiências) 

4572 
Capacitação de serv. 
Públicos federais 

59335.000017/2010 50 50,00 100,00 

Execução de.82,91 % do Orç. Autorizado e 
127,22 %  físico. Devido às inconsistências do 
SCDP com o SIAFI não oferecendo dados 
precisos, a execução financeira ficou 
prejudicada. 

  

Capacitação de 
servidores – serviço 
social 

59335.000038/2010-23 50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – licitação e 
contratos 

59335.000069/2010-84 50 50 100 
  

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 
 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) (%) 

Análise 
Acompanhamento e 

Implementação (b) (%) 
Total do Percentual (a+b) Justificativa (Insuficiências) 

  

Capacitação de 
servidores – sistemas 
de gov ouvidoria 

59335.000039/2010-78 50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – gestão 
estratégica 

59335.000025/2010-54 50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – política 
nac. de �� ai. I 

59335.000094/2010-68 50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – Língua 
portuguesa 

59335.000095/2010-11 50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – acomp. 
De convênios 59335.000096/2010-57 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – advocacia 
pública 59335.000093/2010-13 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
contabilidade pública 59335.000046/2010-70 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – direito 
constitucional 59335.000118/2010-89 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – política 
nac. de �� ai. II 59335.000094/2010-68 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
jornalismo cultural 59335.000106/2010-54 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
conservação acervos 59335.000130/2010-93 

50 50 100 
  

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 

 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) (%) 

Análise 
Acompanhamento e 

Implementação (b) (%) 
Total do Percentual (a+b) Justificativa (Insuficiências) 

  

Capacitação de 
servidores – 
examinador do PQGF 59335.000138/2010-50 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – ética 
pública 59335.000169/2010-19 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – saúde do 
servidor 59335.000139/2010-02 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – assessoria 
de imprensa 59335.000142/2010-18 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
licenciamento 
ambiental 59335.000081/2010-99 

50 50 100 

  

  

Capacitação de 
servidores – processo 
adm. Disciplinar 59335.000181/2010-15 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – sistemas 
de gov. SIGA 59335.000212/2010-38 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – processo 
adm. Disciplinar 59335.000179/2010-46 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
secretárias  59335.000204/2010-91 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – normas 
de estágio 59335.000227/2010-04 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
agregando valor org. 59335.000242/2010-44 

50 50 100 
  

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 

 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) (%) 

Análise 
Acompanhamento e 

Implementação (b) (%) 
Total do Percentual (a+b) Justificativa (Insuficiências) 

  

Capacitação de 
servidores operacional 
do FDNE I 59335.000255/2010-13 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – agente de 
capacitação 59335.000228/2010-40 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – admin. 
Orçamentária 59335.000200/2010-11 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
orçamento público 59335.000231/2010-64 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – curso de 
inglês 59335.000392/2009-47 

50 50 100 curso iniciado em 2010 e continuidade no 
exercício de 2011. 

  

Capacitação de 
servidores – curso de 
inglês 59335.000478/2009-47 

50 50 100 curso iniciado em 2010 e continuidade no 
exercício de 2011. 

  

Capacitação de 
servidores 
operacionalização do 
FDNE II 59335.000354/2010-03 

50 50 100 

  

  

Capacitação de 
servidores – projetos 
de �� ai. Regional 59335.000363/2010-96 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – Prest. De 
contas do Gov. 59335.000309/2010-40 

50 50 100 
  

  
Capacitação de 
servidores – pregão 59335.000303/2010-73 50 50 100   

  

Capacitação de 
servidores – redação 
para WEB 59335.000351/2010-61 

50 50 100 
  

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 

 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) (%) 

Análise 
Acompanhamento e 

Implementação (b) (%) 
Total do Percentual (a+b) Justificativa (Insuficiências) 

  

Capacitação de 
servidores – 
operacionalização 
SICONV 59335.000018/2010-52 

50 50 100 

  

  
Capacitação de 
servidores – LIBRAS 59335.000232/2010-09 50 50 100   

  

Capacitação de 
servidores – a nova 
cont. pública 59335.000272/2010-50 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – termos de 
cooperação 59335.000385/2010-56 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – exames 
médicos periódicos 59335.000405/2010-99 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – atenção à 
saúde do serv.  59335.000386/2010-09 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
Agrinordeste 59335.000404/2010-44 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – análise e 
Prest. De conv. 59335.000304/2010-18 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – contração 
de serviços 59335.000403/2010-08 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – gestão 
integrada 59335.000415/2010-24 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – ouvidoria 
pública 59335.000409/2010-77 

50 50 100 
  

Continua 
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Tabela 6– Avaliação de Desempenho Institucional – Contratos ou execução direta em geral – 2010 

 

Ação 
Código Projeto / Atividade Processo nº 

Negociação e 
Articulação      (a) (%) 

Análise 
Acompanhamento e 

Implementação (b) (%) 
Total do Percentual (a+b) Justificativa (Insuficiências) 

  

Capacitação de 
servidores – impostos 
e tributos 59335.000424/2010-15 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – 
secretariado executivo 59335.000427/2010-59 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – ética na 
gestão 59335.000418/2010-68 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – tomada 
de contas 59335.000426/2010-04 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – português 
prático 59335.000359/2010-28 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – saúde 
mental 59335.000697/2010-60 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – auditoria 
governamental 59335.000129/2010-69 

50 50 100 
  

  

Capacitação de 
servidores – inglês 
avançado 59335.000045/2009-91 

50 50 100 curso iniciado em 2008 e continuidade no 
exercício de 2010. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS Processo nº 50,00 50,00 100,00   

Posição: 31/12/2010.      
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Tabela 7– Avaliação de Desempenho Institucional – Utilização de Suprimento de Fundos – 2010 

 

PROGRAMA  0750 – Apoio Administrativo 
  (Estágio único)   

Ação (Código) Projeto / Atividade 
Análise, Acompanhamento 
e Pagamento de Suprimento 

de Fundos     (%) 
Total do Percentual Justificativa (Insuficiências) 

2000 
Foram concedidos 12 (doze) Suprimento 
de Fundos, cujos processos cumpriram 
todas as etapas. 

100,00 100,00 Os processos de suprimento de fundos estão a disposição 
para consulta junto a COCF 

2000 
Foram concedidos 03 (três)  Suprimento de 
Fundos  que não cumpriram a última etapa. 75,00 75,00 

Despesas realizadas no período de 29/11/2010 a 
24/12/2010, faturas com vencimento em 10/01/2011. 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS PERCENTUAIS 87,50 87,50   
 
 

Tabela 8– Avaliação de Desempenho Institucional – Atividades do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) – 2010 
 
 

PROGRAMA 74000 – Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE     
  (Estágio 1) (Estágio 2) (Estágio 3) (Estágio 4)   

Ação Código – 
0902 

Projeto 

Articulação, 
Divulgação e 

Normatização (a) 
(%) 

Análise de 
Carta-Consulta           

(b) (%) 

Análise do 
Projeto © (%) 

Execução do 
Projeto (d) (%) 

Total do Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa 

1 Transnordestina 25,00 25,00 25,00 22,24 97,24 Em implantação 

2 Eólica Icaraizinho 25,00 25,00 25,00 22,24 97,24 Falta emitir certificado de 
implantação 

3 Eólica Siff Cinco 25,00 25,00 25,00 22,24 97,24 Falta emitir certificado de 
implantação 

4 Eólica Pacararu 25,00 25,00 25,00 22,24 97,24 Falta emitir certificado de 
implantação 

5 Eólica Formosa 25,00 25,00 25,00 22,24 97,24 Falta emitir certificado de 
implantação 

6 Porcellanati 25,00 25,00 25,00 22,24 97,24 Falta emitir certificado de 
implantação 

Continua 
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Tabela 8– Avaliação de Desempenho Institucional – Atividades do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) – 2010 
 

Ação Código – 
0902 Projeto 

Articulação, 
Divulgação e 

Normatização (a) 
(%) 

Análise de 
Carta-Consulta           

(b) (%) 

Análise do 
Projeto © (%) 

Execução do 
Projeto (d) (%) 

Total do Percentual 
(a+b+c+d) Justificativa 

7 CEMAR 25,00 25,00 25,00 - 75,00 Implantação pendente de 
verificação 

8 Candeias Energia S/A 25,00 25,00 6,24 - 56,24 Pendências na análise 

9 
Bons Ventos Geradora 

de Energia S/A – 
Aracati 

25,00 25,00 6,24 - 56,24 Pendências na análise 

10 AJC Empreendimentos 
Ltda. 

25,00 25,00 6,24 - 56,24 Pendências na análise 

11 Shopping Center Costa 
Dourada S/A 25,00 25,00 6,24 - 56,24 Projeto devolvido 

12 Ventos Brasil 25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 
projeto 

13 
Centrais Eólicas  

Ventos do Nordeste 
Ltda 

25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 
projeto 

14 Centrais Eólicas 
Araçás Ltda 25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 

projeto 

15 Centrais Eólicas da 
Prata Ltda 

25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 
projeto 

16 Centrais Eólicas 
Elétricas Seraima Ltda 

25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 
projeto 

17 Centrais Eólicas 
Morrinhos Ltda 25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 

projeto 

18 Centrais Eólicas 
Tanque Ltda 

25,00 25,00 - - 50,00 Aguardando apresentação do 
projeto 

19 
Embuaca Geração e 
Comercialização de 

Energia S/A 
25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

20 
Eólica Bela Vista 

Geração e Comerc. De 
Energia S/A 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

21 
Eólica �� aisã I Geração 
e Comercialização de 

Energia Ltda 
25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

Continua 
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Tabela 8– Avaliação de Desempenho Institucional – Atividades do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) – 2010 
 

Ação Código – 
0902 Projeto 

Articulação, 
Divulgação e 

Normatização (a) 
(%) 

Análise de 
Carta-Consulta           

(b) (%) 

Análise do 
Projeto © (%) 

Execução do 
Projeto (d) (%) 

Total do Percentual 
(a+b+c+d) Justificativa 

22 

Eólica �� aisã II 
Geração e 

Comercialização de 
Energia Ltda 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

23 

Eólica �� aisã III 
Geração e 

Comercialização de 
Energia Ltda 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

24 

Eólica �� aisã IV 
Geração e 

Comercialização de 
Energia Ltda 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

25 

Eólica �� aisã V 
Geração e 

Comercialização de 
Energia Ltda 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

26 
Eólica Icaraí Geração e 

Comercialização de 
Energia S/A 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

27 

Eólica Mar e Terra 
Geração e 

Comercialização de 
Energia S/A 

25,00 3,57 - - 28,57 Carta-consulta em análise 

28 Tecon Salvador S/A 25,00 17,85 - - 42,85 Devolvida após análise 

29 Renova Energia S/A 25,00 25,00 - - 50,00 Aprovada/Revogada 

MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS 

25,00 18,10 18,18 22,24 83,52  
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 
 
 

 Redução do IRPJ – 2010                        

Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
DATA 

PROTOC. 

DATA 
ÚLTIMO 
ATEND. 

Fase 
Inicial – 
(Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

1 
0001/20

10 
11.699.378/00
07-37 

Cia Alcoolquímica 
Nacional – 
Alcoolquímica PE 

Redução 
75% Ir Transfer. - 15/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

2 
0002/20

10 
11.699.378/00
07-37 

Cia Alcoolquímica 
Nacional – 
Alcoolquímica PE 

Redução 
75% Ir Transfer. - 15/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

3 
0003/20

10 
11.699.378/00
07-37 

Cia Alcoolquímica 
Nacional – 
Alcoolquímica PE 

Redução 
75% Ir Transfer. - 15/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

4 
0004/20

10 
09.991.639/00
02-31 

Cipan – Comércio E 
Indústria De 
Produtos 
Alimentícios Do 
Nordeste Ltda. PB 

Redução 
75% Ir Mod. Total 10/11/2009 3/2/2009 13/1/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

5 
0005/20

10 
04.390.556/00
01-92 

Tecnogrês 
Revestimentoe 
Cerâmicos Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Instalação 15/5/2009 23/12/2008 15/1/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

6 
0006/20

10 
06.107.255/00
01-34 Mgm Móveis Ltda ES 

Redução 
75% Ir Instalação 11/3/2009 11/12/2008 4/11/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

7 
0007/20

10 
05.695.884/00
01-60 

Produmaster Do 
Nordeste Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 12/5/2009 29/1/2009 14/1/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

8 
0008/20

10 
84.046.101/00
01-93 

Bunge Alimentos 
S/A PE 

Redução 
75% Ir Instalação dez-09 30/10/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

9 
0009/20

10 
01.515.189/00
001-18 

Gf – Corporation 
Indústria 
Eletroeletrônicos 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Diversif. 19/5/2009 23/3/2009 20/10/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 

Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  

CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 
INCENTIVO 

DATA 
VISTORIA  

DATA 
PROTOC. 

DATA 
ÚLTIMO 
ATEND. 

Fase 
Inicial – 
(Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

10 
0010/20

10 
01.515.189/00
001-18 

Gf – Corporation 
Indústria 
Eletroeletrônicos 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Diversif. 19/5/2009 23/3/2009 20/10/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

11 
0011/20

10 
01.515.189/00
001-18 

Gf – Corporation 
Indústria 
Eletroeletrônicos 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Diversif. 19/5/2009 23/3/2009 20/10/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

12 
0012/20

10 
33.000.167/10
37-76 

Petróleo Brasileiro 
S/A – Petrobrás ES Redução Ir Redução - 29/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

13 
0013/20

10 
07.811.608/00
01-45 

Sol Salinas Hotelaria 
E Serviços Ltda AL 

Redução 
75% Ir Instalação dezembro-09 30/7/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

14 
0014/20

10 
61.079.117/01
64-43 

São Paulo 
Alpargatas S/A PB 

Redução 
75% Ir Mod. Total 

novembro-
09 27/8/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

15 
0015/20

10 
10.656.452/00
71-92 

Votorantim 
Cimentos N/Ne S/A CE 

Redução 
75% Ir Instalação 3/2/2010 17/11/2009 9/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

16 
0016/20

10 
02.179.938/00
01-46 

Haco Etiquetas Do 
Nordeste Ltda CE 

Redução 
75% Ir Diversif. 27/1/2010 24/11/2009 18/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

17 
0017/20

10 
07.291.784/00
01-01 

Sanny Confecções 
Femininas S/A CE Redução Ir Redução - 13/9/2007 15/4/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

18 
0018/20

10 
09.041.908/00
01-18 

Nordeplast Indústria 
E Comércio De 
Plásticos Ltda. AL 

Redução 
75% Ir Instalação 16/12/2009 13/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

19 
0019/20

10 
10.220.089/00
01-55 

Abl Indústria Têxtil 
Ltda CE 

Redução 
75% Ir Instalação ½/2010 28/12/2009 19/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

20 
0020/20

10 
04.205.454/00
01-50 

Mais Indústria De 
Alimentos Ltda ES 

Redução 
75% Ir Diversif. 26/1/2010 30/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 
 

Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
DATA 

PROTOC. 

DATA 
ÚLTIMO 
ATEND. 

Fase 
Inicial – 
(Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

21 
0021/20

10 
12.727.145/00
06-82 

Guaraves - 
Guarabira Aves Ltda PB 

Redução 
75% Ir Instalação 10/12/2009 25/11/2009 2/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

22 
0022/20

10 
07.604.556/00
06-40 

Empresa Brasileira 
De Bebidas E 
Alimentos S/A - 
Ebba CE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 2/2/2010 23/12/2009 23/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

23 
0023/20

10 
61.079.117/01
45-80 

São Paulo 
Alpargatas S/A PB 

Redução 
75% Ir Diversif. 11/11/2009 15/7/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

24 
0024/20

10 
61.079.117/01
45-80 

São Paulo 
Alpargatas S/A PB 

Redução 
75% Ir Diversif. 11/11/2009 15/7/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

25 
0025/20

10 
09.403.980/00
01-48 

Jps Indústria, 
Comércio E 
Representação Ltda.  RN 

Redução 
75% Ir Instalação 8/12/2009 13/8/2009 28/10/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

26 
0026/20

10 
28.152.650/00
01-71 

Espírito Santo 
Centrais Elétricas 
S/A - Escelsa ES 

Redução 
75% Ir Mod. Total 26/1/2010 11/12/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

27 
0027/20

10 
08.064.832/00
01-83 

Mpc Ind., Com. E 
Serviços De 
Informática Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 1/2/2010 26/5/2009 19/11/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

28 
0028/20

10 
07.157.915/00
01-54 

Acc Brasil Indústria 
E Comércio De 
Computadores Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação   20/8/2009 25/11/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

29 
0029/20

10 
32.430.993/00
01-28 

Rimo S/A Indústria 
E Comércio ES Redução Ir Redução - 30/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

30 
0030/20

10 
08.620.421/00
01-27 

Energética Camaçari 
Muricy S/A BA 

Redução 
75% Ir Instalação   4/8/2009 15/1/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

31 
0031/20

10 
27.485.374/00
01-09 

Metalosa Indústria 
Metalúrgica S/A ES 

Redução 
75% Ir Mod. Total 27/1/2010 29/12/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 
 

Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
DATA 

PROTOC. 

DATA 
ÚLTIMO 
ATEND. 

Fase 
Inicial – 
(Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

32 
0032/20

10 
00.386.430/00
02-74 

Newsul S/A 
Embalagens E 
Componentes BA 

Redução 
75% Ir Instalação 9/11/2009 6/8/2009 9/11/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

33 
0033/20

10 
10.656.452/00
75-16 

Votorantim 
Cimentos N/Ne S/A BA 

Redução 
75% Ir Instalação 3/2/2010 10/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

34 
0034/20

10 
01.551.272/00
01-42 

Asa Indústria E 
Comércio Ltda PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 23/2/2010 23/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

35 
0035/20

09 
01.551.272/00
01-42 

Asa Indústria E 
Comércio Ltda PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 23/2/2010 23/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

36 
0036/20

10 
01.551.272/00
01-42 

Asa Indústria E 
Comércio Ltda PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 23/2/2010 23/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

37 
0037/20

10 
01.551.272/00
01-42 

Asa Indústria E 
Comércio Ltda PE 

Redução 
75% Ir Diversif. 23/2/2010 23/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

38 
0038/20

10 
01.551.272/00
01-42 

Asa Indústria E 
Comércio Ltda PE 

Redução 
75% Ir Diversif. 23/2/2010 23/11/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

39 
0039/20

10 
30.974.737/00
01-76 

Alcon - Companhia 
De Álcool 
Conceição Da Barra ES 

Redução 
75% Ir Instalação FEV/20010 11/1/2010   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

40 
0040/20

10 
09.439.128/00
02-01 

Companhia 
Energética Potiguar 
S/A RN 

Redução 
75% Ir Instalação 9/12/2009 29/7/2009 22/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

41 
0041/20

10 
08.528.337/00
01-88 

Wind Power Energia 
S/A PE 

Redução 
75% Ir Instalação 2/3/2010 6/11/2009 18/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

42 
0042/20

10 
08.944.608/00
01-86 

Comptron Indústria 
E Comércio De 
Produtos De 
Informática Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Instalação FEV/20010 6/10/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 

Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
DATA 

PROTOC. 

DATA 
ÚLTIMO 
ATEND. 

Fase 
Inicial – 
(Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

43 
0043/20

10 
11.490.075/00
01-14 

M. Gonçalves  
Santos PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 12/3/2010 23/2/2010   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

44 
0044/20
10 

06.191.223/00
01-60 

Fertipar Fertilizantes 
Do Maranhão Ltda. MA 

Redução 
75% Ir Instalação 27/1/2010 26/3/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

45 
0045/20
10 

60.394.723/00
18-92 Dixie Toga S/A RN 

Redução 
75% Ir Transfer. - 5/3/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

46 
0046/20
10 

09.991.639/00
01-50 

Cipan-Com. E Ind. 
De Produtos 
Alimentícios Do 
Nordeste Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 2/6/2009 6/9/2007 10/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

47 
0047/20
10 

09.991.639/00
01-50 

Cipan-Com. E Ind. 
De Produtos 
Alimentícios Do 
Nordeste Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Diversif. 2/6/2009 6/9/2007 10/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

48 
0048/20
10 

09.991.639/00
01-50 

Cipan-Com. E Ind. 
De Produtos 
Alimentícios Do 
Nordeste Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 2/6/2009 6/9/2007 10/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

49 
0049/20
10 

05.373.212/00
02-19 

Ypioca 
Agroindustrial Ltda. CE 

Redução 
75% Ir Retificação -     33,33 33,33 33,34 100,00 - 

50 
0050/20
10 

02.329.713/00
16-05 

Timac Agro 
Indústria E 
Comércio De 
Fertilizantes Ltda AL 

Redução 
75% Ir Transfer. - 18/12/2009 2/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

51 
0051/20
10 

02.329.713/00
22-53 

Timac Agro 
Indústria E 
Comércio De 
Fertilizantes Ltda BA 

Redução 
75% Ir Transfer. - 18/12/2009 2/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 

Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
DATA 

PROTOC. 

DATA 
ÚLTIMO 
ATEND. 

Fase 
Inicial – 
(Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

52 
0052/20
10 

03.281.950/00
01-20 

Fcc Jacuípe - 
Termoplásticos, 
Adesivos E 
Componentes Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Retificação - 30/12/2008   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

53 
0053/20
10 

06.054.647/00
01-82 Cotece S/A CE Redução Ir Redução - 29/12/2008 12/11/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

54 
0054/20
10 

06.034.136/00
01-07 

Incobal - Indústria E 
Comércio De 
Babaçu E Algodão 
Ltda. MA Redução Ir Retificação - 17/3/2009 16/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

55 
0055/20

10 
04.299.596/00

01-23 
Renner Nordeste 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Retificação - 2/5/2008 1/2/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

56 
0056/20

10 
78.876.950/00

5300 Cia Hering RN 
Redução 
75% Ir Instalação 5/5/2010 31/7/2009 14/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

57 
0057/20

10 
08.833.405/00

01-12 

Itabrasil Industria E 
Comércio De Azeite 
Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Instalação 26/2/2010 15/1/2010 23/4/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

58 
0058/20

10 
09.282.102/00

01-11 
Santa Colomba 
Cafés Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Instalação 28/4/2010 18/11/2009 19/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

59 
0059/20

10 
10.724.474/00

12-92 
Pincol Premoldados 
Ind. E Com. Ltda PB 

Redução 
75% Ir Instalação 5/5/2010 16/12/2009   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

60 
0060/20

10 
10.917.819/00

08-48 

Companhia De 
Cimento Portland 
Lacim BA 

Redução 
75% Ir Transfer. - 14/5/2010   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

61 
0061/20

10 
10.917.819/00

04-14 

Companhia De 
Cimento Portland 
Lacim PB 

Redução 
75% Ir Transfer. - 14/5/2010   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

62 
0062/20

10 
10.917.819/00

04-14 

Companhia De 
Cimento Portland 
Lacim PB 

Redução 
75% Ir Transfer. - 14/5/2010   33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  

CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 
INCENTIVO 

DATA 
VISTORIA  

DATA 
PROTOC. 
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1) (a) 
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(b) 

Execução e 
Acomp.- 

(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

63 
0063/20

10 
02.151.119/00

01-90 

Companhia Muller 
De Bebidas 
Nordeste PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 5/3/2010 19/11/2009 16/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

64 
0064/20

10 
42.150.391/00

21-14 Braskem S/A AL 
Redução 
75% Ir Mod. Total 23/7/2009 13/1/2009 19/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

65 
0065/20

10 
15.145.444/00

10-83 
Carballo Faro & Cia 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 8/12/2008 19/9/2008 31/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

66 
0066/20

10 
15.145.444/00

05-16 
Carballo Faro & Cia 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 8/12/2008 19/9/2008 31/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

67 
0067/20

10 
08.268.683/00

01-74 
Vijai Elétrica Do 
Brasil Ltda PB 

Redução 
75% Ir Mod. Total 11/12/2009 26/11/2009 20/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

68 
0068/20

10 
04.515.103/00

01-45 Cbi Madeiras Ltda. MG 
Redução 
75% Ir Instalação 30/4/2010 18/11/2009 1/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

69 
0069/20

10 
10.820.645/00

01-24 Usina Trapiche S/A. PE 
Redução 
75% Ir Diversif. - 28/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

70 
0070/20

10 
48.715.759/00

05-00 
Sms Tecnologia 
Eletrônica Ltda SE 

Redução 
75% Ir Instalação - 30/11/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

71 
0071/20

10 
06.980.064/00

48¬46 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda PE Redução Ir Enquadra. - 9/6/2006 5/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

72 
0072/20

10 
06.980.064/00

34¬40 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda SE Redução Ir Enquadra. - 9/6/2006 5/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

73 
0073/20

10 
06.980.064/00

73¬57 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda RN Redução Ir Enquadra. - 16/6/2006 5/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
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INCENTIVO 
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( c) 
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Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

74 
0074/20

10 
06.980.064/00

25¬50 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda BA Redução Ir Enquadra. - 9/6/2006 5/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

75 
0075/20

10 
06.980.064/00

35¬21 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda BA Redução Ir Enquadra. - 14/6/2006 5/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

76 
0076/20

10 
06.980.064/00

10¬73 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda AL Redução Ir Enquadra. - 3/5/2010 23/3/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

77 
0077/20

10 
06.980.064/00

06-97 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda PB Redução Ir Enquadra. - 12/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

78 
0078/20

10 
06.980.064/00

03-44 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda MA Redução Ir Enquadra. - 26/3/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

79 
0079/20

10 
06.980.064/01

06-50 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda BA Redução Ir Redução - 23/3/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

80 
0080/20

10 
06.980.064/01

04-98 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda CE Redução Ir Redução - 27/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

81 
0081/20

10 
06.980.064/00

90-58 

Nacional Gás 
Butano Distribuidora 
Ltda BA Redução Ir Redução - 23/3/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

82 
0082/20

10 
12.727.145/00

01-78 

Guaraves - 
Guarabira Aves 
Ltda. PB 

Redução 
75% Ir Diversif. 26/4/2010 11/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

83 
0083/20

10 
09.130.858/00

01-45 
Tess Indústria E 
Comércio Ltda PB 

Redução 
75% Ir Instalação 28/4/2010 18/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
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( c) 
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Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

84 
0084/20

10 
09.428.630/00

01-36 

Cristalpet Do Brasil 
Indústria De 
Embalagens Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Instalação jun/10 15/3/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

85 
0085/20

10 
08.274.949/00

01-91 
Zipco-Sistemas 
Construtivos Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Instalação 26/5/2010 18/3/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

86 
0086/20

10 
86.445.822/00

03-63 

Sbde-Sociedade 
Brasileira De 
Embalagens 
Descartáveis Ltda. PB 

Redução 
75% Ir Instalação 14/12/2009 5/11/2009 17/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

87 
0087/20

10 
08.255.314/00

01-47 
Pontalmar Praia 
Hotel Ltda. RN 

Redução 
75% Ir Instalação 4/5/2010 16/4/2010 16/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

88 
0088/20

10 
10.384.022/00

01-56 Usina Ipojuca S/A PE 
Redução 
75% Ir Retificação - 14/5/2010   33,33 33,33 33,34 100,00 - 

89 
0089/20

10 
06.987.725/00

01-00 

Agrotec Tecnologia 
Em Agronegócio 
Ltda PE 

Redução 
75% Ir Instalação 2/6/2010 17/3/2010 22/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

90 
0090/20

10 
21.796.032/00

01-15 

Companhia De 
Fiação E Tecidos 
Cedronorte MG 

Redução 
75% Ir Mod. Total 27/4/2010 15/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

91 
0091/20

10 
34.432.153/00

01-20 
Companhia De Gás 
Da Bahia - Bahiagás BA 

Redução 
75% Ir Ampliação 4/5/2010 19/8/2010 2/7/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

92 
0092/20

10 
16.921.603/00

01-66 

Novo Nordisk 
Produção 
Farmacêutica Do 
Brasil Ltda MG 

Redução 
75% Ir Diversif. 26/4/2010 27/11/2009 31/5/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

93 
0093/20

10 
06.424.337/00

01-02 
Mangueira Indústria 
De Bebidas Ltda PI Redução Ir Enquadramento - 17/5/2006 3/12/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
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( c) 
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(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

94 
0094/20

10 
04.706.416/00

01-80 Tintas Hidracor S/A CE Redução Ir Enquadramento - 4/5/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

95 
0095/20

10 
07.454.414/00

01-30 
Agro Industrial 
Campo Lindo Ltda SE 

Redução 
75% Ir Instalação abr/10 10/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

96 
0096/20

10 
00.880.935/00

001-00 

Unilever Brasil 
Nordeste Produtos 
De Limpeza S/A PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 21/5/2010 1/10/2009 12/7/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

97 
0097/20

10 
24.380.578/00

09-36 

White Martins Gases 
Industriais Do 
Nordeste S/A BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 6/5/2010 18/11/2009 8/7/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

98 
0098/20

10 
05.532.555/00

02-89 

Eólica Icaraizinho 
Geração E 
Comercialização De 
Energia S/A CE 

Redução 
75% Ir Instalação 29/7/2010 8/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

99 
0099/20

10 
05.532.529/00

02-50 

Eólica Formosa 
Geração E 
Comercialização De 
Energia S/A CE 

Redução 
75% Ir Instalação 26/7/2010 6/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

100 
0100/20

10 
32.780.025/00

01-41 

Indústria E 
Comércio Mendonça 
Barreto Ltda. RN 

Redução 
75% Ir Instalação 15/5/2009 1/4/2009 21/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

101 
0101/20

10 
01.397.886/00

01-11 
Metalmecânica Maia 
Ltda CE 

Redução 
75% Ir Diversif. 23/7/2010 31/3/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

102 
0102/20

10 
32.677.726/00

01-50 
Brasfrut - Frutos Do 
Brasil Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 3/5/2010 30/12/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

103 
0103/20

10 
04.585.532/00

01-99 Dax Oil Refino S/A BA 
Redução 
75% Ir Instalação jul/10 14/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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Nº DE 
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Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

104 
0104/20

10 
00.331.788/00

20-81 
Air  Liquide Brasil 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Diversif. jul/10 15/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

105 
0105/20

10 
00.331.788/00

20-81 
Air  Liquide Brasil 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total jul/10 15/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

106 
0106/20

10 
00.331.788/00

21-62 
Air  Liquide Brasil 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 26/7/10 15/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

107 
0107/20

10 
00.331.788/00

24-05 
Air  Liquide Brasil 
Ltda PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 28/5/10 15/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

108 
0108/20

10 
05.373.212/00

09-95 
Ypioca 
Agroindustrial Ltda CE 

Redução 
75% Ir Instalação jul/10 17/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

109 
0109/20

10 
05.373.212/00

09-95 
Ypioca 
Agroindustrial Ltda CE 

Redução 
75% Ir Instalação 28/7/10 17/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

110 
0110/20

10 
10.234.999/00

01-97 

Chemical Indústria 
E Comércio De 
Produtos 
Agroindustrial Ltda PE 

Redução 
75% Ir Instalação 5/8/10 20/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

111 
0111/20

10 
06.248.349/00

13-67 

Transportadora 
Associada De Gás 
S/A BA 

Redução 
75% Ir Instalação jul/10 21/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

112 
0112/20

10 
06.248.349/00

15-29 

Transportadora 
Associada De Gás 
S/A BA 

Redução 
75% Ir Instalação jul/10 23/7/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

113 
0113/20

10 
03.990.321/00

01-79 
Penha Papéis E 
Embalagens Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 29/07/10 8/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

114 
0114/20

10 
12.282.034/00

06-00 Usina Caeté S/A AL 
Redução 
75% Ir Mod. Total 17/07/09 18/12/2008 22/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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115 
0115/20

10 
12.282.034/00

06-00 Usina Caeté S/A AL 
Redução 
75% Ir Mod. Total 17/07/09 18/12/2008 22/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

116 
0116/20

10 
12.282.034/00

03-67 Usina Caeté S/A AL 
Redução 
75% Ir Mod. Total 16/07/10 18/12/2008 22/6/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

117 
0117/20

10 
11.490.075/00

01-14 
M. Gonçalves 
Santos & Cia Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Retificação - 15/7/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

118 
0118/20

10 
10.384.022/00

03-18 Usina Ipojuca S/A PE Redução Ir Retificação - 6/8/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

119 
0119/20

10 
25.582.727/00

01-55 

Companhia De 
Fiação E Tecidos 
Santo Antônio MG 

Redução 
75% Ir Mod. Total 27/4/2010 15/4/2010 25/8/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

120 
0120/20

10 
10.242.753/00

02-48 
Edn - Estireno Do 
Nordeste S/A BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total jul/10 30/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

121 
0121/20

10 
07.491.690/00

02-59 

Incoplast 
Embalagens Do 
Nordeste Ltda PB 

Redução 
75% Ir Instalação 9/8/10 8/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

122 
0122/20

10 
07.491.690/00

02-59 

Incoplast 
Embalagens Do 
Nordeste Ltda PB 

Redução 
75% Ir Instalação 9/8/10 8/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

123 
0123/20

10 
08.600.252/00

01-63 

Empresa De 
Transmissão Do 
Espírito Santo S/A ES 

Redução 
75% Ir Instalação 24/8/2010 20/7/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

124 
0124/20

10 
07.819.505/00

01-21 

Discobrás Indústria 
E Comércio De 
Eletro Eletrônica 
Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Instalação ago/10 14/3/2008 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

125 
0125/20

10 
03.361.880/00

01-10 
Monte Pascoal 
Hoteis Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total ago/10 6/10/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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126 
0126/20

10 
32.430.993/00

01-21 
Rimo S/A Indústria 
E Comércio ES 

Redução 
75% Ir Mod. Total ago/10 30/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

127 
0127/20

10 
61.064.838/00

35-82 

Saint- Gobain Do 
Brasil Produtos 
Industriais Para 
Construção Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Transfer. - 12/11/2008 18/11/2009 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

128 
0128/20

10 
02.151.955/00

01-75 
Recife Armazens 
Gerais Ltda PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 10/9/2010 22/6/2009 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

129 
0129/20

10 
08.534.889/00

01-07 

Indústria E 
Comércio Baiana De 
Biscoitos Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 30/9/2010 3/8/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

130 
0130/20

10 
02.179.938/00

01-46 
Haco Etiquetas Do 
Nordeste Ltda CE 

Redução 
75% Ir Ampliação 20/7/2010 6/7/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

131 
0131/20

10 
11.507.415/00

01-72 

Indústrias Reunidas 
Raymundo Da Fonte 
S/A PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 4/8/2010 9/7/2010 24/9/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

132 
0132/20

10 
02.341.494/00

01-01 
Norfil S/A Indústria 
Têxtil PB 

Redução 
75% Ir Mod. Parcial 9/8/2010 31/5/2010 13/8/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

133 
0133/20

10 
24.380.578/00

41-76 

White Martins Gases 
Industriais Do 
Nordeste S/A SE 

Redução 
75% Ir Transfer. - 29/4/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

134 
0134/20

10 
10.724.474/00

12-92 

Pincol Premoldados 
Indústria E 
Comércio Ltda PB 

Redução 
75% Ir Retificação - 24/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

135 
0135/20

10 
07.020.906/00

01-17 Calçados Malu Ltda BA 
Redução 
75% Ir Retificação - 18/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 
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( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

136 
0136/20

10 
07.654.474/00

01-04 
Pomar Brasil 
Agroindustrial Ltda MG 

Redução 
75% Ir Instalação 29/9/2010 7/6/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

137 
0137/20

10 
01.081.026/00

01-74 
Compojet 
Biomédica Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 28/9/2010 14/5/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

138 
0138/20

10 
63.319.891/00

01-63 

Via Direta Indústria 
E Comércio Da 
Moda S/A CE 

Redução 
75% Ir Redução - 30/8/2010 4/10/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

139 
0139/20

10 
69.037.133/00

01-39 
Bahia Specialty 
Cellusose S/A BA 

Redução 
75% Ir Ampliação out/10 13/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

140 
0140/20

10 
43.677.178/00

10-75 
Arch Química Brasil 
Ltda PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 22/9/2010 3/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

141 
0141/20

10 
07.069.487/00

03-70 
F.C.Oliveira & Cia 
Ltda MA 

Redução 
75% Ir Diversif. 27/4/2010 4/3/2010 2/9/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

142 
0142/20

10 
07.069.487/00

03-70 
F.C.Oliveira & Cia 
Ltda MA 

Redução 
75% Ir Diversif. 27/4/2010 4/3/2010 2/9/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

143 
0143/20

10 
16.460.081/00

01-42 
Troppfruit Nordeste 
S/A SE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 1/9/2010 22/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

144 
0144/20

10 
60.561.719/00

94-22 Akzo Nobel Ltda. PE 
Redução 
75% Ir Mod. Total 22/10/2010 14/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

145 
0145/20

10 
60.561.719/00

94-22 Akzo Nobel Ltda. PE 
Redução 
75% Ir Mod. Total 22/10/2010 14/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

146 
0146/20

10 
08.334.818/00

01-52 

Nestlé Nordeste 
Alimentos E 
Bebidas Ltda BA 

Redução 
75% Ir Diversif. 1/9/2010 28/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

147 
0147/20

010 
02.036.483/00

06-14 

Continental Do 
Brasil Produtos 
Automotivos Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 4/10/2010 23/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Nº DE 
ORDE
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Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
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VISTORIA  
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PROTOC. 
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Fase 
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1) (a) 
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(b) 
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(Estágio 3)  
( c) 

Total do 
Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

148 
0148/20

10 
07.782.004/00

01-18 

Abisa Indústria E 
Comércio De 
Materiais De 
Limpeza Ltda SE 

Redução 
75% Ir Instalação 1/10/2010 23/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

149 
0149/20

10 
06.248.349/00

16-00 

Transportadora 
Associada De Gás 
S/A - Tag RN 

Redução 
75% Ir Redução - 18/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

150 
0150/20

10 
08.146.882/00

08-86 

Suzlon Energia 
Eólica Do Brasil 
Ltda CE 

Redução 
75% Ir Instalação out/10 9/9/2010 10/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

151 
0151/20

10 
10.498.270/00

01-28 

Prontu Indústria E 
Comércio De 
Alimentos Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Instalação 5/10/2010 3/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

152 
0152/20

10 
07.140.373/00

01-07 
Hortus 
Agroindustrial S/A BA 

Redução 
75% Ir Instalação 26/10/2010 25/1/2010 19/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

153 
0153/20

10 
07.500.495/00

01-67 
Knt 1 Agroindustrial 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 26/10/2010 8/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

154 
0154/20

10 
40.568.933/00

01-02 

P & L  
Agroindústria De 
Laticínios Ltda BA 

Redução 
75% Ir Instalação 10/12/2010 10.11.2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

155 
0155/20

10 
07.332.190/00

08-60 Vicunha Têxtil S/A CE 
Redução 
75% Ir Mod. Total 25/10/2010 20/8/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

156 
0156/20

10 
03.970.326/00

01-30 
Nordeste Indústria E 
Comércio Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Diversif. 4/10/2010 30/8/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

157 
0157/20

10 
10.835.932/00

01-08 

Companhia 
Energética De 
Pernambuco - Celpe PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 12/11/2010 29/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Nº DE 
ORDE

M 

Nº 
LAUDO  CNPJ EMPRESA UF TIPO  % MOTIVO DO 

INCENTIVO 
DATA 

VISTORIA  
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( c) 
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Percentual 
(a+b+c+d) 

Justificativa (sobre 
as insuficiências) 

158 
0158/20

10 
09.326.499/00

01-04 Sotel Hotelaria Ltda AL 
Redução 
75% Ir Instalação 1/9/2010 15/9/2010 26/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

159 
0159/20

10 
63.356.000/00

01-49 

Monteiro Braga 
Consultoria 
Empresarial Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Instalação 25/11/2010 21/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

160 
0160/20

10 
04.593.293/00

01-19 

Brazil Melon 
Produção 
Exportação E 
Importação Ltda. RN 

Redução 
75% Ir Instalação 17/11/2010 9/9/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

161 
0161/20

10 
25.853.672/00

01-70 
Karambi Alimentos 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 30/9/2010 14/5/2010 17/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

162 
0162/20

10 
09.094.632/00

02-17 
Usina Monte Alegre 
S.A PB 

Redução 
75% Ir Mod. Total 19/11/2010 4/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

163 
0163/20

10 
02.037.388/00

01-20 

Real Comércio E 
Indústria De Bebidas 
Ltda. RN 

Redução 
75% Ir Retificação -   - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

164 
0164/20

10 
07.565.497/00

02-15 

Bons Ventos 
Geradora De 
Energia S/A CE 

Redução 
75% Ir Instalação 7/10/2010 25/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

165 
0165/20

10 
07.565.497/00

05-68 

Bons Ventos 
Geradora De 
Energia S/A CE 

Redução 
75% Ir Instalação 7/10/2010 25/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

166 
0166/20

10 
07.565.497/00

04-75 

Bons Ventos 
Geradora De 
Energia S/A CE 

Redução 
75% Ir Instalação 7/10/2010 25/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

167 
0167/20

10 
07.206.816/00

24-01 

M Dias Branco S/A 
Ind. E Com. De 
Alimentos CE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 9/12/2010 15/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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Nº DE 
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( c) 
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168 
0168/20

10 
10.483.899/00

001-02 
Pena Indústria E 
Comércio Ltda CE 

Redução 
75% Ir Ampliação 6/12/2010 22/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

169 
0169/20

10 
60.479.813/00

01-38 
Grafech Braasil 
Participações Ltda BA 

Redução 
75% Ir Retificação -   - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

170 
0170/20

10 
97.837.181/00

01-47 Duratex S/A PE 
Redução 
75% Ir Transfer. - 7/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

171 
0171/20

10 
02.990.728/00

01-33 

Monsanto Nordeste 
Ind. E Com. De 
Produtos Químicos 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 26/11/2010 14/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

172 
0172/20

10 
04.585.532/00

01-99 Dax Oil Refino S/A BA 
Redução 
75% Ir Diversif. 10/12/2010 18/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

173 
0173/20

10 
40.499.907/00

01-61 
Laticínio Marianna 
Ltda BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 25/11/2010 10/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

174 
0174/20

10 
17.221.771/00

01-01 
Ligas De Alumínio 
S/A - Liasa MG 

Redução 
75% Ir Mod. Total 7/12/2010 01.10.2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

175 
0175/20

10 
06.248.349/00

14-48 

Transportadora 
Associada De Gás 
S/A - Tag AL 

Redução 
75% Ir Instalação 30/9/2010 29/8/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

176 
0176/20

10 
16.921.603/00

01-66 

Novo Nordisk 
Produção 
Farmacêutica Do 
Brasil Ltda MG 

Redução 
75% Ir Diversif. 7/12/2010 27.09.2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

177 
0177/20

10 
01.838.723/01

06-02 
Brf - Brasil Foods 
S/A PE 

Redução 
75% Ir Instalação 7/12/2010 7/10/2010 3/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

178 
0178/20

10 
44.023.661/00

1-08 Utc Engenharia S/A BA 
Redução 
75% Ir Instalação 9/12/2010 19/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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179 
0179/20

10 
08.966.043/00

01-38 

Delcotton - Indústria 
E Comércio De 
Confecções Ltda CE 

Redução 
75% Ir Instalação 27/10/2010 16/9/2010 6/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

180 
0180/20

10 
73.626.293/00

24-87 
Fratelli Vita Bebidas 
S/A MA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 24/11/2010 14/10/2010 15/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

181 
0181/20

10 
07.815.053/00

02-90 
Delrio Refrigerantes 
Ltda. CE 

Redução 
75% Ir Instalação out-10 9/9/2010 10/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

182 
0182/20

10 
03.342.704/00

01-30 Petrorecôncavo S/A BA 
Redução 
75% Ir Mod. Total 10/12/2010 3/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

183 
0183/20

10 
08.324.196/00

01-81 

Companhia 
Energética Do Rio 
Grande Do Norte - 
Cosern RN 

Redução 
75% Ir Mod. Total 7/12/2010 29/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

184 
0184/20

10 
34.089.417/00

01-94 

Minercon - 
Mineração E 
Construções S/A BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 8/12/2010 19/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

185 
0185/20

10 
05.581.720/00

01-01 

Nolandis 
Empreendimentos E 
Participações Ltda. BA 

Redução 
75% Ir Ampliação 7/12/2010 12/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

186 
0186/20

10 
02.808.708/00

42-77 

Companhia De 
Bebidas Das 
Américas - Ambev RN 

Redução 
75% Ir Mod. Total 6/12/2010 20/10/2010 15/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

187 
0187/20

10 
09.811.654/00

01-70 
Acumuladores 
Moura S/A PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 12/8/2010 14/6/2010 30/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

188 
0188/20

10 
12.213.443/00

01-40 
Indústrias Reunidas 
Coringa Ltda. AL 

Redução 
75% Ir Mod. Total 9/12/2010 16/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

Continua 
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189 
0189/20

10 
63.320.411/00

01-01 
Três Corações 
Alimentos S/A CE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 25/11/2010 15/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

190 
0190/20

10 
06.597.801/00

01-62 
Theodoro F. Sobral 
& Cia Ltda. PI 

Redução 
75% Ir Diversif. 19/11/2010 4/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

191 
0191/20

10 
06.597.801/00

01-62 
Theodoro F. Sobral 
& Cia Ltda. PI 

Redução 
75% Ir Ampliação 18/11/2010 4/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

192 
0192/20

10 
05.513.384/00

01-80 
Netuno Internacional 
S/A PE 

Redução 
75% Ir Transfer. - 3/11/2010 13/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

193 
0193/20

10 
13.573.332/00

01-07 Kordsa Brasil S/A BA 
Redução 
75% Ir Mod. Total 8/12/2010 11/11/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

194 
0194/20

10 
12.795.597/00

01-97 
José Cláudio & 
Barros Ltda PE 

Redução 
75% Ir Ampliação 9/12/2010 24/8/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

195 
0195/20

10 
09.811.654/00

08-46 
Acumuladores 
Moura S/A PE 

Redução 
75% Ir Instalação 1/6/2009 23/12/2008 3/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

196 
0196/20

10 
03.993.167/00

0199 

Vidfarma Indústria 
De Medicamentos 
Ltda PE 

Redução 
75% Ir Instalação 7/12/2010 13/10/2010 9/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

197 
0197/20

10 
03.119.889/00

01-19 
Ferronorte Industrial 
Ltda. PI 

Redução 
75% Ir Ampliação 10/5/2010 17/11/2010 26/11/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

198 
0198/20

10 
08.715.757/00

04-16 
Refrescos 
Guararapes Ltda. PE 

Redução 
75% Ir Mod. Total 21/12/2010 10/12/2010 21/12/2010 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

199 
0199/20

10 
02.709.449/00

66-02 
Petrobrás Transporte 
S/A - Transpetro BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 7/12/2010 29/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

200 
0200/20

10 
02.709.449/00

08-25 
Petrobrás Transporte 
S/A - Transpetro BA 

Redução 
75% Ir Mod. Total 7/12/2010 29/10/2010 - 33,33 33,33 33,34 100,00 - 

    
MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS  -  -  -  -  -  - 33,33 33,33 33,34 100,00   

Posição: 31/12/2010. 
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Reinvestimento do IRPJ - 2010                     

Nº DE 
ORDEM 

Nº   
PARECER 

Nº 
PORTARIA  CNPJ EMPRESA UF TIPO        

% 
MOTIVO DO 
INCENTIVO  

Fase Inicial 
- (Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acompanhamento - 

(Estágio 3)                
(c ) 

Avaliação e 
Conclusão - 
(Estágio 4)     

(d) 

TOTAL DO 
PERCENTUAL 

(a+b+c+d) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

1 0009/2010 0009/2010 07.040.108/0001-57 

Cagece – Companhia De 
Água E Esgoto Do 
Ceará Ce  30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

2 0010/2010 0010/2010 16.933.590/0001-45 

Companhia Ferro Ligas 
Minas Gerais - 
Minasligas Mg 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

3 0011/2010 0011/2010 23.637.697/0007-05 Alcoa Alumínio S.A. Ma 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

4 0012/2010 0012/2010 07.206.816/0001-15 

M.Dias Branco  S/A 
Indústria E Comércio De 
Alimentos  Ce  30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

5 0013/2010 0013/2010 01.726.410/0001-87 
Calçados Ramarim 
Nordeste Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

6 0017/2010 0017/2010 02.709.449/0008-25 
Petrobrás  Transporte  S. 
A  - Transpetro Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

7 0022/2010 0022/2010 02.281.006/0001-00 
Isofarma Industrial 
Farmacêutica Ltda Ce  30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

8 0023/2010 0023/2010 15.141.799/0001-03 
Cia De Ferro Ligas Da 
Bahia - Ferbasa Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

9 0024/2010 0024/2010 02.279.361/0001-44 
Calçados Bibi Nordeste 
Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

10 0025/2010 0025/2010 07..206.816/0001-15 Flor Arte Ltda Pe 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

11 0026/2010 0026/2010 03.383.010/0001-41 

Norpack Industria E 
Comércio De Produtos    
Plásticos Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

Continua 
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Nº   
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MOTIVO DO 
INCENTIVO  
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1) (a) 
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(b) 
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Acompanhamento - 

(Estágio 3)                
(c ) 
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Conclusão - 
(Estágio 4)     

(d) 

TOTAL DO 
PERCENTUAL 

(a+b+c+d) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

12 0030/2010 0030/2010 07.308.402/0001-05 

Europackne Nordeste 
Indústria E Comércio De 
Produtos Termoplásticos 
Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

13 0035/2010 0035/2010 33.000.167/1049-00 
Petróleo Brasileiro S.A - 
Petrobrás Rn 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

14 0036/2010 0036/2010 61.881.017/0008-66 
Ferrolene S/A Industria 
E Comércio De Metais Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

15 0044/2010 0044/2010 03.970.326/0001-30 
Nordeste Indústria E 
Comércio Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

16 0045/2010 0045/2010 12.285.276/0001-42 
Socôco S/A  -  Indústrias 
Alimentícias Al 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

17 0046/2010 0046/2010 06.980.064/0048-46 
Nacional Gás Butano 
Distribuidora Ltda Pe 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

18 0047/2010 0047/20010 04.054.381/0001- 42 

Sian - Sistemas De 
Iluminação Automotiva 
Do Nordeste Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

19 0068/2010 0068/2010 11.549.870/0001-30 

Oficina Cerâmica  
Francisco  Brennand 
S.A Pe 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

20 0069/2010 0069/2010 33.592.510/0001-54 Vale S/A Se 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

21 0070/2010 0070/2010 13.455.068/0001-07 Durit Brasil Ltda. Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

22 0071/2010 0071/2010 35.029.057/0001-76 
Cerâmica Brasileira 
Cerbrás Ltda Ce  30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 
 

Nº DE 
ORDEM 

Nº   
PARECER 

Nº 
PORTARIA  

CNPJ EMPRESA UF TIPO        
% 

MOTIVO DO 
INCENTIVO  

Fase Inicial 
- (Estágio 

1) (a) 

Análise e 
Decisão- 

(Estágio 2) 
(b) 

Execução e 
Acompanhamento - 

(Estágio 3)                
(c ) 

Avaliação e 
Conclusão - 
(Estágio 4)     

(d) 

TOTAL DO 
PERCENTUAL 

(a+b+c+d) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

23 0078/2010 0078/2010 07.666.567/0002-21 
Mk Eletrodomésticos 
Ltda. Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

24 0079/2010 0079/2010 04.471.564/0001-63 Tecon Suape S/A Pe 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

25 0088/2010 0088/2010 02.316.187/0001-62 
Marisol Indústria Têxtil 
Ltda Ce  30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

26 0092/2010 0092/2010 05.528.914/0003-05 
Dispa Indústria De 
Rações S/A Ce 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

27 0101/2010 0101/2010 04.781.309/0001-17 
Cometal Estruturas 
Metálicas Ltda. Mg 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

28 0102/2010 0102/2010 06.822.340/0001-84 
J. Brandão Comércio E 
Indústria Ltda. Ce 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

29 0117/2010 0111/2010 07.041.007/0001-09 Durametal S/A Ce 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

30 0115/2010 0112/2010 03.970.326/0001-30 
Nordeste Indústria E 
Comércio Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

31 0114/2010 0113/2010 05.821.403/0001-15 

Ibc-Indústria Bahiana 
De Componentes 
Plásticos Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

32 0113/2010 0114/2010 07.350.344/0001-70 
Total Flex Indústria De 
Embalagens Ltda Ba 30 Reinv. 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

      
MÉDIA ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS  -  -  - 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00   

Posição: 31/12/2010.            
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 
 Isenção do AFRMM e do IOF - 2010                   

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 

INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

1 0001/2010 0001/2010 10.656.452/0075-16 
Votorantim Cimentos N/Ne 
S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

2 0002/2010 0002/2010 06.956.391/0001-07 
Trevo Industrial De Gesso 
Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

3 0003/2010 0003/2010 07.069.487/0001-08 F C Oliveira & Cia Ltda MA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

4 0004/2010 0004/2010 08.528.170/0001-55 Rpm Sport Ind De Motos Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

5 0005/2010 0005/2010 08.274.949/0001-91 
Zipco - Sistemas Construtivos 
Ltda PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

6 0006/2010 006/2010 07.063.713/0002-24 
Central Eólica Volta Do Rio 
S/A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

7 0007/2010 0007/2010 07.063.963/0002-64 
Central Eólica Praia Do 
Morgado S/A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

8 0008/2010 0008/2010 07.063748/0002-63 
Central Eólica Praias De 
Parajuru S.A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

9 0014/2010 0014/2010 02.456.955/0001-83 Natulab Laboratório S.A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

10 0015/2010 0014/2010 01.515.189/0001-18 
Gf Corporation Indústria De 
Eletroeletrônicos Ltda BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

11 0018/2010 0018/2010 49.324.221/0008-80 Fresenius Kabi Brasil Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

12 0019/2010 0019/2010 06.082.918/0001-03 Una Do Nordeste Ltda BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   
Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 
 

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 

INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

13 0020/2010 0020/2010 10.193.957/0001-55 Daisa Industrial Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

14 0021/2010 0021/2010 02.281.836/0004-80 Transnordestina Logística S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

15 0027/2010 0027/2010 70.112.925/0001-00 Fiação Patamuté Ltda. PB 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

16 0028/2010 0028/2010 00.185.368/0001-71 Fibrasa Nordeste S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

17 0029/2010 0029/2010 11.898.202/0001-19 
Armando Adonias Dantas 
Filho PB 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

18 0031/2010 0031/2010 02.425.358/0001-91 Plugtech Do Brasil Ltda RN 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

19 0032/2010 0032/2010 24.380.578/0001-89 
White Martins Gases 
Industriais Do Ne S.A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

20 0033/2010 0033/2010 13.546.353/0001-33 
Acrinor - Acrilonitrila Do 
Nordeste S/A  BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

21 0034/2010 0034/2010 10.242.753/0001-67 
Edn – Estireno Do Nordeste 
S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

22 0037/2010 0037/2010 01.397.886/0001-11 Metalmecânica Maia Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

23 0038/2010 0038/2010 01.632.154/0001-69 
Ibel - Indústria De Borracha 
Eva Ltda.  CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

24 0039/2010 0039/2010 10.260.249/0001-90 
Companhia Industrial De 
Cimento Apodi CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

25 0040/2010 0040/2010 02.710.680/0001-62 São Francisco Têxtil S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   
Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 
 

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA 

CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 
INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

26 0041/2010 0041/2010 02.130.525/0001-77 
Marschall Indústria Comércio 
Imp. Exp. Ltda BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

27 0042/2010 0042/2010 01.682.695/0001-00 Notaro Alimentos Ltda.  PE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

28 0043/2010 0043/2010 73.626.293/0024-87 Fratelli Vita Bebidas S/A. MA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

29 0049/2010 0049/2010 10.572.515/0001-10 Altenburg Nordeste Ltda SE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

30 0050/2010 0050/2010 27.515.154/0011-44 Proquigel Quimica S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

31 0051/2010 0051/2010 27.515.154/0012-25 Proquigel Quimica S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

32 0052/2010 0052/2010 03.928.105/0001-01 

SUATA Serviço Unificado De 
Aramazenagem E Terminal 
Alfandegado S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

33 0053/2010 0053/2010 02.402.478/0001-73 Unigel Plásticos S/A      BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

34 0054/2010 0054/2010 02.402.478/0006-88 Unigel Plásticos S/A      BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

35 0055/2010 0055/2010 07.591.258/0001-59 Granjas São José S/A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

36 0057/2010 0057/2010 02.224.846/0001-30 
Ind Reunidas De Móveis Do 
Nordeste Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

37 0058/2010 0058/2010 10.674.531/0001-13 Liz Electric Industrial Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   
Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 
 

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 

INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

38 0059/2010 0059/2010 01.755.087/0001-70 
Sand Beach Indústria De 
Confecções Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

39 0060/2010 0060/2010 12.451.688/0001-05 

Fort Vidros Indústria E 
Comércio De Molduras E 
Espelhos Ltda. CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

40 0061/2010 0061/2010 07.407.252/0001-89 
Maranguape Indústria E 
Comércio De Espelhos Ltda. CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

41 0062/2010 0062/2010 73.626.293/0024-87 Fratelli Vita Bebidas S/A. MA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

42 0063/2010 0063/2010 01.802.541/0001-04 
Tuboarte Indústria E 
Comércio Ltda. CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

43 0064/2010 0064/2010 02.802.419/0001-92 Mercofricon S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

44 0065/2010 0065/2010 02.281.836/0006-41 Transnordestina Logística S/A PI 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

45 0066/2010 0066/2010 08.874.534/0002-30 
Hydrostec Tecnologia E 
Equipamentos Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

46 0067/2010 0067/2010 02.808.708/0057-53 
Companhia De Bebidas Das 
Américas - Ambev PB 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

47 0072/2010 0072/2010 08.297.453/0001-33 
Flex Import - Comércio 
Indústria Ltda. PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

48 0073/2010 0073/2010 06.855.894/0007-73 Ribeirão S/A PI 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

49 0075/2010 0075/2010 09.074.885/0002-29 

Closure Systems International 
(Brazil) Sistemas De Vedação 
Ltda. PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 

INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

50 0076/2010 0076/2010 08.874.534/0001-59 
Hydrostec Tecnologia E 
Equipamentos Ltda CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

51 0077/2010 0077/2010 07.637.022/0001-06 Alumínio Nordeste S/A. PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

52 0080/2010 0080/2010 09.373.678/0003-56 Energética Suape Ii S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

53 0081/2010 0081/2010 09.373.678/0002-75 Energética Suape Ii S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

54 0082/2010 0082/2010 03.843.947/0001-52 Kelow Informática Ltda BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

55 0083/2010 0083/2010 07.203.904/0001-63 
Unitextil-União Industrial 
Têxtil S/A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

56 0084/2010 0084/2010 02.340.534/0001-92 
Tambaú Indústria De 
Alimentos Ltda. PE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

57 0085/2010 0085/2010 08.976.495/0001-09 
Porto Do Pecém Geração De 
Energia S/A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

58 0086/2010 0086/2010 10.471.487/0001-44 
Mpx Pecém Ii Geração De 
Energia S/A CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

59 0087/2010 0087/2010 13.573.332/0001-07 Kordsa Brasil S/A.. BA  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

60 0089/2010 0089/2010 60.479.813/0001-38 
Graftech Brasil Participações 
Ltda BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

61 0090/2010 0090/2010 11.958.084/0001-97 
Santa Mônica Indústria Têxtil 
E Comércio Ltda. SE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

Continua 
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Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 

INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

62 0091/2010 0091/2010 11.418.412/0001-62 Trica Ind E Com Ltda BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

63 0093/2010 0093/2010 92.366.442/0001-74 J.M. Zanatta E Cia Ltda CE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

64 0094/2010 0094/2010 03.286.775/0001-63 Moinho Santa Lúcia Ltda. CE  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

65 0095/2010 0095/2010 03.428.529/0001-07 Pamesa Do Brasil S/A PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

66 0096/2010 0096/2010 41.632.928/0001-76 
Projeart Ind De Estruturas 
Metálicas Ltda CE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

67 0097/2010 0097/2010 05.659.785/0037-33 Maré Cimento Ltda. RN  100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

68 0098/2010 0098/2010 08.219.477/0001-74 
Ute Porto Do Itaqui Geração 
De Energia S/A MA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

69 0099/2010 0099/2010 04.585.532/0001-99 Dax Oil Refino S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

70 0100/2010 0100/2010 06.905.487/0001-38 
Ipm-Ind. De Produtos 
Metalúrgicos Ltda PE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

71 0110/2010 0103/2010 10.441.885/0001-18 
Ute Mc2 Senhor Do Bomfim 
S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

72 0107/2010 0104/2010 10.441.793/0001-38 Ute Mc2 Dias D'ávila 1 S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

73 0111/2010 0105/2010 10.441.865/0001-47 Ute Mc2 Dias D'ávila 2 S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

74 0106/2010 0106/2010 10.441.884/0001-73 Ute Mc2 Catu S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   
Continua 

 
 



 

 

158

 
Tabela 9– Avaliação de Desempenho Institucional – Incentivos e Benefícios Fiscais– 2010 

 

Nº DE 
OR-
DEM 

Nº 
PARECER 

Nº PORTA-
RIA CNPJ EMPRESA UF TIPO %  MOTIVO DO 

INCENTIVO 

Fase Inicial - 
(Estágio 1)       

(a) 

Análise - 
(Estágio 2)  

(b) 

Decisão, Execução, 
Acompanhamento 

e Conclusão -      
(Estágio 3) (c ) 

TOTAL DO 
PERCEN-

TUAL  
(a+b+c) 

JUSTIFICATIVA 
(sobre as 

insuficiências) 

75 0112/2010 0107/2010 10.441.875/0002-63 Ute Mc2 Camaçari 1 S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

76 0108/2010 0108/2010 10.469.784/0001-55 
Ute Mc2 Feira De Santana 
S/A BA 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

77 0116/2010 0109/2010 10.917.819/0004-14 
Cia De Cimento Portland 
Lacim PB 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

78 0109/2010 0110/2010 56.992.951/0005-72 
Tortuga Companhia 
Zootécnica Agrária CE 100 AFRMM E IOF 33,33 33,33 33,34 100   

      

MÉDIA 
ARITMÉTICA DOS 
PERCENTUAIS    -  -  - 33,33 33,33 33,34 100   

Posição: 31/12/2010.            
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Tabela 10– Avaliação de Desempenho Institucional – Consolidação dos resultados por grupos de atividades- 2010 
 

CONVÊNIO 

Programa     (Código) 
Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 4 

Total do 
Percentual 

0757 25,00 25,00 8,33 0,00 58,33 
1025 25,00 18,28 1,27 0,59 45,14 
1027 25,00 14,58 2,78 0,00 42,36 
1343 25,00 6,25 0,00 0,00 31,25 
0512 25,00 6,25 0,00 0,00 31,25 
1430 25,00 23,44 5,21 0,00 53,65 

Média Aritmética por Estágio 25,00 15,63 2,93 0,10 43,66 
Obs. (1) Os programas 1343 e 0512 não tiveram limites autorizados. 
(2) O programa 0757 não teve convênios celebrados, apenas execução de capacitação de servidores e gastos do GAP 

            Posição: 31/12/2010. 
 

CONTRATO E SUPRIMENTO DE FUNDOS 

Programa     (Código) 
Estágio 1 Estágio 2 

Total do 
Percentual 

0757 50,00 50,00 100,00 
0750 50,00 40,28 90,28 

0750 (suprimento de Fundos) 87,50 - 87,50 

Média Aritmética por Estágio 62,50 45,14 95,14 
       Posição: 31/12/2010. 
 

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE E INCENT. E BE NEFÍCIOS FISCAIS  

Programa     (Código ou nome) 
Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 4 

Total do 
Percentual 

74000 25,00 18,10 18,18 22,24 83,52 
Redução IRPJ 33,33 33,33 33,34 - 100,00 

Reinv IRPJ 25,00 25,00 25,00 25,00 100,00 
Isenção AFRMM e do IOF 33,33 33,33 33,34 - 100,00 

Média Aritmética por Estágio 29,17 27,44 27,46 23,62 95,88 
Posição: 31/12/2010. 
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Tabela 11– Avaliação de Desempenho Institucional – Resultado 2010 
 

DESEMPENHO PROGRAMÁTICO CONSOLIDADO DAS AÇÕES ORÇAM ENTÁRIAS - 2010 

Programas Finalísticos     (Código e Nome) Desempenho   
(%) 

CONVÊNIOS   
0757 - Gestão da Política de Integração Nacional (Convênios) 58,33 
1025 - PROMESO (Convênios) 45,14 
1027 - Prevenção e Preparação para Desastres (Convênios) 42,36 
1343 - Desenvolvimento Sustentável da Aquilcutura (Convênios) 31,25 
0512 - Zoneamento Ecológico-Econômico (Convênios) 31,25 
1430 - Desenvolvimento Macrorregional Sustentável (Convênios) 53,65 

CONTRATOS E SUP. FUNDOS   
0757 - Gestão da Política de Integração Nacional (Contratos) 100,00 
0750 - Apoio Administrativo 90,28 
0750 - Apoio Administrativo (Sup. Fundos) 87,50 

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E INCENTIVOS FISCAIS   
74000 - Inv. c/retorno - Fundo de Desenvolvimento do Nordeste 83,52 
1430 - 90C6 - 1 - Incentivo Fiscal da Redução do IRPJ 100,00 
1431 - 90C6 - 2 - Incentivo Fiscal do Reinvestimento do IRPJ 100,00 
1432 - 90C6 - 3 - Isenção do AFRMM e do IOF 100,00 

Média Aritmética Geral 71,02 

DESEMPENHO 0,7102 
Posição: 31/12/10 

 
 
 
 
 


